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 O presente estudo aborda o ensino superior no Brasil com a finalidade de compreender de que modo 
as orientações propostas pelas políticas curriculares – consubstanciadas nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs) para a graduação –, foram incorporadas pelos docentes nos processos de reformulação 
dos projetos político-pedagógicos (PPPs) dos cursos desse nível de ensino. Tendo em vista esta 
problemática, nesta investigação procuramos: (i) compreender a forma como os professores se apropriaram 
das DCNs; (ii) conhecer as suas concepções acerca de PPP; (iii) identificar as principais práticas que 
contribuíram para a realização da reforma curricular; (iv) identificar os principais constrangimentos que 
dificultaram a efetivação da reforma; (v) refletir sobre o tipo de formação que tem sido promovida nos 
cursos; e (vi) averiguar como é que as orientações curriculares contidas nas DCNs foram transpostas pelos 
professores para os novos PPPs. 
 Para investigar esses aspectos, definimos como amostra sete professores ocupantes de cargos de 
gestão pedagógico-curricular, em três cursos de Engenharia da Universidade Federal do Ceará (UFC). Trata-
se de um estudo exploratório, de caráter qualitativo, compreendendo a realização de entrevistas semi-
estruturadas com os professores e a análise documental das DCNs e dos PPPs dos três cursos. 
 Dos resultados obtidos com este estudo, destacamos que: (i) as DCNs foram apropriadas pelos 
docentes através de mecanismos de reprodução normativa; (ii) predomina a concepção de projeto como 
plano; (iii) as principais práticas que contribuíram para a concretização da reforma foram: o diagnóstico da 
situação dos cursos, a decisão dos responsáveis pelos cursos fazerem a reforma coletivamente, a 
colaboração e o compartilhamento de aprendizados entre os coordenadores dos cursos e a liderança 
exercida pela Diretoria do Centro de Tecnologia (CT), ao qual os cursos estão vinculados; (iii) os fatores que 
mais dificultaram a reforma foram: a sobrecarga de trabalho dos docentes na universidade, a 
sobrevalorização da graduação e as resistências dos professores em defesa de seus campos disciplinares; 
(iv) embora haja consciência da necessidade de superação do tecnicismo característico dos cursos de 
Engenharia, isso continua como um desafio a ser superado nos cursos investigados; e (v) há coerência entre 
os PPPs dos cursos e as DCNs. 
 Apesar de a reprodução normativa ter prevalecido na apropriação que os docentes fizeram das 
recomendações das DCNs, configurando-se como um senso de dar cumprimento a lei, observamos que isto 






 This study examines higher education in Brazil in order to understand how the guidelines proposed by 
the curricular policies - embodied in the National Curriculum Guidelines (DCNs) for undergraduation - were 
incorporated by professors in the process of recasting the political-pedagogical projects (PPPs) of the courses 
on this level. Given this problem, in this research we seek to: (i) understand how professors appropriated the 
DCNs (ii) know their conceptions of PPP, (iii) identify key practices that contributed to the achievement of the 
curriculum reform (iv) identify the main constraints that hindered the effectiveness of the reform, (v) reflect 
on the type of training that has been promoted in the courses, and (vi) ascertain how the curriculum 
guidelines contained in the DCNs were implemented by professors for new PPPs. 
 To investigate these aspects, we defined, as our sample, seven professors occupying curricular-
pedagogical management positions, in three courses of Engineering at the Federal University of Ceará. This 
is an exploratory study, of qualitative character, comprising the excecution of semi-structured interviews with 
the faculty staff, as well as the documentary analysis of the DCNs and the PPPs of the three courses. 
 From the results obtained from this study, we highlight that: (i) the DCNs were appropriated by 
professors through regulatory mechanisms of reproduction, (ii) prevails the conception of project as a plan, 
(iii) the main practices that contributed to the achievement of the reform were : the diagnosis of the situation 
of the courses, their decision to make the reform together, collectively, the collaboration and sharing of 
learning between the coordinators of the courses and leadership provided by the Board of the Technology 
Center, the center to which the courses are bound; (iii) the factors that mostly hindered the reform were: the 
workload of the faculty members at the university, the overvaluation of undergraduation and the resistance 
imposed by professors in order to defend their disciplinary fields, (iv) although there is awareness of the need 
to overcome the characteristical technicism of Engineering courses, this remains a challenge to be surpassed 
in the courses investigated, and (v) there is consistency between the courses PPPs and the DCNs. 
 Despite regulatory mechanisms of reproduction have prevailed in the appropriation made by professors 
of the DCNs recommendations, which configures a sense of fulfilling the law, we observe that this happened 
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Introdução 
 
Nas últimas décadas, o currículo tem sido o ponto central de discussão das políticas educacionais, 
que visam essencialmente a mudança das concepções e práticas educativas (Catani, Oliveira & Dourado, 
2001; Lopes, 2004; Pacheco, 2002). No Brasil, e especificamente no âmbito do ensino superior, esse 
movimento deu origem a um novo paradigma que abandona o conceito tradicional de currículo 
compreendido como programa ou plano de estudos, rigidamente definido, para incorporar uma definição de 
currículo como conjunto de experiências de aprendizagem, conforme expõem as novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) para os cursos de graduação: “o antigo conceito de currículo, entendido 
como grade curricular que formaliza a estrutura de um curso de graduação é substituído por um conceito 
bem mais amplo, que pode ser traduzido pelo conjunto de experiências de aprendizado que o estudante 
incorpora durante o processo participativo de desenvolver um programa de estudos coerentemente 
integrado” (Brasil, 2002: 2). 
Esta mudança paradigmática, que no Brasil se deu com a passagem dos Currículos Mínimos para as 
DCNs representa um marco histórico que desafia as Instituições de Ensino Superior (IES) a repensarem e 
reelaborarem seus currículos, sendo consignado aos professores o protagonismo nessa tarefa. Nesta 
conjuntura, o desenvolvimento do currículo passa a ser configurado como um processo flexível e dinâmico, 
considerando as demandas do contexto macro e microssocial, especialmente as transformações que 
caracterizam a sociedade contemporânea, que passa a solicitar um novo perfil de profissional. Por outro 
lado, essa flexibilidade também é proposta para que os currículos possam atender melhor às necessidades 
de alunos e professores. A partir desse cenário, aos professores, que até a vigência dos Currículos Mínimos 
era atribuído o papel de meros executores das normas prescritas para a construção PPP, passou a ser 
atribuído o papel de decisores e gestores, partícipes imprescindíveis na sua elaboração e operacionalização. 
As DCNs são propostas como referenciais que as IES e seus docentes devem observar na 
(re)formulação dos PPPs. Assim, nesta dissertação abordamos como tema as referidas diretrizes e sua 
relação com os PPPs, a partir da perspectiva dos docentes, precisamente porque procuramos compreender 
de que modo os professores incorporaram as recomendações das DCNs no processo de (re)elaboração dos 
PPPs. É com essa finalidade que desenvolvemos o tema Diretrizes Curriculares e Projeto Político-
Pedagógico: Concepções e Práticas Docentes, através de um projeto de investigação centrado no estudo das 
políticas curriculares e do currículo no ensino superior. 
A análise de textos políticos é uma técnica ainda pouco desenvolvida em investigação, conforme 
salienta Ozga (2000). Por sua vez, o campo de estudos sobre currículo do ensino superior também carece 
de mais investigações, como enfatiza Moreira (2005: 1): “são pouco numerosos os estudos sobre currículos 
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do ensino superior. Enquanto os currículos dos demais graus de ensino têm sido com frequência objetos de 
atenção dos pesquisadores, ainda carecemos de investigações que nos permitam melhor compreender a 
especificidade e a complexidade envolvidas no processo de planejar e desenvolver currículos na 
universidade”. Estes aspectos, por si só, já justificariam a proposição desta investigação, embora não 
possamos deixar de reconhecer a importância de outros fatores relacionados com a nossa trajetória 
profissional.  
A escolha da temática desta investigação relaciona-se diretamente com a experiência profissional da 
investigadora, nomeadamente no que se refere ao trabalho de assessoria e acompanhamento curricular 
desenvolvido ao longo de seis anos, entre 2004 e 2010, na UFC. Ao longo dessa trajetória profissional, 
pudemos acompanhar diversas fases nos processos de construção e implementação de PPPs, desde a 
sensibilização e mobilização dos docentes para a revisão do projeto em vigor até a elaboração e 
operacionalização do novo projeto, compreendendo a interferência de uma série de elementos nesse 
percurso, sendo de destacar: (i) a forma como os professores interpretam e se apropriam das políticas 
curriculares que orientam a (re)formulação dos projetos dos cursos; (ii) a maneira como compreendem o 
conceito de projeto político-pedagógico e como isso determina, posteriormente, o modo como lidam com ele; 
(iii) a forma como gerem a construção da proposta no grupo docente, isto é, se empreendem esforços para 
expandir o debate e torná-lo mais democrático e participativo ou, ao invés, se centralizam a elaboração do 
projeto nas mãos de poucos professores; (iv) a adesão ou resistência à mudança pretendida com a 
reformulação curricular; e (v) a existência de condições institucionais favoráveis, ou não, para a 
concretização da nova proposta. Esse percurso de trabalho despertou o interesse da investigadora para 
essas questões, as quais buscamos explorar nesta investigação com o desejo de contribuir para a melhoria 
do desenvolvimento curricular na instituição. Com essa intencionalidade, realizamos uma pesquisa em três 
cursos de Engenharia da UFC, considerando também, que no momento atual, após 7 anos de 
implementação dos projetos reformulados nestes cursos – em que já se formaram três turmas de alunos em 
cada curso, no âmbito da nova proposta –, é pertinente e necessário refletir e avaliar os seus resultados. 
A presente investigação caracteriza-se como um estudo exploratório, de cariz qualitativo. Assim sendo, 
nos propusemos começar a descobrir a realidade investigada, com especial atenção aos sentidos atribuídos 
pelos sujeitos nela envolvidos e ao contexto que os circunda. 
Organizamos o texto em seis capítulos. No primeiro capítulo, definimos e contextualizamos a temática 
do estudo, delimitamos a problemática em análise e formulamos as questões e os objetivos da investigação.  
Do segundo ao quarto capítulo, apresentamos o referencial teórico, abordando alguns conceitos que 
fundamentam a nossa investigação, a partir da revisão da literatura. Dessa forma, no segundo capítulo, 
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caracterizamos a sociedade contemporânea buscando refletir e problematizar sobre o que as recentes 
transformações demandam/solicitam das universidades e sobre a redefinição do papel dessas instituições. 
Nesse sentido, discutimos a reconfiguração do paradigma de universidade, uma transformação que se vem 
afirmando desde o final da década de noventa e ao longo da primeira década do século XXI. Para 
contextualizar o nosso objeto de estudo, fazemos uma breve resenha histórica sobre a universidade no Brasil 
e sobre o ensino e o currículo da Engenharia.  
No terceiro capítulo, discorremos sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a graduação, 
retomando o seu processo de elaboração coordenado pelo Ministério da Educação (MEC). Com base numa 
análise documental, apresentamos os principais elementos/tópicos caracterizadores desses normativos e os 
princípios curriculares que defendem. Tratamos das DCNs como um todo, isto é, os documentos que 
nortearam a elaboração das DCNs para cada curso de graduação, bem como as DCNs específicas das 
Engenharias. Uma vez que esses dispositivos legais corporizam políticas curriculares, apresentadas aos 
professores como orientadores do processo de reforma curricular dos cursos de graduação, no final deste 
capítulo fazemos referência aos contributos de alguns teóricos, especificamente os conceitos de política 
curricular, as formas/mecanismos de apropriação destas e a reforma em educação. 
No quarto capítulo, dissertamos acerca de projeto político-pedagógico (PPP) e do currículo. 
Perspectivamos o PPP como “instrumento potencializador da mudança”, destacamos os pressupostos 
necessários à sua fundamentação, apresentamos as fases de seu desenvolvimento e ensaiamos uma 
definição de PPP. Ao tratarmos de currículo, referimo-nos às origens do campo de estudos curriculares, às 
diferentes acepções atribuídas ao termo, bem como às distintas teorias curriculares. Diante da diversidade 
de vertentes/abordagens, expomos e justificamos em qual delas nos situamos, além de elaborarmos a 
nossa definição de currículo, sob o prisma do ensino superior. Partindo das especificidades do currículo no 
ensino superior, desenvolvemos um tópico dedicado somente a esta questão. Ainda no domínio do currículo, 
aludimos ao conceito de desenvolvimento curricular, às etapas que o configuram e aos papéis que os 
docentes podem assumir nesse processo. Por fim, por acharmos pertinente e relevante, refletimos e 
apresentamos as relações entre PPP e currículo e a inter-relação entre os seus desenvolvimentos. 
No quinto capítulo, apresentamos o enquadramento metodológico, justificando o referencial e as 
opções metodológicas escolhidas. Para o efeito, discorremos sobre: (i) os princípios éticos observados; (ii) o 
cenário em que a investigação foi realizada; (iii) os critérios definidores da nossa amostra, bem como sobre 
a sua caracterização; (iv) as técnicas e os instrumentos usados para a recolha de dados, nomeadamente, o 
inquérito por entrevista e a análise documental; (v) a análise de conteúdo como técnica utilizada para análise 
e tratamento dos dados; e por fim, (vi) as limitações que, estamos conscientes, existem neste estudo. 
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 O sexto capítulo é dedicado a apresentação e discussão dos resultados. Começamos este capítulo 
descrevendo o processo de reforma curricular realizado no CT da UFC. Em seguida, trazemos os dados 
colhidos através das entrevistas, os quais nos permitiram identificar algumas das concepções e práticas dos 
docentes. Organizamos esta subseção do capítulo em função dos objetivos que nos propusemos concretizar 
neste estudo e a partir dos quais foram elaboradas as perguntas das entrevistas; dessa forma, discorremos 
sobre: (i) o modo de apropriação das diretrizes curriculares; (ii) as concepções acerca de projeto político-
pedagógico; (iii) as práticas que contribuíram para a realização da reforma curricular; (iv) os 
constrangimentos que dificultaram a efetivação da reforma curricular; (v) o tipo de formação promovida nos 
cursos. Ainda neste capítulo, através de uma análise documental, descrevemos os PPPs dos três cursos 
investigados, a fim de verificar de que modo as recomendações propostas pelas DCNs estão plasmadas 
nesses projetos, tendo em vista o sexto objetivo do estudo: (vi) verificar como é que as orientações 
curriculares das DCNs foram transpostas pelos professores para os PPPs. 
No final, tecemos algumas considerações em função dos resultados mais significativos a que 
chegamos. Ainda que tenhamos consciência das limitações desta investigação, alimentamos a esperança de 
ter podido contribuir para o estudo das políticas e do currículo no ensino superior, lançando algumas luzes 
sobre essas temáticas, bem como de podermos contribuir para a melhoria das práticas de assessoria e 
acompanhamento curricular na nossa instituição. 
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Capítulo I – Problemática da investigação 
 
 A formulação da problemática constitui o primeiro passo para o desenvolvimento de uma investigação, 
devendo ser realizada de modo cuidadoso, pois dela depende o bom andamento de todo processo 
(Gomides: 2002). Considerando este aspecto, o presente capítulo detém-se na contextualização e definição 
da temática do estudo, na enunciação do problema, das questões de investigação e dos objetivos que nos 
propusemos concretizar ao longo desse processo. 
 
1. Contextualização da temática em estudo 
 
 A definição da temática desta investigação está relacionada com o percurso profissional da 
investigadora, como explicitamos anteriormente. Além disso, muito contribuiu para a delimitação desta 
problemática, a realização de uma pesquisa bibliográfica no domínio da recente produção científica 
envolvendo as seguintes questões relativas ao ensino superior brasileiro: diretrizes curriculares, projeto 
político-pedagógico e reforma curricular. Essas investigações chegaram a importantes resultados, alguns dos 
quais mencionamos a seguir: (i) a necessidade de fomentar na universidade uma análise crítica do currículo 
(Arantes, 2002); (ii) o fato de o discurso oficial de reforma do Estado ter sido recontextualizado pela 
universidade e pelos cursos, e essa recontextualização evidenciar a autonomia das instituições para decidir 
os rumos da reforma (idem); (iii) os projetos político-pedagógicos demonstrarem ambiguidades no que diz 
respeito a uma formação generalista, crítica, reflexiva e humanística; esta formação é intencionada pelos 
projetos e pelas diretrizes curriculares, mas não é percebida no fazer pedagógico dos cursos (Bastos, 2004); 
(iv) a reconstrução do currículo ser motivada pelas mudanças no contexto político-educacional do país, pelas 
transformações1 da própria instituição e, particularmente, pelos interesses dos agentes diretamente 
envolvidos com a reforma do curso (Viana, 2010); (v) a maioria das faculdades manterem uma proposta 
pedagógica de indole tecnicista e a maior parte da comunidade acadêmica desconhecer as diretrizes 
curriculares (Zilbovicius, 2007); (vi) a preocupação, evidenciada pelos docentes, com a formação 
profissional, o que pode fragilizar a formação no sentido mais amplo, uma vez que, concentrando-se no 
conhecimento específico da profissão, deixam de trabalhar os aspectos humano, político e ético do 
empreendimento educativo (Souza, 2006); (vii) a reforma curricular ter sido desenvolvida como um processo 
fechado, baseado na crença de que somente os professores possuem conhecimentos para decidirem sobre 
o currículo do curso, excluindo alunos e funcionários dessa discussão (Silva, 2008); (viii) a reforma curricular 
                                                 
1 As transformações foram de caráter institucional e administrativo, na passagem da instituição de escola superior para centro 
universitário federal e depois, para universidade federal, processo que levou à sua expansão com a criação de novos cursos.  
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se revelar como um processo de disputas por maior espaço para determinadas áreas (disciplinas), 
evidenciando um jogo de forças (idem). No fundo, um conjunto de aspectos pertinentes para a investigação 
que levamos a efeito. 
 Concomitantemente aos fatores de ordem profissional, que motivaram o interesse sobre as questões 
relativas às políticas curriculares, ao PPP e ao currículo, bem como a supracitada pesquisa bibliográfica que 
realizamos, não podemos negligenciar o fato de atravessarmos um momento de transformações de vária 
ordem. A sociedade contemporânea marcada pela instabilidade econômica, a geração de novas tecnologias, 
a perda de referenciais culturais, os avanços dos sistemas de comunicação, a veloz disseminação da 
informação, as políticas orientadas por organismos internacionais, a criação de novas formas e relações de 
trabalho, potencializadas pela globalização, aspectos que, no seu conjunto, configuram um cenário complexo 
com reflexos ao nível das instituições educativas. Esta situação tem reclamado das IES mudanças na 
definição dos perfis profissionais, dos designs de formação e da sua própria missão. É neste contexto que 
emergem novas políticas curriculares que, justamente em decorrência dessas transformações, propõem 
novas orientações para a elaboração dos projetos político-pedagógicos dos cursos, a fim de encetar 
mudanças nas concepções e nas práticas educativas.  
 O PPP destina-se basicamente a traçar as diretrizes que o curso deve adotar, para formar profissionais 
de acordo com um perfil delineado, tendo em vista um ideal de formação, os conhecimentos de uma área 
de estudos e as demandas da sociedade. Constitui um instrumento fundamental para a organização e 
funcionamento de um curso, devendo ser construído pela comunidade acadêmica, a partir das finalidades 
educativas definidas coletivamente, todavia, sem descuidar das regulamentações oficiais, pois o 
desenvolvimento de uma proposta formativa/curricular não se dá à margem do sistema educacional no qual 
se insere. Ainda que as universidades sejam instituições autônomas, conforme refere Leite (2011), a 
autonomia curricular existente no ensino superior não permite que essas instituições não tenham de cumprir 
requisitos superiormente definidos. Esses requisitos são estabelecidos através das políticas curriculares. 
 No Brasil, as políticas curriculares para o ensino superior são consubstanciadas pelas DCNs para a 
graduação, homologadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e apresentadas como referenciais a 
serem considerados pelas IES na (re)elaboração dos projetos político-pedagógicos dos seus cursos. 
Conforme refere Pacheco (2002: 14), a política curricular “corresponde ao conjunto de leis e 
regulamentações que dizem respeito ao que deve ser ensinado”. Ora, se através de seus atos normativos, a 
política estabelece aquilo que deve ser ensinado, acaba por funcionar como condicionante para o 
desenvolvimento do currículo. A esse respeito, Sacristán (1988: 130) destaca que, “na medida em que o 
regula, a política é o primeiro condicionante direto do currículo e, indiretamente, é através da sua ação que 
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outros agentes são moldados”. Uma vez que estas condicionantes estão presentes, a construção do PPP e 
do currículo que o consubstancia, realiza-se num espaço delimitado, envolvendo diferentes agentes, aos 
quais se atribuem diferentes papéis. Estas variáveis, ainda que determinantes, não são inexoráveis 
(Sacristán, 2000), de modo que, em maior ou menor grau, existe alguma margem de autonomia para os 
atores envolvidos na construção do projeto e do currículo.  
Por outro lado, além de condicionada pelas políticas curriculares vigentes, a elaboração do currículo 
também se encontra condicionada pelo modelo de desenvolvimento curricular existente na instituição/curso.  
 O desenvolvimento curricular refere-se à transposição do currículo do domínio conceitual para o da 
sua aplicabilidade (Gaspar & Roldão, 2007). Um processo que, segundo Ribeiro (1998), compreende 
diferentes etapas, desde a fundamentação até a implementação do currículo, passando pela sua concepção 
e elaboração e requerendo a sua avaliação contínua. Ainda de acordo com Ribeiro (ibidem), essas fases não 
são lineares, mas circularmente interdependentes. No percurso pelas várias etapas de seu desenvolvimento, 
o currículo apresenta diferentes configurações, estruturadas a partir das influências dos atores ou instâncias 
envolvidos no seu plano de decisão (administração central, os professores, os alunos, os pais, etc.). Dessa 
forma, confome refere Pacheco (2001), temos, num primeiro nível, o currículo prescrito (Sacristán, 1988), 
também denominado de currículo formal (Pacheco, 2001; Ribeiro, 1998), que consiste no currículo 
elaborado pela administração central, a ser adotado pela instituição educativa.  
Numa segunda fase desse processo, temos o currículo apresentado aos professores (Sacristán, 
1988), que corresponde à veiculação das orientações do currículo oficial para os professores, realizada 
através de mediadores curriculares, tais como os manuais ou livros-texto, isto nos contextos em que os 
professores não trabalham diretamente com o currículo oficial (Pacheco, 2001).   
Numa terceira etapa, encontramos o que Sacristán (1988) designa por currículo moldado pelos 
professores, isto é, o currículo (re)construído pelos docentes, a partir da apropriação das orientações legais, 
tendo em conta a sua cultura profissional, o contexto em que o currículo se desenvolve e as necessidades 
educativas dos alunos.   
A quarta fase abarca o que se designa por currículo em ação (idem), que corresponde ao cotidiano 
acadêmico, à prática, ao que de fato acontece, à ação pedagógica. Do confronto entre o currículo oficial e o 
currículo em ação emerge o currículo realizado (Sacristán, 1988) ou currículo experienciado (Ribeiro, 1998), 
correspondendo ao que é efetivamente vivenciado pelos professores e pelos alunos, isto é, os efeitos e/ou 
as consequências do currículo, que se refletem nas aprendizagens dos alunos e nas formas de socialização 
dos professores (Sacristán, 2000). 
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Finalmente, temos o currículo avaliado (Sacristán, 1988), que diz respeito à avaliação de todos os 
aspectos concernentes ao currículo – avaliação da aprendizagem dos alunos, avaliação dos professores, dos 
programas de ensino, da escola – (Pacheco, 2001), “que fazem ressaltar na avaliação aspectos do 
currículo, talvez coerentes, talvez incongruentes com os propósitos manifestos de quem prescreveu o 
currículo, de quem o elaborou, ou com os objetivos do próprio professor” (Sacristán, 2000: 106).  
 Nesta investigação, incidimos na relação entre o currículo prescrito e o currículo moldado pelos 
professores. No contexto atual, em que se apresentam novas diretrizes curriculares que orientam acerca da 
elaboração dos projetos político-pedagógicos dos cursos de graduação, consideramos importante 
compreender como é que essas políticas foram assimiladas pelos docentes e de que forma os projetos 
formulados sob essas orientações as traduzem. Uma vez que as diretrizes oficiais procuram nortear a 
mudança de rumos no currículo do ensino superior, interessou-nos saber se esta perspectiva de mudança 
foi incorporada pelos docentes e se encontra corporificada nos projetos político-pedagógicos dos cursos ou 
se, pelo contrário, não produziu qualquer efeito. 
 Acreditamos que nessa conjuntura, onde o currículo tem ganho centralidade na concepção de novas 
políticas, se torna particularmente importante compreender o papel que o professor assume face ao 
currículo, “não só pelo lugar central que ocupa no processo de desenvolvimento curricular, mas também 
pela responsabilidade que lhe está consignada em termos de mudança” (idem: 25), pois, conforme refere 
Pacheco (2001: 91), “por mais que uma reforma pretenda a mudança das práticas curriculares, que se 
registram ao nível da escola [ou universidade]2, estas manter-se-ão inalteráveis caso não se consiga 
conquistar os professores, fazendo-os sentir sujeitos fundamentais no desenvolvimento de um projeto 
curricular”. 
 No processo de desenvolvimento do currículo, o papel assumido pelos professores situa-se “numa 
linha que vai do mero executor ao profissional crítico, dependendo da margem de autonomia e das 
competências que se lhe atribuem” (Flores & Flores, 1998: 87).  
 Considerando esses referenciais e a experiência profissional da investigadora, definimos como 
temática deste trabalho: Diretrizes Curriculares e Projeto Político-Pedagógico no Ensino Superior: 
Concepções e Práticas Docentes.  
 O nosso principal objetivo foi analisar o planejamento curricular realizado pelos docentes, 
consubstanciado nos projetos político-pedagógicos, a partir das orientações curriculares oficiais, 
representadas pelas DCNs para a graduação no Brasil. Neste empreendimento, compreendemos que o 
                                                 
2 Alteração no texto acrescentada por nós, por entendermos que aquilo que o autor diz nessa passagem relativamente às escolas, 
também se aplica a realidade da universidade. 
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processo de planejamento/planificação consiste, por um lado, numa “atividade mental interna do professor” 
(Zabalza, 1992:48), ou seja, aquilo que ele pensa, as suas concepções, o que ele visualiza para o futuro, e , 
por outro lado, envolve algumas práticas, “os passos concretos que o professor vai dando quando 
desenvolve a planificação” (idem, ibidem). 
 Sob esta ótica, o nosso objeto de estudo constituiu-se a partir das concepções dos docentes sobre as 
atuais políticas curriculares para o ensino superior no Brasil, bem como sobre PPP e as principais práticas 
protagonizadas pelos professores na realização da reforma curricular. Conjuntamente, realizamos análises 
tanto dos projetos de cada curso, quanto das referidas políticas, a fim de identificar os sentidos explícitos e 
subjacentes, e confrontá-los.  Nesse exercício, de colocar frente a frente normativos e projetos, procuramos 
não só verificar as coerências e incoerências existentes entre uns e outros, mas também produzir reflexões 
sobre o que significa a existência de umas ou de outras num contexto mais amplo de mudanças 
paradigmáticas nos rumos da educação superior. 
 
2. Enunciado do problema  
 
 Para a formulação do problema de investigação, seguimos a sugestão de adotar uma “fórmula”, 
proposta por Quivy e Campenhoudt (2003: 32), que consiste em enunciar o problema de investigação na 
forma de uma “pergunta de partida”. Esta pergunta deverá exprimir, da maneira o mais exata possível, “o 
que o investigador procura saber, elucidar, compreender melhor”. Uma boa pergunta de partida reúne os 
critérios de clareza, exequibilidade e pertinência, que devem presidir a um estudo deste teor.  
 A qualidade de clareza refere-se à precisão e ao modo conciso de formular a pergunta de partida. A 
exequibilidade diz respeito ao seu caráter realista, de viabilidade para o trabalho que a pergunta nos dá a 
percepção. A qualidade de pertinência relaciona-se com o registro em que a pergunta se enquadra 
(explicativo, normativo, preditivo...). Deste último critério, de acordo com Quivy e Campenhoudt (2003), 
resulta a necessidade da pergunta se constituir verdadeiramente como uma pergunta. Algumas perguntas, 
por exemplo, parecem mais afirmações disfarçadas, a partir da qual o investigador intenciona apresentar 
comprovações ao invés de produzir novo conhecimento.  
 Considerando os aspectos que acabamos de referir, e selecionando como cenário de investigação três 
cursos de Engenharia da universidade na qual temos desenvolvido a nossa carreira profissional, esta 
investigação procurou responder à seguinte questão de partida: De que modo os professores dos Cursos de 
Engenharia Civil, Engenharia Elétrica e Engenharia Mecânica da Universidade Federal do Ceará 
incorporaram as orientações curriculares propostas através das Diretrizes Curriculares Nacionais na 
reformulação dos projetos político-pedagógicos de cada curso? 
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 No fundo, interessou-nos compreender como é que se deu a materialização, ou transposição, das 
políticas curriculares nos cursos investigados, através do processo de reforma curricular.  Para tal, e de 
acordo com Pacheco (2001), consideramos que o processo de produção dessas políticas envolve diferentes 
atores, requerendo a tomada de decisões desde o contexto macro, representando pela sociedade e o 
Estado, até o nível micro, que diz respeito ao espaço da instituição educativa onde decorrem as atividades 
letivas – a sala de aulas. Entre os contextos macro e micro, centramo-nos particularmente no contexto 
meso, o espaço de planejamento curricular, procurando conhecer as concepções e práticas dos professores 
acerca da (re)organização curricular realizada em função da reforma dos currículos de cada curso. 
 A escolha dos cursos de Engenharia Civil, Elétrica e Mecânica deve-se ao fato de terem sido parte dos 
primeiros cursos da UFC a realizarem a reforma curricular, com base nas novas diretrizes curriculares 
definidas a nível nacional. Além disso, consideramos o fato de a reforma nestes cursos ter sido discutida em 
conjunto com os demais cursos de Engenharia, que integravam o CT da UFC na época, o que confere uma 
peculiaridade a este processo.  
 
3. Formulação das questões e dos objetivos da investigação 
 
 No seguimento do problema que nos move nesta investigação, e procurando dilucidá-lo, formulamos 
as seguintes questões de partida: (i) De que modo os docentes se apropriaram das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para os cursos de Engenharia? (ii) Quais as concepções dos professores sobre projeto político-
pedagógico? (iii) Quais as principais práticas dos docentes que contribuíram para a realização da reforma 
curricular? (iv) Quais os principais constrangimentos que dificultaram a concretização da reforma curricular? 
(v) Que tipo de formação tem sido fomentada nos cursos? (vi) De que modo as orientações curriculares 
presentes nessas diretrizes foram inseridas pelos docentes nos projetos político-pedagógicos resultantes da 
reforma? 
 Tendo por base o objeto do estudo e as questões de investigação referidas acima, delineamos os 
objetivos que se apresentam a seguir, com o intuito de orientarem nosso percurso investigativo: (i) 
compreender o modo como os professores se apropriaram das Diretrizes Curriculares Nacionais para os 
cursos de Engenharia; (ii) conhecer as concepções dos docentes acerca de projeto político-pedagógico; (iii) 
identificar as principais práticas docentes que contribuíram para o processo de reforma curricular; (iv) 
identificar os principais constrangimentos que dificultaram o processo de reforma curricular; (v) refletir sobre 
o tipo de formação proporcionada nos cursos; (vi) averiguar como é que as orientações curriculares contidas 
nas diretrizes curriculares foram transpostas pelos docentes para os novos projetos político-pedagógicos
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Capítulo II – Universidade e formação  
 
 O atual cenário de mudanças tem suscitado novos desafios à universidade, impelindo-a para uma 
alteração do significado da formação e dos processos e práticas que aí se desenvolvem. Importa, por isso, 
refletir sobre essas transformações, uma vez que nesta dissertação abordamos a problemática do 
desenvolvimento do currículo no ensino superior. Neste capítulo, apresentamos algumas considerações 
acerca da nossa contemporaneidade e das solicitações que hoje se colocam à universidade. Para o efeito, 
discorremos sobre a reconfiguração do paradigma de universidade em face das transformações 
socioeconômicas e políticas contemporâneas. Por fim, trazemos um pouco da história da universidade no 
Brasil e do desenvolvimento do ensino e do currículo da Engenharia, já que nesta investigação temos como 
objeto específico currículos de três cursos de Engenharia de uma universidade brasileira. Este percurso 
teórico inicial parte do pressuposto de que o conhecimento da história é imprescindível para a compreensão 
da configuração do objeto de estudo. 
 
1. O contexto de mudanças e as demandas sobre a universidade 
 
 A sociedade contemporânea tem sido caracterizada por um conjunto de transformações, de onde  
sobressaem a globalização, a mudança no papel desempenhado pelo Estado, a constituição de uma nova 
etapa de desenvolvimento do capitalismo e a geração e multiplicação de novas tecnologias de informação e 
comunicação. Estes acontecimentos têm compelido a universidade à sua reestruturação e reforma (nova 
forma), para poder estar em condições de responder às exigências e solicitações que lhe são colocadas.  
 Essa nova realidade tem feito emergir a necessidade de cada indivíduo se adequar aos novos valores 
de uma ordem mundial em transição, valores da chamada sociedade da informação – em virtude do valor 
atribuído à informação e à sua veloz disseminação, potencializada pelos veículos de comunicação, 
notadamente a internet –, ou sociedade do conhecimento, dada a importância atualmente conferida ao 
conhecimento, não como saber em si, mas como diferencial competitivo necessário ao desenvolvimento 
econômico, social e pessoal. Uma sociedade “em que o poder deixou de se traduzir exclusivamente em 
capital financeiro e passou a depender, em larga escala, da produção de conhecimento e das novas 
tecnologias da informação e comunicação” (Morgado & Ferreira, 2006: 65).  
 A universidade não é imune a todo este cenário de mudanças. Pelo contrário, a sua relação com o 
meio tem sido sempre de “mão dupla”, isto é, uma inter-relação na qual a universidade tanto recebe 
influências do meio externo quanto o influencia. E isso tem sido determinante para a sua própria 
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sobrevivência e (re)constituição ao longo da história. Meditando sobre as relações entre a educação e o 
mundo social, Veiga-Neto (2005: 25) sublinha que: 
as relações que existem entre as práticas e saberes educacionais e o mundo social (econômico, cultural, político, etc.) 
são relações de imanência, de modo que se torna impossível não apenas tratá-los em separado como, até mesmo, 
tratá-los como se entre eles houvesse relações de causa-e-efeito, sobredeterminação ou precedência de um em 
relação ao outro. 
 
 O quadro geral de mudanças, cujos efeitos são sentidos por todos, tem na globalização um importante 
meio de disseminação. A globalização é um fenômeno de dimensões políticas, econômicas, sociais e 
culturais, que promove a ruptura das fronteiras na construção de um mundo interconectado, idealizado 
como um aldeia global, facilitador da circulação da informação, das mercadorias e de pessoas entre os 
países e, supostamente, propagador de valores e princípios que veiculam o bem comum. Todavia, a 
globalização não tem evitado o aumento do fosso entre ricos e pobres, uma vez que a dinâmica econômica 
gerada por esse fenômeno globalizante tem servido mais a realização dos interesses das classes dominantes 
do que da população em geral. A esse respeito, Morgado (2011: 301) refere que: 
idealizada como a nova utopia dos cosmopolitas e como fórmula promotora da integração harmoniosa das economias 
e de maior unidade política, cultural e social entre os povos, a globalização tem ficado muito aquém de tais 
propósitos. O que se constata é que a globalização, para além de carrear novos padrões e estilos de vida, tem 
estimulado a competição econômica e a concorrência internacional, favorecendo os interesses econômicos e 
comerciais dos países centrais e colocando em situação crítica países que, por não acederem à sociedade econômica 
internacional, são relegados para a periferia do sistema. Mesmo nos casos em que se alude à tentativa de 
convergência cultural, prevalecem os padrões culturais dos países centrais, tornando evidente a atomização que todo 
este fenômeno tem produzido, e a tendência dos países periféricos preservarem as suas identidades regionais e 
locais, como forma de se defenderem da dilaceração cultural que a globalização tem provocado. 
 
 Segundo Petrella (2002: 19), ao dar primazia aos aspectos econômicos, a globalização tem gerado 
“uma obsessão pela eficácia produtiva e pela rentabilidade financeira”, fazendo dos valores e critérios 
próprios da economia capitalista de mercado, os valores e critérios exclusivos de referência e de medida 
daquilo que é bom e útil. 
 É no sentido exposto acima, que a globalização tem afetado o papel desempenhado pelas instituições, 
inclusive a universidade. Na medida em que se encontra amparada e legitimada por um conjunto de 
diretrizes acordadas à escala mundial, disseminadas por organismos internacionais – Banco Mundial (BM), 
Fundo Monetário Internacional (FMI), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO), Organização Mundial do Comércio (OMC) e Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) –, a globalização exerce pressão sobre a universidade no sentido de se 
transformar numa organização produtiva. 
 No plano político, uma das consequências da globalização tem sido a “perda de protagonismo do 
Estado nacional como entidade reguladora das relações econômicas e sociais de um determinado país” 
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(Morgado & Ferreira, 2006: 62), deixando que o mercado se aproprie dessas funções. Conforme analisa 
Veiga-Neto (2005: 39):  
O ponto principal é que a nível planetário está em curso o apagamento ou deslocamento de algumas características 
que fundamentaram a invenção do Estado-Nação, na Modernidade. Assim, por exemplo, a autodeterminação nacional 
que, em cada Estado moderno, foi sempre uma questão a ser decidida internamente pela via democrática, está 
dando lugar, aceleradamente, a subordinação de cada Estado a imperativos éticos e jurídicos globais; tais imperativos 
vêm de fora e são tomados como universais, independentemente da vontade popular interna. 
 
 No plano econômico, chegamos ao estágio capitalista denominado pós-fordismo, o qual, conforme 
descreve Veiga-Neto (idem: 34-35):  
 
Pode ser sintetizado como um novo modo de produção, reprodução, circulação e acumulação de bens e 
representações, em que o trabalho material está rapidamente dando lugar ao trabalho imaterial. Como Marx havia 
previsto, nas formas mais avançadas do capitalismo, o trabalho depende mais e mais das capacidades afetivas, 
comunicativas e intelectivas, isto é, depende mais e mais das relações que se estabelecem entre os indivíduos e não 
tanto daquilo que cada um é capaz de fazer/produzir materialmente por si só – esteja ele, ou não, em uma cadeia de 
produção. 
 
 No plano tecnológico, as tecnologias de informação e comunicação redimensionam tempo e espaço, 
encurtando distâncias geográficas e disponibilizando novos canais de comunicação entre as pessoas. Além 
disso, produzem-se novas ferramentas que podem ser largamente utilizadas na educação, gerando novas 
possibilidades e novos instrumentos para o ensino e aprendizagem. 
 Vivemos numa era de transição, de redefinições provocadas pelas inúmeras transformações que em 
seu conjunto caracterizam o que tem sido chamado de passagem da modernidade para a pós-modernidade.  
 A pós-modernidade tem sido invocada para referir uma série de fenômenos, tais como as novas 
formas de articulação do global com o local, o interesse crescente por tecnologias miniaturizadas, o culto ao 
novo/a promoção da novidade, a afirmação das orientações sexuais, nomeadamente de grupos há muito 
discriminados, a proliferação dos shoppings centers, a ênfase na subjetividade, entre outros acontecimentos 
(Smart, 1993). Um estágio que pelas mudanças e incertezas que gera tem fragilizado as identidades. Uma 
era de muitas novidades, mas que não implica dizer que tudo mudou, pois se muitas coisas se encontram 
alteradas ou em alteração, também muitas permanecem em continuidade com o passado, conforme 
defende Smart (idem). No fundo, a pós-modernidade é “um conceito apropriado e necessário para se 
compreender as condições atuais” (idem: 13-14), apesar de ser um termo ainda nebuloso, controverso e 
sem consenso entre os autores. 
 Perante esta conjuntura, a universidade, “uma das instituições mais importantes na constituição da 
modernidade ocidental” (Fávero, 2010: 84), está em crise face ao turbilhão de transformações advindas 
com a pós-modernidade. A crise da racionalidade, que está intrisicamente relacionada com a crise da 
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modernidade, “põe em xeque o papel da universidade como regente do conhecimento, do saber, da técnica 
e das artes” (Pereira, 2000: 72). 
 Em vista dessas mudanças, a sociedade atual passa a exigir da universidade a formação de 
profissionais não apenas com competências técnicas e científicas, mas também com um perfil pessoal que 
inclua qualidades específicas, tais como adaptabilidade, proatividade, dinamismo, criatividade, liderança, 
comunicabilidade, habilidade de relacionamento interpessoal e capacidade de se reciclar constantemente, 
entre outras. No fundo, qualidades reconhecidas como indispensáveis para o sucesso no mundo do 
trabalho. Tornam-se cada vez mais necessários certos  
atributos educativos como visão de conjunto, autonomia, iniciativa, flexibilidade, raciocínio analítico, habilidade para 
interpretar e reinterpretar situações, habilidade para processar informações e tomar decisões, habilidade para 
atividades políticas, para aprender sobre outras culturas, sobre os avanços da tecnologia, sobre mudanças sociais e 
mudanças constantes nas atividades e carreiras profissionais  (Pereira, 2000: 181). 
 
 Deixando de existir garantia de emprego, a população economicamente ativa é pressionada para 
desenvolver a sua empregabilidade, o que requer a capacidade de se adequar continuamente às exigências 
do mercado, de manter-se atrativo aos olhos do mundo do trabalho, “exigindo-se para o cidadão do século 
XXI uma educação/formação que o prepare para poder integrar-se numa realidade que muda 
continuamente e se torna cada vez mais complexa” (Morgado & Ferreira, 2006: 61). 
 Esse contexto de mutação, de redefinição estrutural (nos sentidos social, econômico e político), de 
mudança de princípios e valores, passa a requerer um profissional, cidadão e pessoa, respectivamente, 
policompetente, crítico-reflexivo e ético. 
 Este cenário de mudanças na sociedade, especificamente no mundo produtivo, tem incidido 
diretamente no âmbito das políticas educacionais, que procuram reorientar os rumos da educação de modo 
a garantir o desenvolvimento econômico no âmbito de cada país, proclamando a necessidade de reformas 
curriculares conectadas com as modificações do mercado de trabalho. A esse respeito Catani et al  (2001: 
67) salientam que: “tal política articula a reforma curricular com as alterações no mundo do trabalho 
provocadas pela reestruturação produtiva, interferindo diretamente na esfera da produção do conhecimento 
e da formação profissional”. 
 A universidade é chamada a se redefinir, como condição sine qua non para a sua sobrevivência e 
perpetuação às gerações futuras, “sob pena de, se não o fizer, se poder rapidamente tornar obsoleta e 
perder o lugar de referência que tem tido na sociedade” (Morgado, 2011: 298). 
 É preciso ter em atenção todos estes fatores de ordem política, econômica e social para nos 
conscientizarmos e nos prepararmos para enfrentar os desafios que se colocam à universidade e vislumbrar 
alternativas a partir das quais possamos contruir novos caminhos, sem perder de vista a missão histórica da 
- 29 - 
instituição universitária, nomeadamente, a formação e a sua missão de vanguarda crítica da própria 
sociedade. 
 
2. A reconfiguração do paradigma de universidade 
 
 A palavra universidade deriva do termo latino universitas, o qual na Roma antiga significava “a 
universalidade, a totalidade, o todo, o universo, o conjunto das coisas, o colégio, a associação ou a 
comunidade de pessoas” (Coêlho, 2005: 53). 
 As primeiras universidades foram criadas no século XII (Universidade de Bolonha, Universidade de 
Paris e Universidade de Oxford), durante a idade média. Conforme discorre Coêlho (idem, ibidem), nessa 
época, o contexto social caracterizava-se por: 
um intenso processo de transformações na esfera da produção, da economia, da vida social, da cultura, que se 
concretizou sobretudo nas cidades; de laicização da existência humana nas esferas coletiva e pessoal, de crescimento 
demográfico, de construção e de afirmação das catedrais góticas, cuja grandeza expressava o desejo de abrigar todos 
os citadinos e sobre eles estender a palavra, o ensino e o poder da Igreja; no contexto de florescimento das escolas 
urbanas, de surgimento e de afirmação dos intelectuais estudados por Le Goff1, de intensificação do trabalho dos 
tradutores de textos gregos e árabes, de dessacralização do mundo natural, de crescente cultivo da filosofia, da 
teologia, do direito e da medicina, estudos que estão na origem da universidade medieval e de suas quatro 
faculdades. 
 
 A instituição da universidade moderna, por sua vez, teve como berço a Universidade de Berlim, no 
século XIX (Morgado, 2011). Essa universidade foi fundada em 1810 a partir do projeto elaborado por 
Vilhelm Von Humboldt, então diretor responsável pela cultura no Ministério do Interior, na Prússia. A 
Universidade de Berlim, seguindo as ideias de Humboldt, estabeleceu como princípio a centralidade da 
pesquisa. Esse modelo continua sendo até hoje uma “referência de excelência” (Machado & Mendes, 2010: 
21). 
 Segundo o idealismo alemão, a essência da universidade estaria relacionada com o ato de conhecer, 
isto é, “como um envolvimento pessoal completo do conhecedor com o conhecido, embasado no conceito 
de educação que significava formação da alma por meio do ambiente cultural” (Menezes, 2006: 54).  
 A ideia de formação remonta à Grécia antiga onde era concebida como a possibilidade de elevação do 
homem. Essa ideia traduziu-se na paidéia grega, em que se trabalhava a formação do homem na sua forma 
mais autêntica, a formação integral do espírito. Essa perspectiva foi condensada na expressão alemã bildung 
(formação), como assinalam Machado e Mendes (2010). Segundo Menezes (2006: 55), desde Kant, o 
                                                 
1 Historiador francês, especialista em idade média. Desenvolveu análises sobre os intelctuais desse período, tem publicado sob o título “Os intelectuais na Idade 
Média”. 
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conceito de bildung tornou-se fundamental na Pedagogia, abarcando, conforme o sentido desenvolvido por 
Kant: 
a) uma individualidade que, como ponto de partida singular, deve desenvolver-se numa personalidade formada ou 
saturada de valor; 
b) uma certa universalidade, implicando riqueza mental e pessoal que é obtida por meio do entendimento e 
vivenciamento empáticos (Verstehen und Erleben) – [Compreender pela experiência] – dos valores culturais e 
objetivos; 
c) totalidade, significando unidade interior e firmeza de caráter. 
 
 Nessa perspectiva, ainda de acordo com Menezes (2006: 52), a universidade voltava-se mais para o 
desenvolvimento de “uma espiritualidade enobrecedora” do que para uma formação estritamente utilitarista. 
À luz do idealismo alemão, a universidade seria o lugar de cultivo da “mais lúcida consciência de si própria”, 
cuja missão seria procurar “a verdade e apenas por amor à verdade”, da qual decorreriam três grandes 
objetivos, como explana Karl Jaspers (1965 citado por Santos, 1995: 163-164): 
Porque a verdade só é acessível a quem a procura sistematicamente, a investigação é o principal objetivo da 
universidade; porque o âmbito da verdade é muito maior que o da ciência, a universidade deve ser um centro de 
cultura, disponível para a educação do homem no seu todo; finalmente, porque a verdade deve ser transmitida, a 
universidade ensina e mesmo o ensino das aptidões profissionais deve ser orientado para a formação integral. 
 
 Durante muito tempo, “a universidade foi considerada uma instituição cujo prestígio e importância 
eram inquestionáveis” (Fávero, 2010: 82). De acordo com Santos (1995: 164), essa indiscutível posição só 
veio a ser “abalada na década de sessenta, perante as pressões e transformações a que foi então sujeita a 
universidade”, resultando desse processo o atrofiamento da sua dimensão cultural e a prepoderância do seu 
conteúdo utilitarista e produtivista. 
 A esse respeito, Chauí (2003) considera que a força avassaladora da economia e a reforma do Estado 
– na sua transição de Estado-Providência/Estado-Nação para Estado Mínimo –  têm sido responsáveis pela 
transformação da universidade de instituição em organização social, conferindo-lhe um caráter meramente 
instrumental. Uma transformação perigosa, pois “a instituição social tem a sociedade como seu princípio e 
sua referência normativa e valorativa, enquanto a organização tem apenas a si mesma como referência, 
num processo de competição com outras que fixaram os mesmos objetivos particulares” (idem: 24).  
 A universidade, concebida como instituição social, ancora-se na concepção de educação como direito 
social a ser garantido pelo Estado. Nessa perspectiva, a ideia de instituição social está vinculada às ideias de 
democracia e de democratização do saber (Chauí, 2003). De acordo com o que sustenta Chauí (idem: 5), a 
universidade como instituição social é:  
uma ação social, uma prática social fundada no reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, 
num princípio de diferenciação, que lhe confere autonomia perante outras instituições sociais, e estruturada por 
ordenamentos, regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a ela. A legitimidade da 
universidade moderna fundou-se na conquista da ideia de autonomia do saber em face da religião e do Estado, 
portanto, na ideia de um conhecimento guiado por sua própria lógica, por necessidades imanentes a ele, tanto do 
ponto de vista de sua invenção ou descoberta como de sua transmissão. 
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 Diferentemente, uma organização social, seguindo a explanação de Chauí (idem: 6): 
defini-se por uma prática social determinada de acordo com a sua instrumentalidade: está referida ao conjunto de 
meios (administrativos) particulares para obtenção de um objetivo particular. Não está referida a ações articuladas às 
ideias de reconhecimento externo e interno, de legitimidade interna e externa, mas a operações definidas como 
estratégias balizadas pelas ideias de eficácia e de sucesso no emprego de determinados meios para alcançar o 
objetivo particular que a define. Por ser uma administração, é regida pelas ideias de gestão, planejamento, previsão, 
controle e êxito. Não lhe compete discutir ou questionar sua própria existência, sua função, seu lugar no interior da 
luta de classes, pois isso, que para a instituição social universitária é crucial, é, para a organização, um dado de fato. 
 
 A conversão da universidade de instituição em organização social tem introduzido no seu seio os 
valores comuns à gestão empresarial, a qual se orienta pelo cumprimento de metas em prazos pré-
estabelecidos, por padrões de desempenho, pelo controle de qualidade, pela produtividade, por critérios de 
eficiência e eficácia e pela competitividade no ranking da concorrência. Instituiu-se um novo modelo de 
universidade, designado por Chauí (2003) como universidade operacional , para representar o modo como a 
universidade tem vindo a estruturar-se e a funcionar atualmente. Um modelo que Santos (1995) denomina 
como universidade funcional, ou seja, uma univesidade empresarial/mercantil. Este modelo é 
correntemente associado ao perfil das universidades anglosaxônicas (Mancebo, Maués &  Chaves, 2006), 
que passa a ser tomado como referencial para as demais universidades no mundo.  
 Com a supremacia do mercado, o conhecimento foi transformado em mercadoria-chave para o 
estabelecimento de vantagem competitiva, fomentando a crescente mercantilização do ensino superior. A 
educação deixa de ser tratada como um direito e um bem público, e passa a ser idealizada como um serviço 
e um bem privado/mercantil. Nesta ordem de ideias, o valor econômico da universidade torna-se dominante 
em detrimento do valor da formação e da cultura. 
 A universidade tem sido convocada a atender às necessidades do setor produtivo, especificamente na 
formação de profissionais com perfis adequados às suas exigências. Uma pressão na tentativa de naturalizar 
o espaço universitário como campo de formação profissional, em detrimento de processos mais amplos, 
reduzindo, sobremaneira, o papel das universidades (Catani et al, 2001).  
 Perante esta realidade, torna-se fundamental que a universidade se volte para si mesma e reflita sobre 
o seu futuro como lugar de produção do conhecimento, de transmissão da cultura e do saber 
desinteressado, de desenvolvimento intelectual e da aplicação do conhecimento, de formação da pessoa e 
do cidadão, reflexivo-crítico e interventivo, sensível aos problemas sociais, capaz de apreender o seu meio e 
agir sobre ele, transformando-o no sentido de construir uma sociedade mais justa. A universidade precisa de 
ser reiventada para que “possa dar conta das expectativas que envolvem cumprir seu papel social e de 
desenvolvimento humano” (Cunha, 2011: 293). Repensar a universidade na busca da construção do seu 
papel no século XXI é uma condição necessária para a sua manutenção. Essa tarefa compete a ela mesma, 
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envolvendo a sociedade nessa discussão, impedindo que essa redefinição de rumos seja feita 
unilateralmente pelo Estado e/ou pelo mercado, pois que o controle econômico e político da universidade 
não combinam com a sua natureza de instituição autônoma e crítica, que se pensa a si mesma e no seu 
meio. Como afirma Coêlho (2005: 55), “a universidade se faz ela mesma à medida que responde, 
academicamente, aos desafios que a humanidade, as nações, os grupos e as pessoas lhe apresentam, 
interroga e busca o sentido de si mesma”.  
 Particularmente no que diz respeito ao desenvolvimento do currículo no ensino superior, “a sua 
discussão precisa nortear-se pela adesão a uma visão de universidade” (Moreira, 2005: 4), pois não há 
como negligenciar a concepção de universidade na elaboração e efetivação dos seus projetos curriculares. A 
construção do currículo não se realiza de modo isolado da instituição e da sociedade.  
 
3. A universidade no Brasil: da criação tardia à expansão mercantilista 
 
 Várias foram as tentativas de criação da universidade no Brasil durante os períodos colonial e imperial, 
bem como no início da república, mas todas sem êxito (Fávero, 2006). A criação da primeira universidade 
no Brasil2 veio a concretizar-se apenas em 1920, com a criação da Universidade do Rio de Janeiro (URJ). 
Conforme historiciza Fávero (idem: 20): 
Todos os esforços de criação de universidades, nos período colonial e monárquico, foram malogrados, o que denota 
uma política de controle por parte da Metrópole de qualquer iniciativa que vislumbrasse sinais de independência 
cultural e política da Colônia. 
 
 Além de fundada tardiamente, na sua gênese, a universidade brasileira destinou-se apenas à elite da 
época, os únicos que tinham acesso a ela. Assim, a universidade iniciou sua história no Brasil caracterizada 
como uma instituição elitista e excludente, sem nenhum compromisso social ou mesmo científico, dado que 
também não se voltava para os reais problemas da nação, nem se preocupava com a produção de 
conhecimento, sendo fundamentalmente enciclopedista. Novamente de acordo com Fávero (idem: 19): 
Ela foi criada não para atender às necessidades fundamentais da realidade da qual era e é parte, mas pensada e 
aceita como um bem cultural oferecido a minorias, sem uma definição clara no sentido de que, por suas próprias 
funções, deveria se constituir em espaço de investigação científica e de produção do conhecimento. 
 
 Desde a sua criação, a universidade brasileira passou por algumas tentativas de reforma orientadas 
pelo Estado, dais quais, pelas suas dimensões, destacamos a reforma do ensino superior de Francisco 
                                                 
2 Como ato do governo federal, a primeira universidade remonta a 1920. Até essa data o país contou com o funcionamento de 
alguns cursos superiores isolados nas áreas médica, jurídica e de engenharia, durante o período monárquico. Além disso, a 
instituição do regime de desoficialização ou ensino livre, que permitiu aos Estados também se responsabilizarem por sua oferta, 
levou a criação da Universidade de Manaus, em 1909, da Universidade de São Paulo, em 1911 e da Universidade do Paraná, em 
1912 (Fávero, 2006). No período anterior, no Brasil-Colônia era prática comum da elite enviar seus filhos para estudarem na 
Universidade de Coimbra, em Portugal. 
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Campos, de 1931, e a reforma universitária, de 1968. A reforma Francisco Campos3 dirigiu-se não só à 
universidade mas a todos os níveis de ensino. De caráter centralizador, pretendia que o ensino contribuísse 
para a modernização do país, dando destaque à formação da elite e à capacitação para o trabalho. 
Especificamente no que concerne à universidade, essa reforma definia que a sua função deveria transcender 
o ensino, abrangendo também o desenvolvimento da ciência e a transmissão da cultura. Por seu viés 
centralista, concedia à universidade autonomia relativa. Também por essa reforma, foi instituído o regime de 
cátedras, como unidades de ensino e pesquisa entregues a um professor (Fávero, 2006). 
 A reforma universitária de 1968 resultou de uma ampla mobilização docente e discente, e tinha como 
principal bandeira a conquista da autonomia universitária. Como medidas resultantes dessa reforma 
destacam-se, segundo Fávero (idem: 34), “o sistema departamental, o vestibular4 unificado, o ciclo básico, o 
sistema de créditos e a matrícula por disciplina, bem como a carreira do magistério e a pós-graduação.” Em 
tese, a instituição da carreira docente universitária e a estruturação em departamentos deveria extinguir as 
cátedras. Na realidade, a passagem de uma gestão centrada nos professores catedráticos para uma gestão 
colegiada (Cunha, 2004) só veio a diminuir a sua autonomia (Fávero, 2006). 
 Ainda no que diz respeito à questão da autonomia universitária, esta veio a ser concedida através da 
supracitada reforma, na forma de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, tendo sido corroborada pela Constituição Federal de 1988, que também promulgou a 
necessidade de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão como elementos estruturantes da 
identidade da instituição universitária (Brasil, 1988). Todavia, “ontem como hoje, a autonomia outorgada às 
universidades não passa muitas vezes de uma ilusão, embora se apresente, por vezes, como um avanço” 
(Fávero, 2006: 28). 
 Dando continuidade à nossa análise da educação na constituição, o Estado brasileiro reconhece a 
educação como um dos direitos sociais, mas também estabelece que “o ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; II - autorização 
e avaliação de qualidade pelo poder público” (Brasil, 1988). Desta forma, a oferta de ensino não é da 
exclusividade do Estado, podendo ser realizado por instituições particulares. Na realidade, estes dispositivos 
constitucionais só vieram legitimar um prática que já existia. Quando o Estado passou a garantir essas 
prerrogativas a outras instituições, legitimou a inclusão da educação no elenco dos serviços a serem 
prestados. Como assevera Chauí (1999), o Estado transformou a educação como direito em serviço, 
concebendo a universidade como prestadora de serviços, introduzindo-a numa lógica neoliberal. 
                                                 
3 Nome do então Ministro da Educação e Saúde Pública. 
4 Exame de acesso à universidade. 
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 Esta dominação da força econômica do capital sobre a educação tem-se tornado visível pela expansão 
do número de IES no Brasil,  num processo que envolve a redução dos investimentos nas instituições 
públicas e a concessão de vantagens ou facilidades às instituições privadas, como destaca Sguissardi 
(2006). A participação do capital estrangeiro também contribuiu consideravelmente para configurar esta 
realidade, a partir de associações com grupos educacionais brasileiros, na aquisição e incorporação de 
instituições de pequeno porte (Sguissardi, 2008). 
 Os primeiros incentivos à expansão do setor privado no ensino superior no Brasil foram concedidos na 
primeira Era Vargas (1930-1945), durante a qual foi garantida imunidade fiscal a faculdades e universidades 
particulares e foi reconhecida a primeira universidade privada, a Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
Essa expansão privatizadora não foi predominante só na Era Vargas. Também nas ditaduras que a 
sucederam, no período de 21 anos (1964-1985), durante os quais as IES privadas se multiplicaram (Cunha, 
2004). 
 Mais tarde, já com o país politicamente democratizado, as IES privadas vieram novamente a ser 
beneficiadas com vantagens, nos oito anos de Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), de 1995 a 
2003, o que mais uma vez, favoreceu a sua expansão. Nesse período, as IES públicas sofreram reduções 
drásticas de financiamento por parte do Estado, o que levou à sua degradação. 
 Se nos primórdios da educação superior no Brasil, a quantidade de estudantes universitários era 
maior no setor público, a partir da Era Vargas, esta realidade inverteu-se. Nessa altura, 60% dos jovens 
encontravam-se em instituições privadas. Após o governo de FHC essa percentagem subiu para 70% (idem).  
 Esta tendência de crescimento do ensino superior privado teve continuidade no último governo, o 
governo de Lula da Silva, ainda que tenham aumentado os investimentos no setor público, principalmente 
através do Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), instituído pelo 
Decreto 6.096/2007. A nomenclatura do programa é bastante clara quanto aos seus propósitos: aumentou 
o orçamento destinado às Instituições Federais de Ensino Superior  (IFES), financiando, inclusive a criação 
de novas universidades, bem como de novos campi e novos cursos em universidades já existentes. 
Entretanto, o mesmo programa condicionou a disponibilidade de recursos às universidades ao cumprimento 
de metas pré-estabelecidas pelo MEC, introduzindo uma espécie de contrato de gestão no financiamento das 
IFES, numa lógica empresarial. Por outro lado, é também de relevar o fato de esse governo ter contribuído 
para fortalecer o setor privado através do Programa Universidade para Todos (PROUNI). Através desse 
programa, universidades, faculdades e demais IES passaram a ter isenção de um conjunto de impostos em 
troca da concessão de bolsas de estudos para alunos de classe social mais baixa, que não têm condições 
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financeiras para arcar com os custos das mensalidades. Ainda que possibilite o acesso de alunos carentes 
ao ensino superior, acabando por fortalecer as instituições privadas. 
 Desta forma, no Brasil, a crescente expansão da educação superior tem sido marcada pela 
prevalência de “interesses privado/mercantis que desafiam a regulação estatal de caráter público e 
comprometem a formação universitária” (Sguissardi, 2008: 991). Evidenciando o que até aqui expusemos, 
apresentamos a seguir um levantamento do número de IES públicas e privadas no período de 1980 a 2008. 
 
Tabela I – Evolução do número de Instituições de Ensino Superior  
por categoria administrativa (pública e privada) – 1980 a 2008 
Ano Número de instituições 
Públicas % Privadas % Total 
1980 200 22,67 682 77,33 882 
1988 233 26,75 638 73,25 871 
1998 209 21,48 764 78,52 973 




 Como pode verificar-se pela análise da tabela, os números  confirmam a tendência de expansão do 
setor privado no ensino superior brasileiro. De fato, é gritante a diferença no número de IES públicas e 
privadas.  
 Ainda que não tenha sido discriminado na tabela, é interessante referir a diferenciação nos modelos 
de instituição. As IES brasileiras, conforme o Decreto nº.2.306/97 e o Decreto nº. 3.806/01, passaram a 
ser classificadas em universidades, centros universitários, faculdades integradas, faculdades e institutos ou 
escolas superiores. Destes, apenas as universidades têm a obrigação de realizar ensino, pesquisa e 
extensão. Assim passou-se a admitir legalmente instituições que se ocupam unicamente do ensino, as quais 
se tornaram predominantes, como sublinha Sguissardi (2006: 1024): “o modelo universitário predominante 
é o da universidade de ensino, em detrimento da universidade de pesquisa”. Posteriormente, com a 
publicação do Decreto nº. 5.773/07, passou-se a reconhecer como IES apenas as universidades, os centros 
universitários e as faculdades.  
 O contigente de IES públicas compreende universidades e faculdades municipais, estaduais e federais, 
todas públicas e gratuitas. As IFES, apesar de representarem apenas 4,1% do total de IES, são responsáveis 
por 90% de toda pesquisa realizada no país, conforme dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). Também são as IFES, juntamente com algumas universidades estaduais, 
as universidades com melhores indicadores de qualidade, conforme comprova o ranking de instituções por 
                                                 
5 Os dados apresentados estão disponíveis para consulta em www.inep.gov.br . 
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Índice Geral de Cursos (IGC)6. Entretanto, são as IES privadas que, como estão em maior número, 
respondem pelo maior número de alunos matriculados, conforme se pode verificar na tabela seguinte: 
 
Tabela II – Evolução do número de matrículas no ensino superior brasileiro  
por categoria administrativa (pública e privada) – 1980 a 20087 
Ano Número de matrículas 
Públicas % Privadas % Total 
1980 492.232 35,74 885,054 64,24 1.377,286 
1988 585,351 38,93 918,204 61,07 1.503,555 
1998 804,729 37,85 1.321,229 62,15 2.125,958 
2008 1.273,965 25,08 3.806,091 74,92 5.080,056 
Fonte: MEC/INEP 
 
  Além da prevalência do setor privado/mercantil na educação superior, o que também é preocupante, 
é que essa expansão desenfreada nem sempre seja acompanhada de um aumento da qualidade. Apesar da 
existência de mecanismos de avaliação, nos sete anos de aplicação do Exame Nacional de Cursos, que ficou 
popularmente conhecido Provão8 (1996-2003), nenhum curso e muito menos nenhuma IES que tenha tido 
resultados abaixo dos recomendados pelo MEC foi fechada (Sguissardi, 2008). Em 2007, ao divulgar pela 
primeira vez o ranking com os resultados do IGC9, o próprio MEC admitiu que algumas universidades 
reprovadas não estavam a ser fiscalizadas desde 1995, apesar da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB)/1996 estabelecer que todas as IES devem passar periodicamente por uma análise de seus 
indicadores de qualidade. O cenário tem vindo a mudar desde 2004, com a promulgação da Lei nº. 10.861, 
referente ao Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES), a partir da qual as IES, os alunos e 
os cursos têm sido frequentemente avaliados.  
 Certamente que a expansão do número de instituições e de vagas é uma condição necessária para a 
democratização do ensino superior. Com ela, é possível a redução das desigualdades sociais e o progresso 
em direção a uma sociedade mais equitativa. Todavia, essa democratização tem-se dado predominante no 
setor privado e não pelo aumento de vagas no setor público (Trindade, 1999), além de ser promovido sem  
garantia da necessária qualidade (Cunha, 2011). 
                                                 
6 Os resultados do IGC também podem ser consultados no site do INEP. 
7 Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o total de alunos matriculados no ensino superior 
correspondia a 13,9% dos jovens entre 18 e 24 anos em 2009, quando a meta do Plano Nacional de Educação (PNE) é de que 
esse percentual suba para 30%. 
8 O Provão foi um exame aplicado aos formandos, no período de 1996 a 2003, com o objetivo de avaliar os cursos de graduação 
da Educação Superior, no que tange aos resultados do processo de ensino-aprendizagem. 
9 Este índice é uma média ponderada das notas dos cursos de graduação e pós-graduação de cada instituição. Dessa forma, 
sintetiza num único indicador a qualidade de todos os cursos de graduação, mestrado e doutorado da mesma instituição de 
ensino. Tem sido divulgado anualmente desde 2008. 
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 Portanto, o desenvolvimento do ensino superior brasileiro não destoa da corrente mundial de 
massificação e mercantilização do ensino superior, no qual o paradigma de universidade se tem afastado 
cada vez mais do modelo humboldtiano e do seu ideal de formação (bildung), para dar corpo a uma 
preparação de sentido mais utilitarista. Nessa conjuntura, formar passa a significar preparar para o exercício 
de determinada profissão de acordo com as necessidades do mercado de trabalho. 
 Particularmente, no que respeita à situação dos cursos de Engenharia neste contexto, esses cursos 
abarcam 7,1% das matrículas10. Apesar desse quantitativo, o número de engenheiros formados no Brasil 
ainda não dá conta das demandas por esse profissional. Nos últimos anos, com a decisão governamental de 
investir em medidas que garantam o crescimento econômico do país, tem sido conferida maior importância 
ao desenvolvimento das áreas tecnológicas, entre as quais as Engenharias, sendo objeto de algumas 
políticas específicas de financiamento e promoção da melhoria da qualidade da formação, como por 
exemplo o Programa Ciência sem Fronteiras11.  
 
4. O ensino e o currículo de Engenharia 
 
 A primeira escola de Engenharia foi criada em 1775 na França, a École des Ponts et Chaussées. 
Nesse período, a formação do engenheiro esteva centrada na construção civil, particularmente na 
construção de pontes e estradas. A segunda escola, também na França, dedicou-se ao estudo dos minerais, 
e a terceira escola, criada em 1798, foi a École Polytechnique. Nos restantes países da Europa e nos 
Estados Unidos, as escolas de Engenharia foram fundadas a partir do século XIX (Laudares & Ribeiro, 
2000). 
 No Brasil, a primeira escola de Engenharia derivou da Academia Real Militar, criada em 1810, pelo 
então príncipe regente, Dom João VI. Esta escola formava oficiais engenheiros juntamente com oficiais de 
artilharia, pois, “tanto a formação quanto o trabalho estavam estritamente ligados à arte militar, uma vez 
que sua tecnologia interessava apenas como meio de segurança e repressão” (idem: 492).  
                                                 
10 Fonte: INEP – Censo da Educação Superior 2009, Resumo Técnico. 
11 Ciência sem Fronteiras é um programa que busca promover a consolidação, expansão e internacionalização da ciência e 
tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira por meio do intercâmbio e da mobilidade internacional. A iniciativa é dos 
Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e do MEC, por meio de suas respectivas instituições de fomento – CNPq e 
Capes. Compreende a concessão de bolsas para alunos de graduação e pós-graduação com o objetivo de que através dos 
intercâmbios realizem parte de sua formação em sistemas educacionais  competitivos em relação à tecnologia e à inovação. Além 
disso, busca atrair pesquisadores do exterior que queiram se fixar no Brasil ou estabelecer parcerias com os pesquisadores 
brasileiros nas áreas prioritárias definidas no Programa, bem como criar oportunidade para que pesquisadores de empresas 
recebam treinamento especializado no exterior – Fonte: http://www.cienciasemfronteiras.gov.br 
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 Na sua gênese, os cursos de Engenharia, no Brasil, foram fortemente influenciados pelas correntes 
positivista e cartesiana (idem). Por conta dessas influências, não fazia parte dos objetivos da Engenharia 
refletir sobre o seu significado, limitando-se a calcular, prever, classificar e inventariar dados empíricos. 
Seguindo essa vertente, os conceitos eram estruturados independentemente da história e dos processos 
sociais, e os sujeitos assumiam uma posição passiva perante os fatos e acontecimentos. 
 Ao recupararem um pouco da história das escolas de Engenharia, analisando o perfil e a formação do 
engenheiro ao longo do tempo, Laudares e Ribeiro (2000) consideram que as mudanças sóciopolíticas e 
econômicas têm acarretado implicações na definição do perfil desse profissional e no ensino de Engenharia 
nas universidades, existindo uma relação estreita entre as transformações do sistema produtivo e as 
modificações no ensino e no currículo de Engenharia.  
 Acompanhando Laudares e Ribeiro (2000) na sua abordagem histórica, destacamos os momentos 
mais marcantes no desenvolvimento do setor produtivo e as suas consequências na formação do 
engenheiro. 
 Durante a revolução industrial, o crescimento da procura do trabalho técnico desencadeou o processo 
de formação sistemática de engenheiros. 
 Na década de 20 do século passado, a expansão industrial e o advento da administração científica, 
com a racionalização das tarefas, impulsionou a diversificação das especializações da profissão de 
engenheiro. 
 Na década de 30, o desenvolvimento da ciência aplicada a problemas concretos, contribuiu ainda 
mais para a “divisão do trabalho do engenheiro e no surgimento de novas especialidades rompendo com a 
visão mítica do engenheiro-expert universal” (Laudares & Ribeiro, 2000: 493). 
 No pós-guerra com a difusão da teoria do capital humano, a tônica foi a de que a universidade 
viabilizaria o acesso aos empregos. 
 Na década de 80, a desregulamentação das relações de trabalho e a flexibilização do sistema de 
produção, resultantes da crise do fordismo e do início do pós-fordismo, afetaram a base constitutiva da 
profissão de engenheiro (momento de redefinição). 
 Na fase atual, caracterizada por novas formas de organização e operacionalização do trabalho, em 
virtude do avanço tecnológico e da informatização, que alteram significativamente as relações trabalhistas e 
os modos de produção e de gestão, os quais passam a ser pautados por uma lógica de acumulação flexível12 
(Harvey, 1993), o trabalho de engenheiro passa a exigir-lhe novas competências. Na formação acadêmica 
                                                 
12 Caracterizada pela flexibilidade no processo de trabalho, no mercado de trabalho, nos produtos e padrões de consumo, opondo-
se radicalmente à rigidez do fordismo (Harvey, 1993). 
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para a Engenharia, já não bastam os conhecimentos das ciências exatas, tais como a Física, a Matemática e 
a Química, impondo-se a necessidade de abertura para outras áreas do conhecimento, como a 
Administração, a Informática, a Sociologia, a Psicologia, entre outras. Somado a isso, a nova realidade passa 
a reclamar dos engenheiros uma educação permanente, uma formação contínua, sobretudo por causa das 
constantes inovações tecnológicas e das novas atribuições que lhes são conferidas no âmbito relacional com 
outros profissionais. Dessa forma,  
conhecimentos na área de informática e de administração são cada vez mais necessários, assim como o saber 
vinculado à gestão de custos, de tempo e de recursos humanos. Somam-se a esses conhecimentos os aspectos 
comportamentais e atitudinais, especialmente capacidade de comunicação, de adaptar-se a situações novas que 
envolvem responsabilidades crescentes, capacidade de crítica e de autocrítica, de suportar trabalho sob tensão, 
capacidade de negociação, de convencimento e de raciocínio analítico. Tais habilidades tornam-se necessárias para 
integrar uma multiplicidade de aspectos decorrentes de outras áreas de atuação que não a meramente técnica 
(Laudares & Ribeiro, 2000: 497). 
 
 Entretanto, o desenvolvimento de novas competências tem sido comprometido por um sistema de 
ensino e um currículo que encontram uma série de deficiências. Segundo Leitão (2001: 378), o ensino de 
Engenharia no Brasil apresenta três aspectos preocupantes:  
primeiro, ele sofre de deficiências específicas decorrentes de suas estruturas curriculares inadequadas e do apego a 
um modelo de ensino/aprendizagem mecanicista, reprodutor e acrítico, incapaz de responder às necessidades dos 
alunos; em segundo lugar, vive o problema da evasão, tanto de caráter sistêmico, associada a questões de mercado, 
como de natureza interna, decorrente da falta de motivação, ou das reprovações sucessivas em certas disciplinas; 
finalmente, enfrenta o fato de formar profissionais individualistas e tecnicistas, inaptos para pensar e repensar os seus 
saberes e fazeres, como agentes de bem-estar e do progresso das comunidades. 
 
 Embora esteja em curso a conscientização quanto à necessidade de mudança na concepção e 
metodologia utilizada na formação do engenheiro, Arantes (2002: 13) afirma que nos currículos do cursos 
de Engenharia continua a prevalecer a racionalidade técnica, sobressaindo “a ideia de que um currículo se 
atém à mera organização de matérias escolares ou a um elenco de disciplinas e seus respectivos conteúdos 
(...). As mudanças curriculares ainda têm sido concebidas como novas técnicas de melhoramento 
curricular”. Esses currículos contemplam uma formação técnica satisfatória, mas deixam a desejar em 
termos da formação do indivíduo (Morales, 2001). A maioria dos currículos não compreende uma formação 
holística (Serra & Cordeiro, 2006).  
 A inserção de outras dimensões na formação do engenheiro, para além da preparação técnica, tem 
sido tentada através da inclusão de disciplinas das Ciências Humanas ou da tentativa de explorar outras 
dimensões nas disciplinas da própria Engenharia, a partir de uma nova abordagem docente. No entanto, 
essas ações não têm resultado numa efetiva mudança no paradigma da formação do Engenheiro, conforme 
esclarece Souza (2006: 464): 
A responsabilidade social e ambiental com uma visão crítica e transformadora tem sido intentada através da inserção de 
disciplinas de humanidades nos currículos. No entanto só estas iniciativas não mudarão a situação atual da área de 
humanidades na educação em engenharia. Ela continuará desprestigiada, e algumas vezes vista apenas como um verniz 
- 40 - 
cultural que os engenheiros devem ter. Se no cotidiano das universidades não houver uma participação das mesmas, de 
forma crítica, nas discussões sobre os problemas atuais da Engenharia, se não houver uma valorização desses temas ao 
nível dos temas científicos e tecnológicos, se não for valorizada a intervenção da universidade no apontar soluções para a 
sociedade brasileira, essa área nos currículos continuará desprestigiada. Como conseqüência, os alunos tenderão a vê-la 
apenas como mais um obstáculo a vencer. Outra solução para o problema seria introduzir em todas as disciplinas do 
currículo a discussão dos aspectos sociais e ambientais associados às mesmas. Também para esta solução há uma 
dificuldade. Os professores não estão preparados para este tipo de discussão, e no pensamento segmentado atual não 
cabem, nos objetivos das disciplinas tecnológicas, tais conteúdos.   
  
 Esta mudança na concepção da formação do engenheiro tem sido recomendada, inclusive, pelas 
atuais políticas curriculares e pelas DCNs para a Engenharia, bem como pela Associação Brasileira de 
Ensino de Engenharia (ABENGE13). As DCNs defendem uma formação de cunho generalista, com uma sólida 
fundamentação nas áreas básicas, no que se refere aos conteúdos, e uma formação humanística, ética, 
crítica, reflexiva, no que diz respeito a postura do profissional e do sujeito perante à sociedade. A ABENGE 
(2001) recomenda que a formação do engenheiro seja holística, abrangendo quatro eixos: técnico-científico, 
gerencial e de conhecimentos sociais e humanísticos. 
 A alteração nos rumos da formação do engenheiro é incumbida aos docentes, chamados a promovê-la 
pelos seus próprios exemplos, enquanto profissionais-cidadãos, e na construção e implementação de 
currículos orientados nessa perspectiva. Entretanto, é sabido que “a grande maioria ou quase totalidade dos 
profissionais de Engenharia, bem como de outras áreas específicas, não apresentam uma formação na área 
educacional” (Arantes, 2002: 11), o que pode ser um constrangimento na promoção das tão almejadas 
mudanças. Chama a atenção que diante dos desafios atuais, o docente da Engenharia não receba, na 
maioria das vezes, nenhum tipo de formação pedagógico-curricular. Perante esta lacuna, como é que esse 
docente poderá estar preparado para lidar com a mudança nos parâmetros de ensino/aprendizagem e do 
currículo, em particular? 
                                                 
13 Esta associação foi criada com o objetivo de produzir mudanças para a melhoria da qualidade do ensino de Engenharia. 
- 41 - 
Capítulo III – As diretrizes curriculares nacionais para a graduação como políticas de reforma curricular  
 
As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a graduação no Brasil têm sido objeto de debate 
desde o final da década de 90 e ao longo da primeira década do século XXI. As DCNs pretendem constituir 
um referencial para as IES elaborarem os currículos dos seus cursos, a partir de alguns princípios, 
nomeadamente, a flexibilidade e a autonomia curricular. Defendem a promoção de “reformas necessárias à 
estrutura da oferta de cursos de graduação, quanto aos perfis profissionais demandados pela sociedade” 
(Brasil, 1997b), ou seja, a construção de currículos mais adaptáveis às necessidades da sociedade 
contemporânea.  
 Ao estabelecerem os parâmetros para seleção e organização curricular, essas políticas curriculares 
acabam por direcionar os rumos da formação. Daí a necessidade da sua análise para podermos 
compreender os processos de (re)construção do currículo no ensino superior.  
 Neste estudo, procuramos compreender de que forma os docentes dos cursos investigados se 
apropriaram das políticas curriculares para o ensino superior. Por essa razão, estes documentos foram 
objeto de nossa análise. Com essa finalidade, realizamos uma análise documental (Apêndice I, II e III)1 
desses normativos, a fim de identificar os sentidos manifestos e latentes, os seus objetivos, os princípios que 
defendem, bem como as orientações/recomendações curriculares que apresentam. Neste capítulo, 
procuramos dar conta desses aspectos para, seguidamente, no capítulo VI, percebermos como é que os 
docentes receberam e interpretaram esses documentos, quais as suas ideias e os seus posicionamentos em 
relação às DCNs. Partimos do entendimento de que estas políticas curriculares, de âmbito nacional, são 
filtradas pelos professores através das suas (re)interpretações, configurando um processo de 
recontextualização.  
 Considerando esses referenciais, na primeira parte deste capítulo, incidimos na caracterização das 
DCNs para a graduação no Brasil, dissertando sobre o seu processo de elaboração, descrevendo as 
principais características destes documentos e os princípios que veiculam, assim como as diretrizes 
específicas da área de Engenharia. Na segunda e terceira partes, procuramos sistematizar conceitos e 
ideias, desenvolvidas por alguns autores sobre política curricular e sua apropriação, bem como sobre a 
reforma em educação, contributos que julgamos pertinentes e úteis para a compreensão das DCNs e da 
reforma curricular que elas implicam e para a compreensão da forma como os docentes se apropriaram 
                                                 
1 A síntese da análise das DCNs pode ser conferida no Apêndice III, em CD-ROM. Para esta análise organizamos a codificação das 
unidades de contexto, de acordo com a lista de documentos analisados, bem como organizamos o roteiro para a análise que 
relaciona as categorias e subcategorias identificadas com os respectivos documentos, onde as mesmas foram encontradas – 
Apêndices I e II, respectivamente. 
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dessas diretrizes curriculares, vindo a constituir-se como um elo de ligação com os dados que analisaremos 
detidamente no capítulo VI.  
 
1. As diretrizes curriculares nacionais para a graduação no Brasil  
 
1.1. Da elaboração à homologação  
 
 A elaboração e sistematização das DCNs para os cursos de graduação no Brasil são da competência 
do Conselho Nacional de Educação (CNE), criado em 1995, através da Lei nº. 9.131, a qual determina que 
o CNE “terá atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e 
do Desporto, de forma a assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional” 
(Brasil, 1995). Das instâncias que o compõem, é a Câmara de Educação Superior (CES) que possui 
competência para tomar decisões sobre as diretrizes curriculares para os cursos de graduação. 
 O CNE foi criado em substituição do antigo Conselho Federal de Educação (CFE), o qual havia 
estabelecido os Currículos Mínimos, cujos objetivos gerais eram fixar os conteúdos mínimos dos currículos e 
a duração dos cursos de graduação, bem como definir as suas áreas de habilitações (Brasil, 1961, 1968). 
Com a nova LDB, a competência para fixar os currículos dos cursos passou a ser conferida às universidades, 
desde que observadas as diretrizes gerais pertinentes (Brasil, 1996). 
 Assim, as DCNs vieram substituir os Currículos Mínimos, muito criticados pela sua rigidez, pelo seu 
caráter predominantemente disciplinar, por não valorizarem as atividades formativas realizadas fora do 
ambiente acadêmico e por recomendarem uma elevada carga horária. Ao não abrir mão de um grande 
elenco de disciplinas, sobretudo as obrigatórias, e de uma pesada carga horária em cada curso, esses 
parâmetros curriculares acabaram por transformar o currículo numa grade curricular, “dentro da qual os 
alunos deveriam estar aprisionados, submetidos, não raro, até aos mesmos conteúdos, prévia e 
obrigatoriamente repassados, independentemente de contextualização” (Brasil, 2003: 2).  
 Os Currículos Mínimos estabeleciam as matérias a ser contempladas em cada curso, como também 
os tópicos programáticos das disciplinas, numa perspectiva de padronização da formação, sem ter em conta 
a multiplicidade de contextos de um país com dimensões continentais, como o Brasil. O currículo era, assim, 
perspectivado como uma sequência de disciplinas, que os alunos deveriam cumprir de semestre em 
semestre, com uma pequena margem de escolha e com pouco tempo livre para outras atividades. Assim, 
uma característica marcante dos Currículos Mínimos era a uniformização curricular, justificada segundo os 
objetivos de garantir a qualidade e de facilitar a transferência de alunos entre IES (idem).  
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 A excessiva rigidez dos Currículos Mínimos, resultante da “fixação detalhada de mínimos curriculares, 
resultou na progressiva diminuição da margem de liberdade que fora concedida às Instituições para 
organizarem suas atividades de ensino” (Brasil, 1997a: 2). 
 O referido modelo curricular, pela pouca flexibilidade que tinha, tornou-se anacrônico face às novas 
demandas socioeconômicas. Tornou-se obsoleto, porque era incapaz de se adaptar às rápidas 
transformações contemporâneas. Além disso, revelou-se “ineficaz para garantir a qualidade desejada”, 
desencorajando “a inovação e a benéfica diversificação da formação oferecida” (idem, ibidem). 
 Para superar esse modelo, o MEC, por intermédio da Secretaria de Educação Superior (SESu),  
através do Edital nº. 4, de 10 de dezembro de 1997, lançou um desafio às IES para apresentarem propostas 
para a elaboração de diretrizes curriculares para a graduação, diretrizes essas que seriam analisadas e 
sistematizadas por comissões de especialistas da SESu. De acordo com esse Edital, as DCNs tinham como 
objetivo 
(…) servir de referência para as IES na organização de seus programas de formação, permitindo uma flexibilidade 
na construção dos currículos plenos e privilegiando a indicação de áreas do conhecimento a serem consideradas, 
ao invés de estabelecer disciplinas e cargas horárias definidas (Brasil, 1997b). 
 
 Conforme indica a palavra diretrizes, esses normativos constituem orientações, mas “que devem ser 
necessariamente respeitadas por todas as instituições de ensino superior” (Brasil, 1997a: 2). 
  No que diz respeito à participação no processo de discussão das diretrizes curriculares, o Edital 
evidenciava a necessidade das IES envolverem nesse debate as sociedades científicas, as ordens e os 
conselhos profissionais, as associações de classe e o setor produtivo, a fim de consolidar propostas 
articuladas tanto com as reformas necessárias da estrutura dos cursos quanto com o perfil do profissional a 
ser formado. 
 Para orientar a elaboração das proposições, o CNE emitiu o Parecer 776/97, o qual defendia “a 
necessidade de uma profunda revisão de toda a tradição que burocratiza os cursos e se revela incongruente 
com as tendências contemporâneas” (idem, ibidem). O mesmo parecer estabeleceu oito princípios basilares 
para a definição das DCNs, “visando assegurar a flexibilidade e qualidade da formação oferecida aos 
estudantes” (idem, ibidem): 
 
1) Assegurar às instituições de ensino superior ampla liberdade na composição da carga horária a ser cumprida 
para a integralização dos currículos, assim como na especificação das unidades de estudos a serem ministradas; 
2) Indicar os tópicos ou campos de estudo e demais experiências de ensino-aprendizagem que comporão os 
currículos, evitando ao máximo a fixação de conteúdos específicos com cargas horárias pré-determinadas, as quais 
não poderão exceder 50% da carga horária total dos cursos; 
3) Evitar o prolongamento desnecessário da duração dos cursos de graduação; 
4) Incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o futuro graduado possa vir a superar os desafios de 
renovadas condições de exercício profissional e de produção do conhecimento, permitindo variados tipos de 
formação e habilitações diferenciadas em um mesmo programa; 
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5) Estimular práticas de estudo independente, visando uma progressiva autonomia profissional e intelectual do 
aluno; 
6) Encorajar o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e competências adquiridas fora do ambiente escolar, 
inclusive as que se refiram à experiência profissional julgada relevante para a área de formação considerada; 
7) Fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa individual e coletiva, assim como os 
estágios e a participação em atividades de extensão; 
8) Incluir orientações para a condução de avaliações periódicas que utilizem instrumentos variados e sirvam para 
informar a docentes e a discentes acerca do desenvolvimento das atividades didáticas (idem, ibidem:2-3). 
 
 Posteriormente, em 2001, perante a heterogeneidade de propostas recebidas, a CES “decidiu adotar 
uma orientação comum para as diretrizes que começa a aprovar e que garanta a flexibilidade, a criatividade 
e a responsabilidade das instituições ao elaborarem suas propostas curriculares” (Brasil, 2001b: 2). A partir 
dessa nova orientação, a questão da duração, da carga horária e do tempo de integralização2 dos cursos 
seria objeto de parecer e/ou resolução específica, devendo as DCNs contemplar os seguintes itens: (i) perfil 
do formando/egresso/profissional; (ii) competências/habilidades/atitudes; (iii) habilitações e ênfases; (iv) 
conteúdos curriculares; (v) organização do curso; (vi) estágios e atividades complementares; e, finalmente, 
(vii) apresentar as formas de acompanhamento e avaliação das disciplinas e atividades realizadas ao longo 
da formação. 
 Ainda em 2001, também o Plano Nacional de Educação (PNE) definiu a necessidade de estabelecer 
diretrizes curriculares, como uma das metas dirigidas ao ensino superior (Brasil, 2001a). 
Em 2004, através de novo parecer, o CNE determinou que as DCNs deveriam “ser implantadas pelas 
Instituições de Educação Superior, obrigatoriamente, no prazo máximo de dois anos” (Brasil, 2004). 
Atualmente, existem diretrizes curriculares para praticamente todas as áreas de conhecimento e para 
todas as modalidades de cursos de graduação (Bacharelado, Licenciatura e Tecnólogo3 – presenciais, semi-
presenciais ou a distância), bem como diretrizes específicas sobre carga horária e sua integralização4. 
      
1.2. As principais recomendações das DCNs  
 
 Analisando o conjunto de documentos que orientaram a elaboração das DCNs, bem como as DCNs 
específicas dos cursos por nós pesquisados, verificamos que são uníssonos na defesa de algumas 
orientações/recomendações, apontando numa direção comum, que contempla: (i) a garantia de autonomia 
e liberdade para as IES elaborarem os currículos dos seus cursos; (ii) a construção de currículos flexíveis, 
que levem em consideração as rápidas transformações do contexto social (macro), bem como as 
                                                 
2 Integralização se refere à distribuição dos conteúdos associado à carga horária do curso ao longo da sequência de semestres ou 
anos. 
3 Tecnólogo é um curso de graduação com duração mais curta, geralmente de 2 anos e meio,  e com viés mais profissionalizante. 
4 Essa legislação encontra-se disponível para consulta no site do MEC 
(http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12991). 
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especificidades regionais e/ou locais de cada instituição; (iii) a redução do tempo de duração dos cursos; (iv) 
a organização de currículos em torno de conteúdos e de competências e habilidades. 
 Para esta análise, procedemos à leitura dos documentos, a partir da qual procuramos identificar as 
principais ideias, que foram agrupadas em categorias e subcategorias. Neste processo, tendo como 
referência um trabalho realizado na Universidade do Minho (UM), onde as DCNs também foram analisadas, 
consultamos a referida tese. Procuramos desenvolver a nossa própria análise (Apêndice IV)5 e, ao mesmo 
tempo, optamos por tomar de “empréstimo” algumas categorias utilizadas pela investigadora (Ehrensperger, 
2009).  
 Assim sendo, tal como ela, no nosso olhar analítico sobre as DCNs, após o exame inicial, do qual 
resultou o levantamento de uma série de categorias e subcategorias, acreditamos que as principais ideias 
(sendo as que mais se repetem) se centram em torno dos seguintes eixos: 
 
a) Papel da Instituição de Ensino Superior;  
b) Visão de formação; 
c) Perfil do Profissional a ser formado; 
d) Organização Curricular; 
e) Avaliação; 
f) Duração/carga horária e integralização dos cursos.  
(Ehrensperger, 2009:165) 
            
 Relativamente ao papel da instituição de ensino superior, constatamos que ao mesmo tempo que as 
DCNs tentam assegurar maior autonomia e liberdade para as IES na elaboração dos currículos dos seus 
cursos, elas cobram das IES responsabilidade e comprometimento,  recomendando que as instituições 
devem procurar atender “ ‘às exigências do meio’, ou elas não se engajarão no processo de 
desenvolvimento e se afastarão do meio, porque não poderão permanecer ‘preparando’ recursos humanos 
‘despreparados’ ” (Brasil, 2003). 
 Quanto à visão de formação, as DCNs sustentam que a formação deve ser técnico-científica e 
humanística, direcionada para o desenvolvimento da capacidade intelectual e da autonomia, bem como das 
dimensões éticas, indispensáveis para o exercício da cidadania. Também (i) estimulam a articulação da 
graduação com a pós-graduação, (ii) reconhecem o valor das experiências adquiridas fora do ambiente 
acadêmico, tendo como paradigma subjacente a valorização da aprendizagem, a qual passa a ocupar o 
primeiro plano, antes ocupado pelo ensino, (iii) defendem uma sólida formação básica, generalista, 
                                                 
5 Dado que consultamos outra tese que também analisou as DCN para o ensino superior no Brasil, tivemos o cuidado de, no 
apêndice, referir pormenorizadamente, e exatamente, quais as categorias e subcategorias comuns e quais as diferentes em 
relação ao  trabalho da colega brasileira (Ehrensperger, 2009). 
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argumentando que somente esta pode tornar o aluno “apto a superar os desafios de renovadas condições 
de exercício profissional e de produção de conhecimento e de domínio de tecnologias” (idem), e (iv) 
enfatizam a necessidade da educação permanente6, a partir da qual a graduação é constantemente referida 
como a etapa inicial da formação, que deve ser contínua, pois para acompanhar as rápidas mudanças no 
mundo do trabalho é imprescíndivel uma educação continuada.  
 Ainda no que diz respeito à formação, as DCNs reforçam a desvinculação entre o diploma e o 
exercício profissional, prescrição estabelecida pela LDB/1996 – “Entende-se que a formação em nível 
superior não é necessariamente profissionalizante (Ehrensperger, 2009: 169)”. Deste modo, o diploma 
deixa de ser a garantia das prerrogativas para o exercício de uma profissão, passando a constituir apenas 
uma prova da formação recebida. 
 No que respeita ao perfil de profissional, as DCNs recomendam a preparação de um profissional 
policompetente e autônomo, formado com determinadas competências e habilidades, de acordo com os 
preceitos referidos mais atrás, ao discorrermos sobre a visão de formação, que o tornem sobretudo 
adaptável às dinâmicas de mudança da sociedade. 
 Quanto à organização curricular, as DCNs defendem a flexibilização e fomentam a adoção de  
tentativas de inovação curricular, tais como a organização dos cursos em sistemas de módulos “com vistas 
a permitir um melhor aproveitamento dos conteúdos ministrados e flexibilizando, para o aluno, a frequência 
ao curso” (Brasil, 1997b). A organização proposta para o currículo gira em torno de conteúdos e de 
competências e habilidades, em que os primeiros ficam subordinados às segundas, tendo em vista um 
determinado perfil de profissional que se almeja formar. Dessa forma, nestas políticas curriculares temos 
uma subordinação do conhecimento (representado pelos conteúdos) às competências e habilidades. Apesar 
de indicarem essa subordinação, as DCNs não apresentam orientações sobre o modo como se deve 
promover a articulação entre conteúdos e competências e habilidades. Além disso, apesar da supremacia 
conferida às competências, não há qualquer explanação nestes documentos sobre esse conceito, sobre o 
que significa competência. Também em relação à organização curricular, as DCNs ressaltam a necessidade 
de fortalecimento da articulação da teoria com a prática. 
 No que se refere à avaliação, as DCNs recomendam a realização de “avaliações periódicas que 
utilizem instrumentos variados e sirvam para informar a docentes e a discentes acerca do desenvolvimento 
das atividades didáticas” (Brasil, 1997a), nomeadamente avaliações do ensino-aprendizagem e do currículo 
do curso. Neste aspecto, há também uma referência à relação das DCNs com as avaliações feitas pelo MEC, 
                                                 
6 Educação permanente é sinônimo de formação ao longo da vida. Optamos por esta primeira denominação, ao invés da segunda 
que tem sido mais usada, porque e este o termo que os documentos analisados utilizam. 
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na qual se afirma que as DCNs deverão ser consideradas “nos processos de credenciamento de instituições, 
de autorização e reconhecimento de cursos, bem como nas suas renovações, a partir dos parâmetros dos 
indicadores de qualidade” (Brasil, 1997b). 
 Por fim, no que diz respeito à duração/carga horária e integralização dos cursos, a indicação é de 
redução da duração da formação e de flexibilização no aproveitamento e na organização desse tempo. 
 Este conjunto de recomendações são apresentados pelas DCNs como elementos a ser considerados 
na elaboração dos PPPs dos cursos de graduação. São elementos articulados e inter-relacionados, cujo foco 
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1.3. Discutindo os princípios propostos pelas diretrizes 
 
 No tópico anterior, descrevemos as recomendações curriculares enfatizadas pelas DCNs. Neste 
segmento da análise, procuramos extrair os princípios subjacentes a essas recomendações e discutir o 
sentido de cada um deles. Para o efeito, constatamos que as orientações propostas pelas DCNs se 
encontram alinhadas com os seguintes princípios: o currículo orientado para o desenvolvimento de 
competências, a integração dos conhecimentos, a articulação entre teoria e prática, a formação generalista, 
a flexibilidade e a educação permanente.  
 Conforme referimos no tópico anterior, as DCNs não apresentam nenhuma definição sobre 
competência, apesar de proporem currículos  que dinamizam o seu desenvolvimento. Na literatura, o 
conceito de competência é de natureza controversa, sendo objeto de variadas considerações, havendo os 
que se manifestam a favor das competências e os que se opõem a elas, por diferentes razões. 
 Perrenoud (2000:15) define competência como “a capacidade de mobilizar diversos recursos 
cognitivos para enfrentar um tipo de situação” e defende que, longe de virarem às costas aos saberes e de 
os reduzír ao seu valor de uso, as competências se integram no conhecimento e permitem uma intervenção 
crítica sobre o mundo. 
 Por sua vez, Pacheco (2001) afirma que o currículo por competências representa um prolongamento 
da pedagogia por objetivos. Uma tendência eficientista, pragmática e instrumental do currículo, na qual 
“competência indica o que é necessário para percorrer um dado caminho e objetivo precisa o resultado que 
deve ser alcançado no final desse mesmo caminho” (idem: 2). No currículo por competências, existe uma 
subordinação do conhecimento às competências, uma vez que o conhecimento é mobilizado através das 
competências requeridas numa determinada situação, sendo o conhecimento contextualizado em 
comportamentos esperados, em conjuntos de saber-fazer. O currículo tem “por função compendiar o 
conhecimento em comportamentos ou em saberes ligados à ação” (idem: 19). Desta forma, o 
desenvolvimento de competências tem um sentido utilitarista.  
  Consideramos que face à atual polarização do ensino superior, entre a formação integral, autônoma, 
crítica, ética, humanística e a formação para atender às exigências do mundo do trabalho, “o perigo” 
representado pelo currículo baseado em competências é de valorizar o saber apenas pela sua utilidade 
prática, deslocando a formação do saber para o saber-fazer descontextualizado, acrítico e sem compromisso 
social. Só que o desenvolvimento de competências por si só, não implica necessariamente optar por uma 
das situações descritas. A forma como isso ocorre, efetivamente, depende do sentido dado pelo curso na 
instituição. 
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 Relativamente a este assunto, Pacheco (idem, ibidem) afirma, ainda, que “objetivo e competência 
estão ligados a critérios de ordenação do conhecimento segundo um código burocrático e disciplinar, 
mesmo que a imagem dominante nos discursos dos reformadores seja a da transdisciplinaridade”. Também 
a esse respeito, Lopes (2006) advoga que o discurso em defesa do currículo integrado presente nas atuais 
políticas curriculares não implica a superação da organização curricular centrada nas disciplinas. 
 As DCNs apresentam um discurso que une competências com integração dos conhecimentos, a ser 
alcançado através de algumas atividades (estágio e trabalho de conclusão de curso, definidos como 
atividades de síntese e integração do conhecimento) e não como um princípio orientador de todo o currículo, 
o que também contradiz aquilo que se define como integração do conhecimento. Apesar de ressaltarem a 
necessidade de superação da fragmentação do conhecimento, as DCNs não apresentam nenhum modelo 
curricular capaz de transpor essa barreira. Em termos de organização curricular, as DCNs elencam as áreas 
de estudo a serem contempladas em cada curso, com os respectivos conteúdos, ou seja, as disciplinas. 
 Conforme expõe Beane (2002), a integração do conhecimento significa romper com a 
disciplinarização, na qual os conhecimentos são dispostos de modo fragmentado, compartimentados nas 
diferentes áreas de estudo. Considera que para integrar o conhecimento, é necessário convocar os saberes 
de acordo com a sua pertinência nos problemas ou questões lançados em sala de aula, ou seja, de acordo 
com a relevância que possuem para a compreensão de algo, sem categorizar o que pertence ao domínio de 
disciplina A ou B, transcendendo, portanto, as fronteiras disciplinares. Na prática, o conhecimento é 
integrado na abordagem de temas e atividades ao longo do currículo, escolhidos por alunos e professores. O 
conhecimento é convocado na sua relação direta com uma questão ou problema, sem que se proceda à sua 
classificação na ciência ou na área de estudo X ou Y. Portanto, o princípio da integração do conhecimento 
implica uma mudança da organização curricular e das metodologias de ensino e aprendizagem, não se 
restrigindo a atividades pontuais. É praticamente uma “filosofia curricular e metodológica”, que difere 
substancialmente das perspectivas mais tradicionais.  
 A integração de conhecimentos proposta pelas DCNs, ao circunscrever-se ao estágio e ao trabalho de 
conclusão de curso (TCC), poderá, eventualmente, promover a inter-relação de conhecimentos e/ou a 
interdisciplinaridade7. Mesmo que equivocadamente referida, a sugestão da integração do conhecimento, 
representa uma tentativa de superação da disciplinarização, tão tradicional nos currículos do ensino 
superior. A organização do currículo em disciplinas sequenciadas e estanques tem produzido a 
                                                 
7 Embora este período de formação possa facilitar a integração curricular, não podemos deixar de referir que essa integração 
poderá ficar muito aquém do que seria desejável. O ideal seria que o desenvolvimento integrado do currículo se processasse ao 
longo de todo o curso, o que facilitaria uma formação mais holística por parte dos alunos. 
- 50 - 
fragmentação do conhecimento, algo que não contribui para sua aprendizagem, pois faz perder a sua visão 
mais holística e globalizante. 
 Outro princípio defendido pelas DCNs, e que como as competências se relaciona a utilização prática 
dos conhecimentos, refere-se à articulação da teoria com a prática, num processo que procura relacionar o 
conhecimento com a realidade, os problemas e as situações reais. Nesse sentido, recomenda-se que os 
estágios dos cursos, atividades que proporcionam o contato direto com o futuro campo profissional, sejam 
desenvolvidos ao longo da formação e não apenas no seu término. Recomenda-se, também, uma relação 
mais estreita entre graduação e pós-graduação. A esse respeito, Cunha (2003) considera que o lugar da 
prática nos currículos do ensino superior tem seguido uma lógica mais tradicional, de campo de aplicação 
da teoria, razão pela qual tem sido relegada para o final dos cursos. A referida autora destaca que sendo a 
pesquisa o que permite levantar questões, refletir e procurar respostas, constitui um ponto de partida para a 
construção da dúvida epistemológica, devendo por essa razão, ser tomada como referência para a teoria. Só 
que na lógica tradicional, apenas a teoria tem sido tomada como referência para a prática. 
Por fim, os demais princípios ressaltados pelas DCNs (formação generalista, flexibilidade curricular e 
educação permanente) procuram, acima de tudo, garantir que o currículo dos cursos e os futuros 
profissionais sejam adaptáveis às constantes mudanças da sociedade.  
 A formação generalista é proposta em contraposição à especialização. Os documentos enfatizam a 
necessidade de que a formação em nível superior possua uma base sólida de conhecimentos gerais dentro 
de cada área, isto porque se considera que se trata de uma formação capaz de tornar o futuro profissional 
apto para responder às novas e emergentes demandas da sociedade contemporânea. No que toca a esta 
questão, a reflexão de Santos (1995: 198) é bastante elucidativa: 
 
Em face das incertezas do mercado de trabalho e da volatilidade das formações profissionais que ele reclama, 
considera-se que é cada vez mais importante fornecer aos estudantes uma formação cultural sólida e ampla, 
quadros teóricos e analíticos gerais, uma visão global do mundo e de suas transformações de modo a desenvolver 
neles o espírito critico, a criatividade, a disponibilidade para a inovação, a ambição pessoal, a atitude positiva 
perante o trabalho árduo e em equipa, e a capacidade de negociação que os preparem para enfrentar com êxito as 
exigências cada vez mais sofisticadas do processo produtivo. 
 
 Quanto à flexibilidade – ou flexibilização curricular –, trata-se de um princípio que permite as 
instituições construam currículos que contemplem as suas particularidades (missão, vocação, etc.), as 
características do contexto regional e/ou local em que se integram e as necessidades e características dos 
alunos. Estimulam o desenvolvimento de currículos dinâmicos, constantemente atualizáveis às novas 
demandas sociais e que atendam aos interesses dos alunos, uma vez que se amplia a oferta de disciplinas e 
de atividades de livre-escolha pelos estudantes. 
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 Catani et al (2001) asseveram que a flexibilização não constitui problema em si, pois esta pode ter 
diferentes interpretações e desdobramentos acadêmicos. Ela pode ser tomada como mote para ampliação 
da autonomia das instituições e dos cursos na elaboração e implementação de seus currículos e, ainda, 
como possibilidade de oxigenação da formação para os alunos, ao ampliar as alternativas de escolha de 
atividades.  
 A flexibilidade pode concretizar-se também através do estabelecimento de uma conexão da 
universidade com a sociedade e o mundo do trabalho, o que implica uma abertura da universidade para o 
diálogo com o seu meio. 
 Contudo, quando a flexibilização se circunscreve, essencialmente, à adaptação dos currículos às 
constantes transformações sociais, e nestas se incluem as referentes ao mundo do trabalho, corre-se o risco 
de desequilibrar a balança entre as funções da universidade, nomeadamente a produção de conhecimento e 
a promoção dos valores culturais, e a qualificação para o exercício profissional (Catani et al, 2001), 
configurando uma relação de subordinação ou submissão da universidade ao mercado de trabalho. 
 Quanto à educação permanente, as DCNs defendem que a graduação é apenas a etapa inicial da 
formação, a qual deve ser contínua, pois, para acompanhar as rápidas transformações do mundo do 
trabalho, é necessária uma educação continuada. Nesse sentido, ressaltam a necessidade de promoção da 
capacidade do estudante se desenvolver como um profissional autônomo e de forma permanente. Ao 
consignarem a responsabilidade de atualização aos próprios sujeitos da aprendizagem, as políticas acabam 
por retirar ou aliviar a parcela de responsabilidade do Estado sobre a educação. A este respeito Antunes 
(2008:97) afirma que, o projeto de educação/aprendizagem ao longo da vida se apresenta associado “à 
deriva do par des-responsabilização do Estado e agentes econômicos/sobre-responsabilização da educação 
e dos indivíduos”. 
O que se nota é que os princípios propagados pelas DCNs estão em sintonia com as políticas mundiais 
definidas para a educação, nomeadamente com as recomendações da Declaração Mundial da UNESCO, a 
qual: (i) ressalta a necessidade de uma formação geral contraposta à especialização, dado que os 
conhecimentos especializados rapidamente se tornam obsoletos no mundo atual; (ii) enaltece as 
universidades que se flexibizaram, bucando a construção de novas vias de formação, em formas, métodos e 
conteúdos; (iv) chama a atenção para que durante muito tempo as instituições de ensino se voltaram 
apenas para o saber, descurando o saber-fazer, necessário, ou até fundamental em tempos atuais; e (v) 
enfatizam a necessidade da educação ao longo de toda a vida (UNESCO, 1998). 
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1.4. As diretrizes curriculares específicas das Engenharias 
 
 Verificamos que as DCNs para os cursos de Engenharia seguem os mesmos princípios gerais 
recomendados pelos documentos orientadores da elaboração das DCNs, referidos e analisados nos tópicos 
precedentes, e encontram-se organizadas de acordo com os itens recomendados pelo CNE, nomeadamente: 
perfil do formando/egresso/profissional; competências/habilidades/atitudes; conteúdos curriculares; 
organização do curso; estágios e atividades complementares; e acompanhamento e avaliação (Brasil, 
2001b) – (só não contemplam o item habilitações e ênfases). 
 O perfil do formando é definido da seguinte forma: 
 
O Curso de Graduação em Engenharia tem como perfil do formando egresso/profissional o engenheiro, com 
formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, capacitado a absorver e desenvolver novas tecnologias, 
estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus aspectos 
políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendimento às demandas 
da sociedade (Brasil, 2001c; Brasil, 2002). 
  
 As competências e habilidades elencadas perfazem um total de treze, sendo consideradas centrais na 
formação do profissional engenheiro, que esta deverá ter como objetivo dotar este profissional dos 
conhecimentos requeridos para o exercício das competências e habilidades específicas da Engenharia. 
 Os conteúdos curriculares são organizados em três núcleos de conhecimento: (i) o núcleo de 
conteúdos básicos, que deverá perfazer 30% da carga horária mínima do curso; (ii) o núcleo de conteúdos 
profissionalizantes, que deverá perfazer cerca de 15% da carga horária mínima do curso; e (iii) o núcleo de 
conteúdos específicos, para o qual não é determinada a percentagem sobre a carga horária mínima do 
curso. O primeiro núcleo compreende as designadas ciências básicas, que fazem parte da formação do 
engenheiro (Física, Química, Matemática, entre outras), bem como outras áreas (Administração, Metodologia 
Científica, Informática, Humanidades, etc.) cujos tópicos são listados nessas diretrizes. O segundo núcleo 
abrange conteúdos próprios da engenharia, os quais são também discriminados no documento. E, 
finalmente, o terceiro núcleo contempla “extensões e aprofundamentos dos conteúdos do núcleo de 
conteúdos profissionalizantes, bem como de outros conteúdos destinados a caracterizar modalidades” 
(itinerários ou opções alternativas que os alunos podem vir a seguir no curso) e “serão propostos 
exclusivamente pela IES” (Brasil, 2002). 
 Ainda no que se refere aos conteúdos, as DCNs das Engenharias recomendam a integração dos 
conhecimentos, fundamentando-se “na necessidade de facilitar a compreensão totalizante do conhecimento 
- 53 - 
pelo estudante” (idem). Nesse sentido, são recomendadas atividades específicas para síntese e integração 
do conhecimento –  o estágio e o TCC –, ambas obrigatórias.  
 Além das atividades de estágio e TCC, as diretrizes estimulam a realização de atividades 
complementares, compreendendo atividades de pesquisa e extensão, atividades artístico-culturais e 
desportivas, entre outras, consideradas como estratégias de articulação entre teoria e prática e como vias de 
complementação dos saberes adquiridos ao longo do curso.  
 Por fim, as DCNs destacam a necessidade do planejamento de formas de avaliação contínua do 
ensino-aprendizagem e do próprio curso. 
 Apesar de ser objeto de pareceres e resoluções específicos do CNE, a questão da carga horária é 
também referida nas DCNs dos cursos de Engenharia, sendo expresso que deve ser dada ênfase à redução 
do tempo em sala de aula. Na resolução específica do CNE sobre a carga horária dos cursos de 
Bacharelado, no que respeita às Engenharias, é recomendada a carga horária mínima de 3.600 horas 
(Brasil, 2007). 
  
2. Elementos para a compreensão das políticas curriculares 
 
2.1. O conceito de política curricular 
  
 As transformações que caracterizam a nossa contemporaneidade, particularmente aquelas de caráter 
mais economicista, têm dado nova ênfase ao conhecimento. Ora, se o conhecimento passou a ter maior 
importância, como estratégia de desenvolvimento pessoal, econômico e social, e se currículo é 
conhecimento, como diria Michael Young (2010), esse conjunto de acontecimentos constituiu o “motor” 
para conferir centralidade ao currículo na definição das políticas educacionais (Catani et al, 2001; Lopes, 
2004; Pacheco, 2002), e, consequentemente, na promoção de reformas. Pela importância que lhe tem sido 
conferida, o currículo tem-se constituído “tema obrigatório na agenda das políticas dos diversos governos, 
legitimados por diferentes ideologias” (Pacheco, 2002: 9). Mas, o que significa o termo políticas 
curriculares? 
 De acordo com Sacristán (2000: 109), a política curricular pode ser definida como: 
 
um aspecto específico da política educativa, que estabelece a forma de selecionar, ordenar e mudar o currículo 
dentro do sistema educativo, tornando claro o poder e a autonomia que diferentes agentes têm sobre ele, 
intervindo, dessa forma, na distribuição do conhecimento dentro do sistema escolar e incidindo na prática 
educativa, enquanto apresenta o currículo a seus consumidores, ordena seus conteúdos e códigos de diferente tipo. 
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 Esta definição remete- nos para alguns pontos fundamentais, que importa destacar: (i) primeiro as 
políticas curriculares serem um segmento das políticas educacionais; (ii) segundo, o fato de ser através das 
políticas curriculares que são estabelecidos os critérios de seleção dos conteúdos e atividades que 
constituirão os currículos, bem como a ordem ou sequência em que deverão ser trabalhados nos espaços 
de educação formal (escola ou universidade), ou seja, “a racionalização do processo de desenvolvimento do 
currículo” (Pacheco, 2002: 14); (iii) terceiro, as políticas curriculares institurem a maneira de mudar o 
currículo, isto é, determinarem o plano para a mudança curricular, e nesta ação, delimitam a margem de 
autonomia e de poder que cada partícipe possui sobre o currículo; (iv) quarto, ao estabelecerem os 
parâmetros de seleção, ordenamento e mudança curricular, as políticas curriculares agirem diretamente 
sobre a distribuição do conhecimento dentro do sistema educativo, disseminando o tipo de conhecimento 
por elas considerado válido; (v) quinto, ao agirem assim, as políticas curriculares alcançarem o âmbito da 
prática educativa. Elas atingem esse domínio ao serem apresentadas aos professores como normas oficiais 
homologadas pelo Estado, e que, por isso, devem ser respeitadas. 
 Em sintonia comum com alguns dos aspectos destacados por Sacristán (2000), Pacheco (2000: 140), 
define política curricular como:  
a expressão de uma legitimidade e de um poder relacionados com tomadas de decisões sobre seleção, organização 
e avaliação de conteúdos de aprendizagem, que são a face visível da realidade escolar, e ainda com o papel 
desempenhado por cada ator educativo na construção do projeto formativo do aluno. 
 
 Portanto, a partir da elaboração e do estabelecimento de políticas curriculares e da sua 
implementação através de leis e documentos oficiais, o Estado defende a sua legitimidade e exerce o seu 
poder, enquanto instância competente para definir e decidir sobre as questões relativas ao currículo. Ao 
fazê-lo, não deixa de demarcar o seu domínio de ação, bem como dos demais intervenientes no processo de 
(re)construção curricular, nomeadamente, os professores e os alunos. Assim sendo, as políticas curriculares 
funcionam como “um condicionamento dos conteúdos e da prática de desenvolvimento do currículo” 
(Sacristán, 2000: 109), intervindo na sua modelação.  
 Há que se considerar, ainda, que o protagonismo do Estado na definição dos parâmetros orientadores 
da (re)construção curricular não é gratuito ou desinteressado. Pelo contrário, consubstancia uma clara 
intencionalidade. Dessa forma, “os textos curriculares, oriundos da administração central são documentos 
de trabalho que simbolizam o discurso oficial do Estado, os quais agregam interesses diversos e 
compromissos elaborados a diversos níveis de ação” (Pacheco, 2002: 16). Logo, as políticas curriculares, 
tacitamente, veiculam determinadas ideologias. Os interesses e compromissos que trazem subjacentes 
podem, ou não, coincidir com os dos professores e dos alunos. Como consequência disso, a política 
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curricular configura-se como uma arena passível de conflitos. Conforme ressalta Pacheco (idem: 8): “o 
conflito é inerente à decisão política em educação”. 
 Apesar dos condicionamentos decorrentes do raio de ação do Estado, a política curricular é um 
espaço público de tomada de decisão (idem, ibidem). Aceitar esta afirmação implica em considerar a escola 
(e aqui também incluímos a universidade) “como local de tomada de decisões” e que, portanto, “as 
decisões não ficam circunscritas à administração central, pois professores, pais e alunos, entre outros que 
atuam no contexto curricular são decisores políticos, embora nem sempre reconhecidos” (idem, ibidem). Os 
decisores políticos no nível micro, isto é, da própria instituição educativa, ao intervirem, fazem política 
através das suas práticas. Assim se compreende, como ressalta Pacheco (idem:16) que a política seja, “ao 
mesmo tempo, processo e produto, envolvendo quer a produção de intenções, ou de textos, quer a 
realização de práticas, ou de ações concretas”. 
  
2.2. Modelos de análise das políticas curriculares 
 
 Analisando os processos de produção e implementação das políticas curriculares, Pacheco (2002) 
argumenta que estes processos se dão em dois contextos de decisão, os contextos macro e micropolíticos. 
O referido autor, denomina como contexto macropolítico o espaço da administração central e do Estado, 
responsáveis pela produção dos textos normativos, os quais correspondem às intenções. Ainda de acordo 
com o autor, esse nível de decisão recebe a influência dos grupos socioeconômicos dominantes. O contexto 
micropolítico, por sua vez, diz respeito ao campo de ação dos professores, alunos e gestores das instituições 
de ensino, correspondendo às práticas, concretizadoras ou não das políticas elaboradas no outro contexto.  
 Além disso, Pacheco (idem) refere a existência de quatro lógicas na construção política do currículo: a 
lógica do Estado, a lógica do mercado, a lógica do ator e a lógica cultural. À prevalência da lógica do Estado 
e/ou da lógica do mercado, corresponde o modelo das racionalidades técnicas e à prevalência da lógica do 
ator e/ou da lógica cultural corresponde o modelo das racionalidades contextuais.   
 O modelo das racionalidades técnicas coaduna-se com a racionalidade tyleriana. Conforme sublinha 
Pacheco (2002: 30), trata-se de:  
 
uma visão tecnicista do currículo em que as decisões políticas são tomadas a nível macro, com o reconhecimento 
do papel centralizador da administração central e da linguagem especializada dos consultores curriculares, 
deixando-se às escolas e aos professores o papel de implementá-las, pois não são considerados nem lugares nem 
atores de decisão política. 
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 Neste modelo existe uma clara separação entre os momentos de concepção das políticas, da 
responsabilidade única da administração central e dos especialistas, e da sua execução, incumbida aos 
professores, por meio do controle indireto das suas ações. Um controle possibilitado pelo nível de prescrição 
dos normativos. Ao não reconhecer a instituição educativa como espaço de decisão política e os professores 
como atores dessa construção, esta perspectiva despolitiza-os, transformando-os em meros “operários 
curriculares” (Pacheco, 2002: 30). Neste caso, temos o currículo configurado “como um produto que é 
oferecido e não como um projeto que deve ser compreendido, interpretado e transformado” (idem, ibidem). 
 Por sua vez, o modelo das racionalidades contextuais integra-se na teoria social crítica e nas 
abordagens pós-modernistas e pós-estruturalistas Pacheco (2002). Possui uma perspectiva emancipatória, 
reconhecendo “aos atores da vida social um mínimo de racionalidade” (idem: 31). Portanto, reconhecem o 
espaço educativo e o papel dos atores na produção do currículo e das suas políticas. 
 Conforme relacionado nessas descrições, estes modelos de racionalidade fundamentam-se em 
divergentes concepções de currículo e do seu desenvolvimento, desde a sua concepção à sua realização nos 
contextos locais, fazendo notar que: 
“as políticas curriculares resultam de complexas decisões que derivam tanto do poder político oficialmente 
instituído quanto dos atores com capacidade para intervir direta ou indiretamente nos campos de poder em que 
estão inseridos” (idem: 32). 
  
 Enquanto normativos instituídos pelo poder central do Estado (esfera macropolítica), as políticas 
curriculares assumem o papel de condicionantes do currículo (Sacristán, 1988). Assim, constituem-se como 
mecanismos capazes de regular, mas não exercer o controle completo sobre professores e alunos na 
configuração prática do currículo – esfera micropolítica (Pacheco, 2002). Isto implica a existência de 
espaços de autonomia para os diversos atores envolvidos na construção do currículo, cujas ações, por sua 
vez, se repercutirão na produção política. Segundo Pacheco (idem), entre as esferas macro e micropolíticas, 
os processos de tomada de decisão no âmbito das políticas curriculares envolvem níveis de decisão central 
ou local e responsabilidades políticas ou profissionais. O referido autor representa esta ideia através de um 
esquema (Figura II), que aqui resolvemos designar como “fluxo das decisões relativas às políticas 
curriculares”: 
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Figura II – Fluxo das decisões relativas às políticas curriculares (Pacheco, 1999:  60) 
  
 Na interação entre os domínios da administração central ou do Estado e dos contextos locais dá-se a 
circulação do poder na promoção de políticas curriculares. Procurando determinar o lugar da administração 
central, da escola e da sala de aulas na centralidade das decisões para definição das políticas curriculares, 
Pacheco (2002, 2000, 1999) constrói quatro modelos de análise. A partir desses modelos apresenta uma 
“definição clara dos limites entre as dimensões de localização (nível central ou local) do poder e de 
assunção do poder (responsabilidade política ou responsabilidade profissional)” (Pacheco, 2002: 33). O  
autor mencionado desenvolve esses modelos tendo como referência o “modelo conceitual proposto por 
Lundgren (1996) para o estudo da mudança e gestão educativa” (Pacheco, 1999: 60). Esses modelos de 
análise relacionam-se com a ideia sintetizada por Pacheco (idem, ibidem) na figura apresentada 
anteriormente e são descritos da seguinte forma: 
Modelo A-B (política centralista). Papel determinante da administração central na concepção e operacionalização da 
política curricular. Trata-se de uma responsabilidade essencialmente política dos órgãos ministeriais já que a 
responsabilidade profissional do professor reside na implementação de orientações e programas definidos urbi et 
orbe na base de um complexo quadro normativo. 
 
Modelo D-C (política descentralista). Papel predominante dos territórios locais na contextualização da política 
curricular mediante a concepção, implementação e avaliação de projetos curriculares, que são recontextualizados 
em função de orientações políticas que asseguram a igualdade.  
 
Modelo A-D (política centralista e descentralista). Prevalece a perspectiva normativa. Política curricular 
descentralizada ao nível dos discursos mas recentralizada ao níve das práticas. A prática curricular é autônoma no 
discurso e nos textos curriculares, mas é definida e regulada pela administração central através do estabelecimento 
de referenciais concretos. Os territórios locais têm autonomia para (re)interpretar o currículo em função de projetos 
curriculares que são administrativamente controlados. 
Central 
B 





Política  A 
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Modelo C-B (política descentralista e centralista). Predominância das componentes profissional dos atores e 
institucional dos territórios locais. A descentralização existe quer nos discursos quer nas práticas curriculares. A 
administração central define os referenciais da política curricular, mas entrega aos territórios locais a 
recontextualização realizada pela articulação do que pode ser face ao que deve ser. 
(Pacheco, 2002: 32). 
 
 Tomamos esses modelos como base para a nossa análise das DCNs, por estarmos interessados na 
transposição das orientações políticas, do nível macro, do Estado, o domínio das intenções, para a realidade 
dos cursos na universidade, isto é, para o domínio das práticas. No recorte do cotidiano acadêmico, 
detivemos-nos no nível meso, relativo às práticas de planejamento curricular, o qual compreendemos como 
o primeiro degrau dessa realidade, que a um nível inferior, um nível micro corresponde à sala de aulas. 
 
2.3. A globalização das políticas curriculares para o ensino superior 
 
 Diversos autores (Afonso, 2001; Dale, 2004; Hypolito, 2010; Lopes, 2004) têm chamado a atenção 
para a existência de discursos supranacionais produzidos por organismos multilaterais, que procuram 
regular a definição das políticas educacionais nos diversos países. São discursos comuns, presentes nas 
políticas de diferentes partes do mundo, confirmando a produção de uma convergência de políticas (Lopes, 
2004). Constituem diretrizes ou ordenamentos articulados a nível global, que visam determinar os rumos 
que a educação deve seguir, alterando o seu papel, a favor da reestruturação econômica. Como refere 
Hypolito (2010: 1340), são  
discursos que desempenham uma variedade de políticas em diferentes lugares, com o objetivo de criar uma noção 
de que as reformas são uma necessidade natural, constituem-se em parte inevitável da globalização e do mercado 
internacional e de uma economia cada vez mais baseada no conhecimento e que, portanto, exige mudanças 
radicais na forma de organizar, conceber e desenvolver a educação. Isso conduz a um deslocamento da esfera do 
político para a esfera do econômico, que passa a ser determinante para as definições educativas. 
 
 Esse cenário configura precisamente aquilo que Dale (2004) define como agenda globalmente 
estruturada para a educação. Uma agenda comum imposta aos sistemas educativos, definida e 
operacionalizada por forças econômicas. No entender de Dale (idem: 423), estas forças operam “supra e 
transnacionalmente para romper, ou ultrapassar, as fronteiras nacionais, ao mesmo tempo que reconstrõem 
as relações entre as nações”.  
 No entanto, esses direcionamentos, definidos globalmente, não se aplicam aos contextos nacionais e 
locais, de modo ipsis verbis. Eles são traduzidos nesses contextos por meio de políticas próprias, que, por 
sua vez, os incorporam em maior ou menor grau. Conforme nos esclarece Ball (1998), o processo de 
tradução das políticas dificilmente é completamente fiel a todas as recomendações supradefinidas. Entre as 
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instâncias supranacionais e os contextos locais existem muitos filtros. O processo de tradução não se dá de 
modo linear e, portanto, não é exclusivo produtor de homogeneidade, conforme expõe Lopes (2004: 111): 
questionando a interpretação das políticas curriculares em diferentes países no mundo globalizado, incluindo-se aí o 
Brasil, como exclusivamente produtoras de homogeneidade, bem como questionando as dicotomias entre poder 
central (governo) e prática, produção da política e implementação da política. Diferentemente, defendo que há 
espaços de reinterpretação. 
 
Nesse mesmo sentido, para compreensão dessa questão, Pacheco (2002: 21) afirma:  
Com efeito, a política educativa não pode ser conceitualizada a partir de duas categorias analíticas autônomas ou 
justapostas: uma, o nível da concepção; a outra, o momento da implementação. Se numa política tradicional estes 
dois momentos são cruciais, no entanto, a passagem para o momento da prática faz-se através de inúmeros filtros 
que não só determinam o percurso das intenções como também acrescentam diversas leituras, uma vez que a 
construção de significados depende dos contextos em que se inserem. 
 
 Orientamo-nos pelas ideias de Lopes (2004) e de Pacheco (2002) para tentar compreender a forma 
como os docentes se apropriaram das diretrizes curriculares, enquanto políticas curriculares, entendendo 
que entre os níveis macropolítico (de produção da política) e micropolítico (de implementação da política) há 
espaços de releitura e de produção de sentidos. 
 
2.4. Recontextualização: o lugar da (re)interpretação dos normativos 
 
 Na análise dos processos de produção das políticas educacionais, Ball (1998) e Lopes (2004) 
convocam o conceito de Recontextualização, desenvolvido por Bernstein (1996) e aplicado por Lopes (2004: 
113) na análise da circulação das políticas educacionais da seguinte forma: 
Ao circularem no corpo social da educação, os textos, oficiais e não oficiais, são fragmentados, alguns fragmentos 
são mais valorizados em detrimento de outros e são associados a outros fragmentos de textos capazes de 
ressignificá-los e refocalizá-los. A recontextualização desenvolve-se tanto na transferência de políticas de agências 
multilaterais por governos nacionais, quanto na transferência de políticas do poder central de um país para os 
governos estaduais e municipais, e destes para as escolas e para os múltiplos textos de apoio ao trabalho de 
ensino. 
 
 Como também esclarece Ball (1998: 132), “raramente as políticas públicas se traduzem em textos ou 
em práticas concretas de uma forma direta ou pura”, pois elas são recebidas e interpretadas no interior dos 
diferentes contextos. Assim sendo, os normativos definidos pela administração central “encontram uma 
realidade local que interpreta, resiste, obriga a concessões, negociações, reedita, reformula, subverte, 
transgride os textos, discursos e ideias oriundas das instâncias externas” (Passos, 2007: 12). 
 Refletindo sobre o conceito de Recontextualização, Ball (1998) associa-o ao conceito de Hibridismo. 
Esse autor defende que, no mundo globalizado, os processos de recontextualização são, sobretudo, 
produtores de discursos híbridos. A formação do híbrido envolve a negociação de sentidos e significados e 
essa negociação é um jogo desigual, pois é marcada por relações assimétricas de poder, uma vez que as 
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instâncias que constrõem esse jogo têm distintas posições de legitimidade. O resultado dessa relação de 
forças é um produto híbrido, que apresenta elementos dos dois lados (Canclini, 2000): de um lado, a 
política legal e, do outro, as apropriações de quem formula a proposta curricular a ser adotada. 
 Tendo em conta a recontextualização que os professores realizam dos normativos oficiais para 
construírem os currículos, não é possível compreender a (re)elaboração dos projetos político-pedagógicos 
sem considerar os diferentes significados atribuídos pelos docentes a esses normativos, pois este 
processamento determina a forma como operacionalizam a reformulação do currículo. 
 
2.5. Reprodução, produção e infidelidade normativa 
 
 Os três conceitos aqui explorados, foram desenvolvidos por Lima (2001) no seu estudo sobre a escola 
como organização educativa. Embora na nossa investigação, nos centremos no estudo da universidade, 
acreditamos que esta teoria também é aplicável a esta organização, motivo pelo qual decidimos incluí-la no 
nosso referencial teórico. Nas suas pesquisas sobre a escola, Lima (idem) identifica um modo de 
funcionamento díptico e, para sua compreensão, parte da consideração de dois planos de análise: o plano 
das orientações para a ação organizacional e o plano da ação organizacional.  
 O plano das orientações para a ação organizacional abrange estruturas formais e informais. As 
estruturas formais correspondem às normas gerais, oficiais, “veiculadas pelas (e veiculadoras das) 
orientações normativas produzidas pela administração central” (idem: 50). Trata-se de leis, decretos, 
portarias, pareceres, resoluções, etc. – uma série de documentos produzidos por instâncias externas à 
instituição educativa; uma análise centrada nestas estruturas constitui o que o autor denomina focalização 
normativa. Esta análise centra-se no estudo do que deve ser, do ponto de vista da administração central, em 
detrimento do que os atores consideram que pode ser ou do que efetivamente é, no nível de análise do 
planejamento para a ação. São estudos fundamentados numa abordagem racional-legal. No nível da análise 
da ação em si, estudos com esta mesma abordagem, envolvem a identificação dos desempenhos em 
conformidade, bem como os desvios e disfunções às normas definidas nacional ou supranacionalmente.  
 Quando o foco da análise incide nas estruturas informais, temos o que Lima (2001)8 denomina como 
focalização interpretativa. As estruturas informais, por sua vez, referem-se às regras não-formais e às regras 
                                                 
8
 “São regras estruturadas ou semi-estruturadas, que podem tomar forma escrita e que tanto se podem orientar para a 
formulação de procedimentos operativos das regras formais, como para áreas de intervenção não formalmente regulamentadas 
ou legalmente consideradas” (Lima, 2001: 53). Referem-se a regulamentos, estatutos, planos de ação, etc. – regras produzidas 
pela própria organização educativa, em face dos normativos nacionais ou independentemente deles 
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informais9. Ambas são de natureza não-oficial, sempre referidas à organização específica, mas diferindo pelo 
nível de estruturação.  
 O plano da ação organizacional refere-se à análise das “estruturas manifestas, das regras atualizadas 
e dos desempenhos dos atores” (idem: 55), a qual se desenvolve por meio de uma focalização descritiva.  
 Partindo da descrição desses diferentes planos, estruturas e regras organizacionais, Lima (idem: 56) 
refere a importância de uma focalização diversificada “sem a qual não parece possível  dar conta da 
multiplicidade dos fenômenos organizacionais” no âmbito educacional, uma focalização de caráter não-
determinista, isto é, que “admita a existência de outras ordens concorrentes”, estando atenta à diversas 
focalizações (normativa, interpretativa e descritiva). 
 Tentando compreender os modos de funcionamento das organizações educativas face às normas, 
Lima (2001) identifica três dinâmicas, que variam entre a aquiescência, a resistência e a rebelião às 
normas: reprodução normativa, produção normativa e infidelidade normativa. A reprodução normativa 
corresponde ao cumprimento das normas advindas das instâncias externas à escola, isto é, ocorre quando 
as escolas aplicam a legislação definida a partir de fora. Esta reprodução pode ser total ou parcial. A 
produção normativa ocorre quando a escola reinterpretando o ordenamento externo, produz suas próprias 
normas. No primeiro e no segundo caso, temos o que Lima (idem: 64) designa por normativismo 
burocrático, para se referir a um cenário onde as ações são sempre pautadas pelo cumprimento das 
normas. Em contrapartida, a infidelidade normativa corresponde ao não-cumprimento das normas, podendo 
ser de caráter voluntário ou involuntário. Lima (idem: 65) sublinha que os três tipos de dinâmica coexistirão 
nas organizações educativas: 
Não só porque a conformidade é, em certos graus, indispensável à ação organizacional, ou ainda porque não é 
credível que um sistema centralizado possa comportar uma infidelidade generalizada, mas também porque o 
normativismo pode ser favorável aos atores. 
  
 Com base nas três dinâmicas descritas, procuramos identificar e evidenciar que tipo de 
comportamento/reação os docentes tiveram em relação às DCNs. 
 
 2.6. Mecanismos de regulação através das DCNs: centralização, descentralização e recentralização 
 
 No discurso oficial do Estado brasileiro, destinado às políticas curriculares para o ensino superior, as 
palavras autonomia e flexibilidade são preponderantes. As instituições são incentivadas a reelaborarem os 
                                                 
9 “São regras não-estruturadas, são geralmente ainda mais circunstanciais e podem não ser generalizadas a toda ou a largos 
setores da organização. Têm um alcance mais limitado, podendo ser mesmo produzidas de forma ad hoc para a resolução de um 
problema específico. A sua existência raramente será detectada através de documentos escritos, podendo, quando muito, inferir-
se através de atos e decisões” (Lima, 2001: 54). 
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seus currículos tomando as diretrizes como referencial, envolvendo docentes e discentes nesse processo, 
em busca da melhoria da qualidade da educação, pois, conforme expressa o Plano Nacional de Educação 
(2001a):  
Nenhum país pode aspirar a ser desenvolvido e independente sem um forte sistema de educação superior. Num 
mundo em que o conhecimento sobrepuja os recursos materiais como fator de desenvolvimento humano, a 
importância da educação superior e de suas instituições é cada vez maior. 
 
 Essas medidas inserem-se numa proposta de reestruturação do sistema de ensino superior, com 
menor ênfase na centralização, em prol de maior autonomia para que as instituições possam inovar, 
adaptando-se às rápidas transformações, atendendo às demandas atuais da sociedade, formando 
profissionais da mais alta qualidade, a favor do desenvolvimento do país.  
 Há, portanto, uma forte consciência do Estado quanto ao valor da educação superior para o 
crescimento do país e, nesse sentido, juntamente com as novas políticas curriculares, foi instituída uma 
nova sistemática de avaliação10, a partir da qual, as instituições devem prestar contas. Nessa prestação de 
contas, tem sido atribuído um peso considerável à reformulação dos currículos de acordo com as novas 
diretrizes11. 
 Aliás, a vinculação das DCNs à avaliação foi referida desde o Edital 4/97, que convocou as 
instituições para enviarem as suas propostas. Esse documento, logo no seu preâmbulo, destaca que “tal 
discussão integra as Diretrizes Curriculares com a realização das avaliações de cursos de graduação” 
(Brasil, 1997b). Posteriormente, esse aspecto é reforçado pelo Parecer CNE/CES nº. 583/2001, segundo o 
qual as DCNs constituirão referenciais para as avaliações dos cursos de graduação (Brasil, 2001b). 
 Assim sendo, de um lado temos as diretrizes curriculares e do outro a avaliação, como mecanismo de 
fiscalização da qualidade da educação, através da averiguação do cumprimento das políticas curriculares. 
Esta fiscalização é efetivada por meio das avaliações dos cursos de graduação realizadas pelo MEC, nas 
quais um dos aspectos avaliados é a adequação do projeto pedagógico do curso às DCNs. Esta prática 
acaba por subordinar as políticas curriculares e os currículos dos cursos ao sistema de avaliação e à sua 
lógica de mensuração dos resultados. 
 No centro deste processo surge o MEC, com competências para formular políticas para a educação, 
através do CNE, e de avaliar a sua efetividade nas instituições e nos cursos, através do Instituto Nacional de 
                                                 
10 Referimo-nos ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído através da Lei nº. 10.861, de 14 de 
abril de 2004. 
 
11 A valorização atribuída à reformulação dos currículos dos cursos em função das novas diretrizes era bem explícita no primeiro 
instrumento de avaliação elaborado pelo MEC, no qual se consignava um peso de 40% à organização didático-pedagógica, onde 
um dos elementos avaliados era o projeto pedagógico do curso. Nesta dimensão um dos itens observados pelos avaliadores era a 
coerência do currículo face às Diretrizes Curriculares Nacionais – Indicador imprescindível. Isto não se encontra mais explicitado 
nos instrumentos atuais, no entanto, a prática corrente dos avaliadores continua nessa direção. 
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Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Esse conjunto de ações coordenadas pelo MEC 
configura precisamente aquilo que Pacheco (2002) denomina como contexto macropolítico.  
 Novamente segundo Pacheco (2002), e como já referimos, existem quatro lógicas que estão 
presentes na construção política do currículo: a lógica do Estado, a lógica do mercado, a lógica do ator e a 
lógica cultural. Pelo poder que o Estado possui sobre a instituição das políticas curriculares no Brasil, 
podemos afirmar que a lógica do Estado se sobrepõe às demais no desenvolvimento do ensino superior. Por 
outro lado, embora o Estado brasileiro centralize a questão do planejamento e definição dessas políticas, 
pois é a instância que coordena, sistematiza, delibera e legisla, ele convoca as instituições para participarem 
no debate sobre a elaboração das normas que lhes conferem autonomia. Por consequência, no nível 
micropolítico, o Estado descentraliza as decisões sobre a formulação curricular.  
 Neste modelo (centralista-descentralista), sobressai a perspectiva normativa, à luz da qual o poder 
central estabelece as orientações gerais, que podem ser adaptadas às realidades locais. Existe espaço para 
a autonomia na apropriação e elaboração dos currículos e também ao nível das práticas, mas ambos são 
acompanhados e regulados pelos referenciais aprovados pelo poder central (Pacheco, 2002). 
 Segundo Morgado e Ferreira (2006: 69), é através da descentralização que ocorre “a transferência de 
poderes e de competências, em determinados domínios ou matérias, de instâncias ou atores centrais – 
habitualmente o Estado – para instâncias ou atores locais, ou mais próximos do local”. Vários são os 
argumentos que podem ser usados como justificativa tanto para a descentralização como para a autonomia. 
Entre eles, são com frequência considerados, “o aumento da eficácia, a adequação do sistema aos alunos e 
a maior democracia e participação” (Morgado & Ferreira, 2006: 71). Na primeira hipótese, é dada ênfase 
aos fatores relacionados à tomada de decisão e à gestão dos recursos a serem efetivadas mais próximo de 
onde as situações acontecem, acreditando que assim se produzirão melhores resultados. No segundo caso, 
procura-se adequar o processo educativo aos estudantes, motivado pela “preocupação de oferecer um 
currículo adequado aos alunos’” (idem: 72), sem descurar a ideia de que quem conhece melhor as 
necessidades dos alunos é a instituição e aqueles que com eles trabalham. Por fim, na terceira hipótese, 
ressalta-se a questão da democracia e da participação. “Nesta perspectiva, a preocupação dominante é a de 
que sejam os atores diretos a (des)construir, de forma autônoma, participativa e, por conseguinte, 
democrática, as respostas das escolas aos problemas e situações com que as mesmas são confrontadas” 
(idem: 72). 
 No processo de descentralização das decisões curriculares do Estado brasileiro para as IES, 
pensamos que a prática corrente abrange as três categorias tipificadas por Morgado e Ferreira (2006), uma 
vez que: (i) no plano da gestão de recursos, as universidades gozam de autonomia financeira e 
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administrativa para a sua aplicação e gerenciamento; (ii) no plano da adequação dos currículos, há um 
discurso oficial de que estes devem levar em consideração as necessidades e interesses dos estudantes; e, 
finalmente, (iii) no plano da participação democrática, esse mesmo discurso propaga a importância da 
participação da comunidade acadêmica na construção dos projetos pedagógicos.  
 Todavia, no desenvolvimento do processo de regulação curricular brasileiro, o Estado não finda as 
suas ações com a descentralização. Volta a intervir através da avaliação, resgatando, assim, o controle que 
havia cedido por via da descentralização. No fundo, o Estado centraliza, descentraliza e recentraliza, no que 
parece um híbrido que concilia ações contraditórias, tais como a autonomia e o controle. A esse respeito, 
Afonso (2001: 25) considera “estar em curso a transição de uma forma de regulação burocrática e 
fortemente centralizada para uma forma de regulação híbrida que conjuga o controle pelo Estado com 
estratégias de autonomia e autorregulação das instituições educativas”. 
 Segundo Afonso (2005), esse novo perfil de Estado concretiza o que se denomina como “Estado 
avaliador”, o qual adota o ethos competitivo, passando a admitir a lógica de mercado, através da importação 
para a administração pública de modelos da gestão privada, com foco nos resultados ou produtos dos 
sistemas educativos. A cultura gerencialista transplantada para o âmbito do serviço público funciona como 
um mecanismo eficiente de controle e responsabilização. Assim se compreende que a avaliação constitua 
um pré-requisito, necessário para viabilizar a implementação desse mecanismo, sendo capaz de garantir, 
através da normatização, resultados e produtos que assegurem a eficiência das instituições.  
 Na lógica do “Estado Avaliador” definem-se objetivos educacionais, introduzem-se os exames para 
verificar se os objetivos foram alcançados, mensurando e classificando as performances das instituições, 
dos estudantes e dos professores, sendo estes responsabilizados pelos resultados conseguidos, o que 
Hypolito (2010: 1343) denomina como “descentralização da culpa”12. 
 No Brasil, embora as universidades tenham assegurado constitucionalmente o princípio da autonomia, 
as ações do “Estado Avaliador”, desencadeadas através de dispositivos de avaliação/controle, têm 
condicionado os projetos que as instituições constrõem (Andríola, 2008). Além disso, ao estarem 
compelidas a submeter-se à prestação de contas, para não ficarem aquém dos padrões de qualidade 
estabelecidos e para garantirem o financiamento do Estado, as universidades ficam com a sua autonomia 
comprometida. A universidade ganha contornos instrumentais, em função do atendimento das demandas do 
mundo do trabalho, tanto na sua organização e funcionamento internos, quanto na consideração das 
                                                 
12 Hypolito (2010: 1343) afirma que “o fracasso da qualidade da educação pública vem sendo atribuído por uma descentralização 
da culpa, que recai em última instância na responsabilização das escolas, do corpo docente, dos estudantes e pais”. 
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exigências do mercado no desenho dos perfis dos profissionais a serem formados, transformando-se no que 
Chauí (2003) denomina por universidade operacional  e Santos (1995) por universidade funcional. 
 Essa política desenvolvida pelo Estado brasileiro está integrada num contexto mais amplo, 
caracterizado por vários acontecimentos intrinsecamente ligados, dos quais a globalização é o que se faz 
notar com maior vigor. A globalização, especificamente através da ação de organismos internacionais e 
agências transnacionais, difunde diretrizes e/ou recomendações comuns para os sistemas educativos de 
distintos contextos nacionais/locais. Diretrizes ou recomendações cujas palavras de ordem são eficiência, 
eficácia, produtividade, competitividade, economia baseada no conhecimento, qualidade, competência e 
flexibilidade, entre outras, bastante conhecidas e valorizadas no mundo dos negócios. 
  
3. O âmbito da reforma curricular 
  
 Com a proposição das DCNs para os cursos de graduação, objetivando a construção de novos 
currículos que apresentem maior capacidade de responder às exigências da sociedade atual, o conjunto de 
documentos relacionado às DCNs, configura-se como veículo de tentativa de promoção de reformas no 
ensino superior. Estas reformas implicam a necessidade de algumas mudanças nos currículos, 
apresentadas em contraposição às características dos currículos elaborados a partir dos Currículos Mínimos, 
previstos no modelo anterior. Engendram mudanças, mas sobre as mesmas bases, no sentido de dar uma 
nova forma, ou seja, no sentido fundamental da palavra reforma. Para a compreensão destas questões, 
nesta última parte do capítulo procuramos diferenciar os conceitos de reforma e mudança, bem como 
elencar alguns dos principais obstáculos e apoios à mudança. 
 
 3.1. A reforma como proposta de mudança 
 
 Segundo Fernandes (2000: 47), em educação, o termo mudança “aparece frequentemente associado 
ao de evolução gradual, sendo utilizado para referir as alterações provocadas por agentes internos ou 
externos, concretizadas de forma progressiva”. Por sua vez, o termo reforma tem sido associado à 
“introdução de mudanças prévia e centralmente planejadas e que se pretendem aplicadas ao todo nacional” 
(idem: 49).  
 Refletindo sobre as características da mudança, a autora supracitada socorre-se de alguns dos 
contributos de Fullan (1993, citado por Fernandes, 2000). O referido autor elenca as características 
fundamentais da mudança, destacando que: (i) não pode ser imposta, pois isto diminui as suas 
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possibilidades de êxito; (ii) é incerta, o que gera stress, ansiedade, medo, mas também, desenvolve 
aprendizagem; (iii) é problemática, mas provoca a geração de novas ideias e avanços; (iv) exige tempo, 
porque é preciso tempo para que todos se possam apropriar da mudança e partilhar a sua visão a fim de 
construir objetivos comuns. 
 Também analisando a questão da reforma e da mudança, Perrenoud (2002) classifica as reformas de 
acordo com a amplitude da mudança que são capazes de promover. Segundo este autor, as reformas 
podem implicar em mudanças do primeiro, do segundo ou do terceiro tipo. A tipificação da mudança 
depende do grau em que elas conseguem promover transformações nas práticas dos professores. Nas 
palavras de Perrenoud (2002: 37): 
As reformas estruturais – mudanças do primeiro tipo – não implicam a transformação de práticas, na maioria dos 
casos. É por isso que a criação de um novo tipo de escola ou de uma nova disciplina não incomoda os atores, 
desde que não tenham que intervir pessoalmente ou ceder uma parte dos seus recursos. As reformas de currículo 
– mudanças de segundo tipo – não afetam, muitas vezes, senão, superficialmente, as práticas de ensino, seja 
porque se limitam a uma modernização dos conteúdos, seja porque a autonomia dos professores e o seu poder de 
interpretação dos textos os autoriza a não modificar grandemente o seu ensino, se não ficarem convencidos com os 
novos programas. 
 
 Somente as mudanças do terceiro tipo incidem diretamente sobre as práticas pedagógicas. Por 
exemplo, “à volta da avaliação formativa, do uso das tecnologias na aula, da pedagogia diferenciada, das 
práticas ativas, das didáticas” (idem: 38).  
 Seja qual for a amplitude da mudança pretendida ou passível de se alcançar, as reformas não podem 
ser decretadas, pois não é tentando “domar” os professores que alcançarão os seus objetivos. Assim, torna-
se indispensável negociar as reformas com os atores envolvidos no processo, procurando conquistar a 
adesão da maioria, caso contrário, a mudança planificada será apenas uma aparência (ou não sairá do 
plano das intenções, diríamos nós). Se assim não for, “podemos estar certos de que nada de significativo 
mudará” e a reforma perderá o sentido de existir (idem, ibidem). 
  
3.2. Empecilhos e apoios à mudança 
  
 Negociar as reformas educacionais é imprescindível e “uma arte difícil”, uma vez que esbarra em 
vários obstáculos, dos quais distinguimos os cinco examinados por Perrenoud (2002: 39): 1) um conflito de 
legitimidade entre democracia e participação; 2) temporalidades divergentes entre o político e os outros 
atores; 3) um levantamento oportuno dos problemas; 4) a identificação e a organização coletiva dos atores 
envolvidos; 5) uma negociação infindável, onde nada está garantido. 
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 No que se refere ao primeiro obstáculo, Perrenoud (idem: 40) ressalta que são as autoridades formais 
que têm o direito (e aqui acrescentamos o poder) de determinar leis, orçamentos e políticas de educação. 
Todavia, “socialmente tudo depende da relação de forças: os poderes organizadores devem, por vezes, 
regatear a adesão dos docentes (...). Ninguém domina todas as regras do jogo”. 
 Em relação ao segundo obstáculo, Perrenoud (idem) sublinha que o tempo dos políticos muitas vezes 
não corresponde e/ou não respeita o tempo dos educadores. Há uma pressa dos políticos em implementar 
suas decisões/medidas, consideradas solucionadoras dos problemas da educação. Uma pressa que 
negligencia o tempo dos professores para efetivação da reforma no terreno. À esta divergência temporal 
estão associadas questões mais profundas, de modo que as “soluções” propostas pelos políticos são muitas 
vezes rejeitadas pelos professores, seja por: 
receio da mudança ou por desacordo ideológico, outras vezes porque definiram melhor os impasses ou presentem, 
dada a sua experiência, e conhecendo as resistências do terreno, que essas reformas vistosas não abordarão os 
“verdadeiros problemas” (Perrenoud, 2002: 42). 
 
 No que diz respeito ao levantamento oportuno dos problemas, Perrenoud (idem: 43) enfatiza que 
“toda reforma pretende ser a resposta a um problema”, mas que os problemas não existem em estado 
natural, pois: 
são duplamente levantados pelos atores, na medida em que denunciam um desfasamento entre o Estado e a 
evolução do sistema, por um lado, e as expectativas e exigências, por outro. É por isso, necessário que os 
participantes consigam encontrar um consenso sobre a existência e a importância de um problema que 
compartilham. 
 
 Para a identificação e a organização dos participantes envolvidos na reforma, Perrenoud (idem: 44) 
refere a questão “com quem é preciso negociar?”, frisando que não existem regras para definir quem se 
deve convidar para a mesa de negociações, nem a quantidade de pessoas ou entidades de quem é preciso 
obter apoio para que uma reforma possa ter uma base sólida. Associada à questão “com quem?” está uma 
segunda: “como negociar?”. Perrenoud (idem: 44) considera que “um sistema legítimo de voto permite 
destrinchar as maiorias, simples ou qualificadas, evitando a paralisia”.  
 Por fim, Perrenoud (idem: 46) salienta que a reforma educacional envolve uma negociação sem fim, 
onde nunca nada é conseguido (garantido), pois 
em matéria de reformas escolares, ninguém pode calcular, à primeira vista, todas as implicações, nem prever 
todas as eventualidades. A negociação continua, por isso, durante a execução da reforma, com alianças que 
mudam, atores que saem provisoriamente de cena porque obtiveram o que pretendiam, outros que surgem 
inopinadamente porque finalmente se sentiram preocupados, até mesmo ameaçados. 
 
 Portanto, concretizar a mudança não é fácil, existem vários empecilhos. Para lidar com eles, e 
ultrapassá-los, torna-se fundamental a existência daquilo que Hargreaves e Earl (1997, citados por 
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Fernandes, 2000), chamam de estruturas de apoio. Nos seus estudos, os autores citados identificaram 
como principais apoios à reforma a ser promovida pelos professores:  
o tempo disponível (tempo para experimentar, tempo para preparação das atividades, tempo para pensar, 
individualmente e em grupo), (...) espaços que permitam a planificação conjunta e o trabalho colaborativo, 
aconselhamento por parte de diretores competentes e de outras pessoas que funcionem como apoio, 
encorajamento por parte dos colegas, líderes, administradores e pais, funcionando todos estes elementos como 
fatores extremamente benéficos e facilitadores da mudança (Heargreaves & Earl, 1997, citados por Fernandes, 
2000: 78).  
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Capítulo IV – Projeto político-pedagógico, currículo e desenvolvimento curricular  
 
O projeto político-pedagógico (PPP) constitui instrumento fundamental para a fundamentação, 
organização e planejamento de um curso de graduação. O currículo compreende um conjunto de 
experiências capazes de proporcionar uma determinada formação. Assim se compreende que PPP e 
currículo estejam intimamente inter-relacionados. Nesta última década, na sequência do que preceitua a 
LDB/1996, as Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação convocam os docentes para 
(re)elaborarem os PPPs dos seus cursos, em função das suas recomendações que, por sua vez, 
representam a necessidade de mudança nos currículos face às novas solicitações da sociedade 
contemporânea. Considerando essa situação e dado o lugar central ocupado pelo PPP nesta investigação, 
em que procuramos analisar de que modo as orientações curriculares presentes nos dispositivos legais 
foram incorporadas nos PPPs reformulados pelos professores, bem como conhecer as concepções dos 
professores acerca desse instrumento, decidimos neste capítulo proceder a uma exploração teórica do PPP 
e da sua relação com o currículo. 
 
1. Projeto Político-Pedagógico 
 
1.1. Projeto político-pedagógico: um instrumento potencializador da mudança 
 
Etimologicamente, o termo projeto tem origem no latim projectu, particípio passado do verbo projicere, 
o qual significa lançar para diante. Neste sentido, ao construir projetos planeja-se o que se tem intenção de 
fazer, lança-se para a frente, partindo daquilo que se tem, procurando antever um futuro diferente do 
presente (Veiga, 1995). No fundo, projeta-se para tentar construir um futuro melhor,“trata-se de fazer advir 
para si um futuro desejado” (Boutinet, 1990: 90). Portanto, subjacente à ideia de projeto existe uma 
expectativa de mudança, pensada a partir da ruptura com o presente.  
Destacando o sentido de ruptura inerente ao conceito de projeto, Gadotti (1997: 37) considera que 
todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. Projetar significa tentar quebrar um estado 
confortável para arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em função da 
promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o presente. 
 
Conforme afirma Boutinet (1990: 23), “mais do quem um conceito”, o projeto tornou-se “uma figura 
emblemática da nossa modernidade”, na qual o seu uso se vulgarizou, estendendo-se às mais diferentes 
áreas. Ainda segundo o referido autor, o termo projeto encarna aquilo que se aspira e que se dissipa no 
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momento de sua realização, já que, uma vez materializado, deixa de ser projeto e torna-se realidade. 
Procurando conceituar os projetos em geral, Boutinet (1990: 90-91) classifica-os como “antecipações de 
tipo fluido ou parcialmente determinado”: 
(...) o seu caráter parcialmente determinado faz com que nunca esteja totalmente realizado, estando sempre a ser 
retomado, procurando indefinidamente polarizar a ação em direção àquilo que ela não é. Mais do que um plano, o 
objetivo ou o fim, o projeto, com sua conotação de globalidade, está destinado a ser integrado numa história, 
contribuindo tanto para modelizar o passado que está presente em si, como para esboçar o futuro (...). É dizer que 
qualquer projeto, através da identificação de um futuro desejado e dos meios próprios para fazê-lo advir, fixa um 
certo horizonte temporal, no interior do qual evolui. 
 
Gadotti (1997: 34-35) também refere que apesar do termo projeto ser frequentemente confundido 
com um plano, um conjunto de objetivos, metas e/ou procedimentos, ele não se reduz a isso, pois, em 
geral, 
o plano fica no campo do instituído ou melhor, no cumprimento mais eficaz do instituído, como defende hoje todo o 
discurso oficial em torno da “qualidade” e, em particular, da “qualidade total”. Um projeto necessita sempre rever 
o instituído para, a partir dele, instituir outra coisa. Tornar-se instituinte. Um projeto político-pedagógico não nega o 
instituído da escola que é a sua história, que é o conjunto dos seus currículos, dos seus métodos, o conjunto dos 
seus atores internos e externos e o seu modo de vida. Um projeto sempre confronta esse instituído com o 
instituinte. 
 
 A compreensão do projeto como um plano dimensiona-o como uma inovação de caráter regulatório ou 
técnico, “como um conjunto de atividades que vão gerar um produto: o documento, pronto e acabado” 
(Veiga, 2003: 267). Ao tecnificar o projeto, essa concepção despolitiza-o, silenciando o debate sobre as suas 
finalidades e escamoteando os conflitos de interesses e o seu caráter de produção coletiva. Nesse caso, a 
construção do projeto: (i) dá-se pela via normativa, centralizadora e autoritária; (ii) de fora para dentro; (iii) 
configura-se como um processo de mudança fragmentado, em que a introdução do novo se dá pela 
mudança das partes; (iv) separam-se fins e meios, pois parte-se do pressuposto que os fins já se acham 
dados, são naturalizados, inquestionáveis, devendo a inovação incidir apenas sobre os meios; (v) e não 
produz rupturas. Nesse processo, o desenvolvimento do projeto é pautado pelas ideias de ordem, controle e 
eficácia, a partir de ações de natureza político-administrativa ou empírico-racionais, pelas quais a inovação é 
instituída. O agente inovador lança as ideias e trabalha para a sua aceitação e implementação. Disto resulta, 
a perpetuação do instituído, pois “essa mudança não produz um projeto pedagógico novo, produz o mesmo 
sistema, modificado” (idem: 270). Como conceitua Veiga (idem: 271): 
A inovação de cunho regulatório ou técnico nega a diversidade de interesses e de atores que estão presentes, 
porque não é uma ação da qual todos participam e na qual compartilham uma mesma concepção de homem, de 
sociedade, de educação e de instituição educativa. Trata-se de um conjunto de ferramentas (diretrizes, formulários, 
fichas, parâmetros, critérios etc.) proposto em nível nacional. Como medidas e ferramentas instituídas legalmente, 
devem ser incorporadas pelas instituições educativas nos projetos pedagógicos a serem, muitas vezes, financiados, 
autorizados, reconhecidos e credenciados. 
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 Por outro lado, ainda de acordo com Veiga (2003), a compreensão do projeto como processo  
inscreve-o numa inovação emancipatória ou edificante, que enfatiza o desenrolar da construção do projeto, 
pautada pelo debate entre os atores envolvidos sobre a realidade interna da instituição e o contexto social 
mais amplo. Nesse caso, o desenvolvimento do projeto dá-se: (i) pela via democrática; (ii) de dentro para 
fora; (iii) numa perspectiva globalizante e sistêmica; (iv) sem separação entre fins e meios, uma vez que a 
ação incide sobre ambos; (v) e pressupõe uma ruptura que, acima de tudo, predisponha as pessoas e a 
instituição para a indagação e para a emancipação. Nesse processo, a construção do projeto realiza-se 
através da colaboração, a partir de ações de natureza coletiva, pelas quais a inovação é instituinte. Da 
reflexão-ação conjunta nasce um projeto comum que reflete os interesses de seus agentes. Portanto, supera-
se a reprodução acrítica das prescrições legais e amplia-se a autonomia da instituição educativa. Disso 
resulta a ruptura com o instituído. Conforme refere Veiga (2003: 275): 
Sob esta ótica, o projeto é um meio de engajamento coletivo para integrar ações dispersas, criar sinergias no 
sentido de buscar soluções alternativas para diferentes momentos do trabalho pedagógico-administrativo, 
desenvolver o sentimento de pertença, mobilizar os protagonistas para a explicitação de objetivos comuns definindo 
o norte das ações a serem desencadeadas, fortalecer a construção de uma coerência comum, mas indispensável, 
para que a ação coletiva produza seus efeitos. 
 
Assumir essa perspectiva, implica conceber que o PPP não se restringe a um programa de estudos, a 
um agrupamento de planos de ensino ou a um conjunto de atividades ordenadas; implica reconhecer que o 
PPP não é algo estático, um documento, que uma vez construído deve ser arquivado ou enviado para às 
instâncias competentes como prova do cumprimento de formalidades burocráticas (Veiga, 1995). 
Contrariamente, a construção de um projeto educativo decorre continuamente ao longo de um processo, 
pois o projeto não é um produto fechado. O seu processo de construção traduz-se nas tarefas de 
pensar/elaborar o projeto, pensar/realizar o projeto, pensar/avaliar o projeto e pensar/reformular o projeto, 
pois o que se pretende vai além da reorganização da educação, aquilo que se busca é a melhoria da 
qualidade de todo o processo vivenciado. 
Ao falarmos de projeto pedagógico ressaltamos o seu caráter político, no sentido empregado por Veiga 
(idem) e Gadotti (1997). Nas palavras de Gadotti (idem: 34):  
Entendemos que todo projeto pedagógico é necessariamente político. Poderíamos denominá-lo, portanto, apenas 
‘projeto pedagógico’. Mas a fim de dar destaque ao político dentro do pedagógico, resolvemos desdobrar o nome 
em ‘político-pedagógico’.  
 
Para Veiga (1995), o político e o pedagógico possuem uma relação recíproca e indissociável. É político 
porque se reveste de intencionalidade e assume um compromisso definido coletivamente. O projeto é 
sempre uma ação intencional porque se dirige a algo e/ou alguém, mas, também porque estabelece um 
compromisso sobre a formação de um modelo de cidadão para uma determinada sociedade. E, é por meio 
do pedagógico que se definem as ações educativas necessárias para cumprir os seus propósitos, ou seja, 
- 72 - 
“na dimensão pedagógica reside a possibilidade de efetivação da intencionalidade” que o projeto possui 
(idem: 13). Optamos por associar o político ao pedagógico para evidenciar que a educação como ação 
política ocorre através de relações sociais, que envolvem um coletivo e não apenas um grupo restrito, e 
exige a definição de finalidades e a assunção de compromissos. 
Dessa forma, novamente de acordo com Veiga (2007: 30), compreendemos o PPP como um “espaço 
de ação humana”, que requer a articulação entre os interesses individuais e os interesses coletivos ou, se 
quisermos, entre os projetos individuais envolvidos na sua construção, conforme sublinha Boutinet (1990). 
Estes variados projetos devem “produzir interferências” (idem: 205), ou seja, devem ter aspectos comuns 
ou compatíveis com o PPP, caso contrário, a sua concretização não será viabilizada. Assim sendo, a 
elaboração do projeto deve ser uma tarefa coletiva, pois quanto mais aberta, participativa e apropriada pela 
comunidade envolvida, maiores são as possibilidades de êxito na sua implementação.  
Este esforço de construção coletiva implica a seleção de valores e conhecimentos. Para tal, é 
necessário a construção de um espaço democrático de tomada de decisões, que estimule o diálogo 
constante entre os participantes envolvidos, procurando construir uma nova dinâmica no cotidiano educativo 
e, consequentemente, assumir o compromisso com um novo pacto pedagógico (Veiga, 1998).  
A participação coletiva implica a necessidade de socialização do poder, contribui para atenuar o 
individualismo docente e fortalecer a sua autonomia perante os órgãos governamentais que elaboram as 
políticas educacionais. Nesse sentido, a construção do PPP “é uma forma de contrapor-se à fragmentação 
do trabalho pedagógico e sua rotinização, à dependência e aos efeitos negativos do poder autoritário e 
centralizador dos órgãos da administração central” (Veiga, 1995: 22).  
Essa participação é fundamental, pois determina a legitimidade do projeto, mas não deve ser  
imposta; deve ser conquistada por uma equipe coordenadora (Veiga, 1998), pois a imposição só gera 
projetos burocráticos que se revelam ineficientes (Gadotti, 1997). 
No âmbito do ensino superior isto esbarra com a dificuldade de desenvolvimento de trabalho coletivo, 
decorrente da própria disposição da estrutura universitária, dividida em departamentos, pois “observa-se ser 
o departamento, frequentemente, um espaço de alocação burocrático-administrativa de professores, 
tornando-se, em alguns casos, elemento limitador e até inibidor de um trabalho de produção de 
conhecimento coletivo” (Fávero, 2006: 34). 
Seja por essa dificuldade em particular, ou ainda por outras, o que se observa é “o uso ainda 
insuficiente do projeto pedagógico como instrumento de gestão pedagógica e como referencial para a 
mudança da prática dos docentes no ensino superior” (Ehrensperger, 2006: 133). Na verdade, o que se 
verifica é que 
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Que tanto coordenadores de curso quanto professores, em grande parte das vezes, “deixam” o projeto pedagógico 
de lado e seguem suas práticas tradicionais: o coordenador exercendo ações burocráticas e isoladas e não 
realizando efetivamente uma gestão pedagógica fundamentada no projeto e o professor repetindo suas práticas 
isoladas de ensino, ou tentando, também, de forma isolada, empreender ações inovadoras. De qualquer forma, nos 
dois casos, o projeto pedagógico é “sub-utilizado” em seu potencial de gerador de mudanças nas práticas 
pedagógicas dos docentes e nas práticas de gestão dos coordenadores de curso (Ehrensperger & Mendes, 2005: 
5). 
 
Isto faz perder o sentido do projeto, pois como acentua Boutinet (1990: 207), “o projeto tem por 
função concretizar e realizar” as suas intenções. A sua efetivação depende diretamente da sua apropriação 
pelos docentes. Sem essa apropriação fica comprometida a possibilidade de as concepções, os princípios e 
os propósitos sustentados pelo PPP serem transformados em ações concretas (Felisbino & Ehrensperger, 
2009). Fica, assim, comprometida a concretização da mudança intencionada pelo projeto.  
Apoiando-nos no referencial exposto acima e situando- nos no âmbito do ensino superior, pensamos 
que o PPP se destina basicamente a traçar as diretrizes que o curso deve adotar para formar 
profissionais/sujeitos de acordo com um perfil delineado; como um guia para a ação, fundamentado em 
dimensões filosóficas, epistemológicas, metodológicas e curriculares, além da análise do contexto social e 
das condições em que se insere (aporte institucional, infraestrutura e recursos humanos); como um 
processo que se desenrola ao longo de diferentes etapas interdependentes, requerendo a participação de 
docentes, discentes e técnico-administrativos; e cuja principal força reside no seu potencial para o 
planejamento e efetivação de mudanças qualitativas. 
 
1.2. Pressupostos e desenvolvimento do projeto político-pedagógico 
 
Para o PPP se constituir como um balizador das atividades pedagógicas a serem desenvolvidas, 
precisa de ser construído sob um referencial teórico-metodológico que o fundamente, isto é, uma teoria que 
o subsidie. Por sua vez, a prática pedagógica que se processa através dele, é entendida como uma 
metodologia passível de viabilizar a concretização das concepções assumidas (Veiga, 1995). 
De acordo com Veiga (1998: 19-22), o processo de elaboração de projetos político-pedagógicos deve 
orientar-se por pressupostos filosófico-sociológicos, epistemológicos e didático-metodológicos. 
Os pressupostos filosófico-sociológicos consideram a educação como direito e compromisso do poder 
público, com vistas à formação de um cidadão participativo para um determinado tipo de sociedade. 
Enfatizam a inter-relação entre a educação e a sociedade, o que implica pensar que “para sabermos que 
escolas precisamos construir, que cidadãos queremos formar, nós temos que saber para que sociedade 
estamos rumando” (idem: 19-20). 
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Os pressupostos epistemológicos, como indica a nomenclatura, referem-se à construção do 
conhecimento. Veiga (idem) acentua que o conhecimento é construído e transformado coletivamente. Por 
essa razão, o processo de produção do conhecimento deve pautar-se, sobretudo, pela socialização e pela 
democratização do saber. 
Os pressupostos didático-metodológicos asseguram que os processos de ensino-aprendizagem devem 
favorecer a participação ativa e crítica do aluno na apreensão dos conteúdos, através do emprego de 
métodos e técnicas que aliem ensino e pesquisa e que valorizem as relações solidárias e democráticas.  
Considerando que a principal função da universidade é formar profissionais para a sociedade, 
compreendendo que é o PPP o instrumento e o processo a partir do qual é possível delinear e efetivar essa 
formação, entendemos que a construção desse projeto nesse contexto precisa de partir de uma reflexão 
acerca da própria concepção de formação, bem como do tipo de profissional que se deseja formar, do 
momento histórico-social que se vive e da relação da universidade, especificamente do curso, com a 
sociedade. 
Em termos operacionais, o processo de construção do PPP envolve dois momentos: o momento da 
concepção e o momento da institucionalização e implementação do projeto. Esse processo requer, 
sobretudo, tempo para amadurecer e sedimentar as ideias (Gadotti, 1997). 
No contexto do ensino superior, esse primeiro momento, exige antes de mais, a definição das 
finalidades do curso e do seu papel social, os seus objetivos, o perfil desejado para o seu egresso, as 
competências e habilidades que se deseja desenvolver, a seleção dos conteúdos e atividades, isto é, um 
conjunto de premissas que nortearão toda a proposta pedagógica que se venha a configurar. O segundo 
momento, implica a opção por linhas de ação organizacionais e por metodologias de ensino-aprendizagem 
para concretizar o intencionado, sem descurar a análise das condições reais de oferta do curso 
(infraestrutura e recursos humanos). 
Veiga (1998) compreende que o percurso de desenvolvimento de um PPP é marcado por três atos 
diferenciados: o ato situacional, o ato conceitual e o ato operacional. Cada um desses atos suscita reflexões 
relevantes para a orientação das ações. 
O ato situacional consiste no estudo da situação, no seu diagnóstico. A esse respeito, também 
Boutinet (1990) destaca a necessidade de o desenvolvimento do projeto pedagógico partir da análise da 
situação pedagógica, a partir da qual deve ser elaborado um diagnóstico, realçando os constrangimentos e 
as possibilidades de ação dentro do contexto. É com base neste diagnóstico que se poderão determinar 
objetivos pertinentes e realizáveis. Veiga (1998) ressalta que para além da situação conjuntural, mais 
diretamente relacionada com o projeto que se tenciona realizar, há que se desvelar também a realidade 
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sociopolítica, econômica, educacional e ocupacional na qual o projeto está inserido e para a qual ele se 
destina. Procurar perspectivar essa realidade, compele-nos a levantar algumas questões: “Como 
compreendemos a sociedade atual? Qual o papel da educação/escola nessa realidade? Qual a relação entre 
a escola e o mundo do trabalho? (Veiga, 1998: 24). 
O ato conceitual refere-se às concepções de homem, sociedade, educação, escola (universidade), 
currículo, ensino e aprendizagem. Elaborar essas concepções no âmbito de uma universidade implica refletir 
sobre que tipo de profissionas se deseja formar, para que sociedade, fundamentalmente, pensar em quais 
são “as decisões básicas referentes ao que, para que, e a como ensinar, articulados ao para quem? (idem: 
25). 
O ato operacional é aquele que nos orienta sobre como realizarmos nossa ação. “Implica, também, a 
tomada de decisão de como vamos atingir nossas finalidades, nossos objetivos e nossas metas” (Veiga, 
1998: 25-26). Permite ainda verificar se as decisões tomadas foram acertadas, ou não, e refletir sobre o que 
é preciso fazer para rever ou reformular o projeto a fim de alcançar aquilo que se almeja. Porque se trata de 
um ato operatório, “o projeto pedagógico deve dotar-se de indicadores de avaliação da sua práxis: não 
somente indicadores terminais, respeitantes aos fins fixados previamente, mas indicadores intermediários, 
ligados, ao próprio processo do projeto” (Boutinet, 1990: 208). A avaliação é fundamental para a garantia 
do êxito do projeto, devendo permear todo o seu processo de desenvolvimento. 
 
Figura III – Processo de construção e avaliação do  
projeto político-pedagógico (adaptado de Veiga, 1998: 27) 







3. ATO OPERACIONAL 
1. ATO SITUACIONAL 
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2. Currículo 
 
2.1. Origem, acepções e teorias: delimitando o campo 
 
O termo currículo deriva do verbo latino currere, o qual significa “caminho, jornada, trajetória, 
percurso a seguir” (Pacheco, 2001: 15). No século XVII, nos países anglosaxônicos, a palavra curriculum era 
utilizada para designar uma pista de corrida de atletismo ou de cavalos. No Dicionário Aurélio da Língua 
Portuguesa (Ferreira, 1988), além do significado de curso, à palavra currículo é atribuída a ideia de matérias 
de um curso. É nesse sentido que observamos que a palavra tem sido usualmente empregada no cotidiano, 
frequentemente associada a um conjunto de conhecimentos. 
Conforme refere Pacheco (2001), as origens do currículo como campo de estudos remontam ao 
século XIX, em parte como resultado da pressão exercida pela sociedade industrial para que a escolarização 
cumprisse finalidades explícitas. Entretanto, somente um século depois, é que o currículo veio a ser 
reconhecido como uma área do conhecimento educativo, tendo como principais precursores, os pedagogos 
americanos: John Dewey, Franklin Bobbit e Ralph Tyler.  
A introdução do currículo como objeto específico de estudos e pesquisas ocorreu nos Estados Unidos 
da América, no início do século XX. Como informa Silva (1999), esse desenvolvimento esteve diretamente 
relacionado com o crescimento da indústria e da imigração, que provocaram o aumento da demanda por 
escolarização no país, levando à massificação da educação. Nesse contexto, houve um movimento por parte 
de pessoas ligadas à administração escolar para “racionalizar o processo de construção, desenvolvimento e 
testagem do currículo” (idem: 19). 
Desde então, o domínio teórico/prático do currículo tem vindo a expandir-se, compreendendo os 
entendimentos de distintos autores e os resultados de suas pesquisas, configurando diversas abordagens 
que definem o currículo de diferentes formas, conforme nos evidencia Silva (idem: 14):  
(...) aquilo que o currículo é depende precisamente da forma como ele é definido pelos diferentes autores e teorias. 
Uma definição não nos revela o que é, essencialmente, o currículo: uma definição nos revela o que uma 
determinada teoria pensa que o currículo é. 
 
De fato, longe de possuir um sentido único, o termo currículo tem sido fruto de múltiplas acepções, 
não havendo consenso ou acordo generalizado sobre o que verdadeiramente significa (Pacheco, 2001). 
Perante a diversidade de acepções existentes no campo educacional associadas à palavra currículo, 
Pacheco (idem: 16) identifica duas abordagens conceituais mais recorrentes: “uma formal, como um plano 
previamente planificado a partir de fins e finalidades; outra informal, como um processo decorrente da 
aplicação do referido plano”.  
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A primeira definição reflete uma perspectiva tecnológica e mais tradicional, na qual o currículo é 
concebido como um programa ou plano de estudos, estruturado na base da especificação de objetivos, 
conteúdos e atividades a serem cumpridos (idem). Neste caso, o currículo “surge como um conjunto de 
objetivos organizados segundo uma estrutura e desenvolvidos de acordo com uma sequência” (Ribeiro, 
1998: 15). Associa-se frequentemente a um elenco de disciplinas ou um conjunto de matérias que seguem 
uma sequência ordenada. Segundo Flores (2000), esta concepção curricular pressupõe uma visão dualista, 
de um lado o currículo como plano, um guia para a ação; do outro lado, a fase de implementação do 
referido plano. Conforme refere Pacheco (2001), essa concepção aparece, sobretudo, na tradição latino-
europeia. 
A segunda definição idealiza o currículo como um conjunto de experiências educativas, organizadas de 
modo aberto e flexível, tendo em vista a aprendizagem dos alunos. “Um todo organizado em função de 
questões previamente planificadas, do contexto em que ocorre e dos saberes, atitudes, valores, crenças que 
os intervenientes trazem consigo” (Pacheco, 2001: 17). Nessa perspectiva, o currículo corresponde a “uma 
acumulação de experiências educativas ou o itinerário formativo do aluno durante a sua passagem pela 
escola” (Ribeiro, 1998: 14). Trata-se de um enfoque com uma orientação pragmática de racionalidade 
prática (Flores, 2000), que conceitua o currículo “de forma mais abrangente, englobando tanto as decisões 
ao nível das estruturas políticas como ao nível das estruturas escolares” (Pacheco, 2001: 17). 
Grundy (1987 citado por Pacheco, 2001: 18) salienta que o currículo não constitui propriamante um 
conceito, é antes uma construção cultural, o que permite compreender que não se trata de um ente abstrato 
com alguma existência exterior. Corroborando esse entendimento, Silva (1999: 11) considera o currículo 
como um produto da teoria que supostamente o descobriria, pois, longe de existir “lá fora”, esperando para 
ser descoberto, descrito e explicado, como se precedesse a existência de uma teoria, o currículo é fruto da 
mesma, é um produto de sua criação. Nas palavras do autor: 
A abordagem aqui é muito menos ontológica (qual é o verdadeiro “ser” do currículo?) e muito mais histórica (como, 
em diferentes momentos, em diferentes teorias, o currículo tem sido definido?) (idem: 14). 
 
Daí que, para a compreensão das práticas curriculares, é preciso ter em atenção os contextos em que 
elas se desenvolvem e as concepções dos sujeitos neles envolvidos. 
Procurando articular os modelos teóricos e as práticas relacionadas com o currículo, Sacristán (2000: 
39-53) apresenta quatro grandes orientações básicas: o currículo como súmula de exigências acadêmicas; o 
currículo como base de experiências; o currículo tecnológico e eficientista; e o currículo como configurador 
da prática. 
1. O currículo como súmula de exigências acadêmicas é uma concepção que valoriza os saberes 
distribuídos em disciplinas especializadas, sendo originário da tradição acadêmica ou 
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academicismo, que distribuía o saber acadêmico no trivium (gramática, retórica, dialética) e 
quadrivium (astronomia, geometria, música e aritmética). Conforme explica Silva (1999), essa 
tradição tinha como objetivo introduzir os estudantes no repertório das grandes obras da 
humanidade, para formar um homem que encarnasse esses ideais. Nesse enfoque, a 
educação conferia maior importância ao cultivo das disciplinas clássicas ou especializadas do 
que às necessidades psicológicas e sociais dos alunos. O currículo resultante dessa lógica é 
organizado como uma lista de conteúdos e concretiza-se pela transmissão de conhecimentos; 
2. O currículo como base de experiências surgiu em parte como reação ao enfoque 
academicista, a partir de uma preocupação com os interesses e as necessidades dos alunos. 
Historicamente, está ligado ao movimento da educação progressista nos Estados Unidos da 
América, particularmente às contribuições de John Dewey, e da “Escola Nova” na Europa. 
Nessa perspectiva, o currículo é concebido como um conjunto de experiências tuteladas pela 
escola, capazes de contribuir para o desenvolvimento intelectual, físico, emocional e social 
dos alunos; 
3. O currículo tecnológico e eficientista é desenvolvido como um processo de racionalização do 
sistema educativo, baseado na lógica burocrática, que organiza e controla o currículo, e na 
gestão científica, que transforma o currículo num ente abstrato e autônomo independente do 
contexto e dos sujeitos envolvidos. Orienta-se pela busca da eficiência, da eficácia, da 
padronização e do alcance de resultados, segundo objetivos pré-definidos; Ralph Tyler e 
Johnson são os principais representantes desta concepção;  
4. O currículo como configurador da prática constitui-se como a ponte entre a teoria e a ação. 
Neste caso, o currículo é visto como um objeto social, que se constitui em torno de problemas 
reais para os quais é necessário desenvolver soluções. A prática é compreendida numa 
perspectiva de reflexão-ação sobre o contexto, e desenvolve-se através do diálogo entre os 
atores envolvidos. Stenhouse, Schwab, Walker e Reid são os principais nomes desta vertente. 
 
Stenhouse (1984: 27) afirma que as definições de currículo existentes no campo educacional 
convergem em duas direções diferentes: “por uma parte, é considerado como uma intenção, um plano, ou 
uma prescrição, uma ideia acerca do que desejaríamos que sucedesse nas escolas. Por outra parte, é 
conceituado como estado de coisas existentes nelas, o que de fato sucede nas mesmas”. Estas definições 
separam teoria e prática, as intenções da realidade, sendo este hiato o principal problema do estudo do 
currículo, segundo o autor.  
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Esse distanciamento entre o planejado e o realizado, também é enfatizado por Zabalza (2003: 34) 
quando afirma que 
o currículo formal pode corresponder ou não ao currículo real de uma instituição. Uma coisa é o que se deve fazer 
ou se deseja levar a cabo ou se tem prometido fazer, o que figura no documento oficial, e outra coisa diferente é o 
que realmente se faz. 
 
Trata-se de uma polarização do campo, como refere Moreira (1997:13), onde as ênfases se deslocam, 
“ora para as prescrições (de conteúdos ou de atividades), isto é, para o documento escrito, ora para o 
processo, ou seja, para a prática escolar efetiva”.  
Diante da diversidade de definições do currículo, Silva (1999) pondera que talvez mais importante do 
que encontrar uma definição final do currículo, seja saber a que questões fundamentais as diversas teorias 
curriculares têm procurado responder. O referido autor considera que por mais diversas que possam ser, as 
teorias curriculares têm uma questão básica comum: o que deve ser ensinado? Esta questão faz notar que 
as teorias do currículo estão inevitavelmente envolvidas com critérios de seleção, o que leva o autor a 
afirmar que a forma como as teorias respondem a esta questão explica as diferenças básicas existentes 
entre elas. Particularmente, classifica as teorias curriculares em teorias tradicionais, críticas e pós-críticas.  
De acordo com Silva (idem), as teorias tradicionais ocupam-se basicamente com questões de 
organização curricular. Estas teorias, ao não questionarem o status quo, bem como os conhecimentos 
dominantes, “tomam a resposta a questão ‘o quê?’ como dada, como óbvia e por isso buscam responder a 
uma outra questão: ‘como?’. Dado que temos esse conhecimento (inquestionável?) a ser transmitido, qual é 
a melhor forma de transmiti-lo?” (idem: 16). Já para as teorias críticas e pós-críticas, que questionam os 
conhecimentos que farão parte do currículo, a “sua questão central seria, pois, não tanto ‘o quê?’, mas ‘por 
quê?’. Por que esse conhecimento e não outro”(idem: 16). Isto porque, como ressalta Silva (idem), 
diferentemente das teorias tradicionais, que se configuram como teorias científicas, neutras e 
desinteressadas, as teorias críticas e as pós-críticas salientam que essas supostas qualidades não são 
atribuíveis a teorias que se debrucem sobre o currículo, pois o currículo está inevitavelmente implicado em 
relações de poder. 
Kemmis (1988), por sua vez, classifica as teorias do campo do currículo em técnicas, práticas e 
críticas. Podemos dizer, que as teorias técnicas descritas por Kemmis (idem) correspondem às teorias 
tradicionais descritas por Silva (1999), bem como as críticas são sempre críticas para ambos. 
As teorias práticas, por sua vez, segundo Kemmis (idem) podem ser caracterizadas como 
humanísticas, liberais e racionais. Estas teorias são humanístas porque são inspiradas nos ideais humanos 
e “nas antigas concepções da moral e da vida virtuosa” (idem: 129). São liberais porque perspectivam a 
organização social de um ponto de vista liberal, fundada em valores democráticos, onde há oportunidade 
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para participação de todos no debate sobre o mundo social, e onde a força do argumento é suficiente para  
conduzir à tomada de decisões práticas. E, são racionais porque seguem uma orientação racionalista para a 
ação, considerada como uma realização de ideias. 
Sendo o nosso objetivo principal neste estudo compreender de que modo as recomendações 
curriculares propostas a nível político foram incorporadas pelos docentes na elaboração dos projetos político-
pedagógicos dos cursos investigados, voltamos o nosso olhar para as inter-relações entre o currículo formal 
(Pacheco, 2001; Ribeiro, 1998) ou oficial, estabelecido pela administração central, e o currículo moldado 
(Sacristán, 1988) ou percebido (Ribeiro, 1998) pelos professores, a partir das suas interpretações dos 
documentos legais. Segundo Sacristán (1988), o currículo moldado pelos professores é o currículo 
construído e posto em prática pelos docentes, apesar dos condicionamentos externos, sobretudo as políticas 
educacionais e curriculares, e internos, as condições e normas da instituição. Apesar da sua força, esses 
condicionamentos não são inexoráveis, existindo, por isso, possibilidades de “moldamento” (idem: 167), a 
partir da margem de autonomia que é concedida aos docentes.  Consideramos que um primeiro espaço em 
que esse moldamento acontece é o momento da concepção e elaboração do currículo, sendo o segundo o 
da sua efetivação na sala de aula. Pelo que já expusemos, direcionamo-nos para o primeiro momento. Mas, 
por outro lado, também mobilizou o nosso interesse as práticas realizadas pelos professores para a 
construção de um novo currículo, na tentativa de superação ou ruptura com o anterior. 
Compreendemos o currículo (i) como um percurso formativo e o núcleo de uma proposta político-
pedagógica, (ii) construído a partir de conflitos, resistências e concessões, num campo que envolve o jogo de 
forças representantivas de interesses diversos, no qual a seleção e organização de conhecimentos, longe de 
ocorrerem de forma neutra e desinteressada, são influenciadas por relações de poder, e (iii) como um 
processo ou projeto aberto, dinâmico e flexível que liga intenções a ações, onde o professor ocupa posição 
central no seu desenvolvimento. 
 Como sublinha Flores (2000), a concepção processual do currículo dá conta da sua dupla natureza 
(intenções e realidade), sem descurar a procura de significação da proposta curricular e das suas relações 
com o contexto em que se desenvolve, reconhecendo, ainda, o papel do professor no seu desenvolvimento. 
Seguindo esse enfoque, situamo-nos na teoria prática. 
 Para Stenhouse (1984: 29), um dos principais nomes desta abordagem curricular, o currículo pode 
ser definido como “uma tentativa para comunicar os princípios e regras essenciais de um propósito 
educativo, de forma tal que permaneça aberto a discussão crítica e possa ser  efetivamente traduzido na 
prática”. Assim, o principal foco dessa teoria é a superação do hiato entre teoria e prática, sem negligenciar 
a dimensão crítica na construção do currículo. Nesse sentido, no nosso estudo centramo-nos na análise da 
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transposição das intenções representadas pelas políticas para o planejamento curricular, entendido aqui 
como o primeiro nível da prática curricular. 
 
2.2. O currículo no ensino superior  
 
 Para Moreira (2003), o desafio que se impõe na tarefa de selecionar e organizar conhecimentos para 
os currículos no ensino superior é combinar qualidade acadêmica e compromisso social, bem como 
superar a fragmentação do conhecimento.  
 Assumir um compromisso social implica que as decisões relativas à seleção de conhecimentos a 
serem incluídos no currículo universitário não podem negligenciar reflexões sobre a realidade social e a 
responsabilidade da universidade com o futuro (idem). O que, por sua vez, requer a superação do 
isolamento da universidade em relação à sociedade e a preocupação em formar futuros profissionais aptos 
para exercer a sua profissão com competência técnica mas também com ética e cidadania. 
 Superar a fragmentação do conhecimento implica repensar as formas da sua organização e 
veiculação, tendo em vista a melhoria da qualidade da aprendizagem e, consequentemente, da formação 
que a universidade proporciona. Sem negar a importância da divisão do conhecimento em disciplinas para 
o desenvolvimento da ciência, Moreira (idem: 48) adverte que a preservação das fronteiras disciplinares 
“dificulta ao estudante de hoje, tanto uma visão mais articulada dos fenômenos referentes aos seres 
humanos, à natureza e à sociedade, como uma melhor compreensão de problemas cruciais que nos 
confrontam e que não se contêm em limites disciplinares”. A manutenção da organização do 
conhecimento em disciplinas estanques e desarticuladas dificulta a aprendizagem numa perspectiva 
globalizante e sistêmica, bem como a construção de soluções para os problemas reais. 
 Cunha (2003) considera que este tipo de organização do currículo é fruto da forte influência da 
concepção positivista do conhecimento no meio acadêmico. Sob esta concepção, tem-se organizado o 
conhecimento de forma linear, do geral para o particular, do teórico para o prático, do ciclo básico para o 
profissionalizante. A ideia subjacente a esta perspectiva é a de que “o aprendiz primeiro deve dominar a 
teoria para depois entender a prática e a realidade”; além disso, “trabalha-se com o conhecimento do 
passado, com a informação que a ciência já legitimou, nunca com os desafios do presente ou com o 
conhecimento empírico que pode nos levar ao futuro” (idem: 28). Assim se justifica que as reflexões sobre 
o currículo na universidade tenham emergido da visão disciplinar dos departamentos, que, 
fundamentalmente, se preocupam com que não lhes retirem disciplinas ou diminuam cargas horárias, 
promovendo reformas superficiais que frequentemente se restringem ao rearranjo das disciplinas e à 
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alteração das cargas horárias, sem que haja um debate mais consistente sobre questões epistemológicas, 
pedagógicas e curriculares (Cunha, 2003). Por isso, Cunha (idem: 31) assevera que já não é possível 
tratar as reformas do ensino superior desta forma, uma vez que 
são necessárias mudanças mais profundas que promovam a ampliação e o aprofundamento nos campos da 
ciência, da arte e da técnica, sem desconhecer que é fundamental tratar, também, dos aspectos 
epistemometodológicos, das relações entre teoria e prática, da introdução de perspectivas interdisciplinares, de 
promover o pensamento crítico, a criatividade, a capacidade de resolver problemas, de unir ensino e pesquisa 
como indicadores de melhoria da qualidade do ensino universitário. 
 
 Como salienta Silva (1999: 15), “o currículo é sempre o resultado de uma seleção”. Essa seleção 
implica opções, escolhas, e estas, por sua vez, não são neutras; pelo contrário, veiculam valores e 
interesses. No âmbito do ensino superior, “os conhecimentos selecionados para comporem os currículos 
são aqueles considerados válidos pela comunidade acadêmica” (Moreira, 2003: 57). Entretanto, isso não é 
facilmente identificável, pois além de não haver consenso no campo científico sobre esses conhecimentos, 
em tempos pós-modernos, colocou-se em xeque a própria ideia de verdade, tornando ainda mais complexa a 
tarefa de construir currículos. A esse respeito Moreira (idem: 57) afirma que: 
Em vez de se procurar saber se algo é verdadeiro, busca-se saber como e por que algo se torna verdadeiro. A 
consequência é que nos vemos às voltas com a tarefa de pensar e de elaborar currículos em momentos de 
incerteza, em momentos em que se problematizam os pressupostos básicos do conhecimento ocidental, em 
momentos em que se admite que não se conhece jamais um objeto “real” tal “como de fato ele é”. 
 
 Moreira (2005: 2) adverte ainda, para “as dificuldades implicadas na generalização ‘currículos no 
ensino superior’ ”, uma vez que não se pode deixar de ter em atenção as diferenças existentes entre os 
diversos cursos na universidade. Tendo em vista as diferenças que caracterizam cada área do conhecimento 
que responde por um curso, o referido autor considera que existem aspectos globais que direcionam o 
currículo do ensino superior, comuns aos diversos cursos, e existem aspectos específicos de cada área ou 
campo disciplinar. 
 Nas suas análises sobre o currículo do ensino superior, Moreira (2003) e Cunha (2003) recorrem a 
alguns conceitos desenvolvidos por Bourdieu (1983) e Bernstein (1990, 1996, 1998), aportes teóricos que 
se têm mostrado bastante úteis para a compreensão da complexidade e especificidade do currículo nesse 
nível de ensino.  
 Das contribuições de Bourdieu (1983), o conceito de campo científico tem-se revelado valioso para o 
entendimento das relações acadêmicas que ocorrem no interior de cada curso ou unidade universitária 
como destaca Cunha (2003). Segundo Bourdieu (1983: 122) o campo científico é 
um campo social como qualquer outro, com suas relações de força e monopólios, suas lutas e estratégias, seus 
interesses e lucros (...). O que está em jogo especificamente nessa luta é o monopólio da autoridade científica [grifo 
do autor] definida, de maneira inseparável, como capacidade técnica e poder social; ou, se quisermos, o monopólio 
da competência científica, compreendida como capacidade de falar e de agir legitimamente (isto é, de maneira 
autorizada e com autoridade), que é socialmente outorgada a um agente determinado. 
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 Este conceito permite-nos compreender que a universidade é um campo de conflitos concorrenciais 
como qualquer outro campo social, em que se dão lutas por poder e status, disputas de espaços e conflitos 
de interesses. Disso resulta que os processos de seleção e organização de conhecimentos basilares para a 
(re)construção do currículo são perpassados por esses conflitos e disputas, como também salientam Cunha 
e Leite (1996: 14): 
Falar sobre decisões curriculares implica em falar sobre que conhecimento ensinar, para quem e como fazê-lo. 
Essa decisão aparentemente simples esconde em seu âmago todo um intricado emaranhado de relações que 
envolvem distribuição de poder e controle social. 
 
 Da teoria de Bernstein (1990, 1996, 1998), têm-se revelado particularmente pertinente para a análise 
dos currículos do ensino superior os conceitos de currículo coleção e currículo integrado, bem como as suas 
relações com os conceitos de classificação e enquadramento.  
 Bernstein (1996: 27) desenvolve os conceitos de classificação e enquadramento numa perspectiva 
sociológica que toma como objeto de análise “ ‘as relações de classe’ para designar desigualdades na 
distribuição de poder e nos princípios de controle entre grupos sociais (...)”. 
 O conceito de classificação é utilizado por Bernstein (idem) para descrever e examinar as relações 
entre categorias que estruturam a divisão social do trabalho, as relações sociais e o discurso pedagógico. O 
conceito não se refere a algo que une e especifica uma classe comum de elementos (o sentido comumente 
empregado à classificação), mas detém-se nas relações entre as categorias, por exemplo, entre 
matérias/disciplinas escolares: “Classificação se refere às relações entre categorias, não àquilo que é 
classificado” (Bernstein, 1998: 43). Segundo Bernstein (idem), o que cria a classificação é o isolamento 
entre as categorias, sendo este isolamento mantido pelas relações de poder. De modo que, para que haja 
mudança no princípio de classificação é preciso que haja mudança no grau de isolamento entre as 
categorias. É precisamente o grau de isolamento entre as categorias que define classificações fortes ou 
fracas.  
 O conceito de enquadramento volta-se para as formas de comunicação do discurso e relaciona-se com 
o controle que regula esses meios de transmissão. No meio pedagógico, o enquadramento refere-se “às 
relações entre os que transmitem e os que adquirem conhecimento” (idem: 44). No enquadramento forte há 
um forte controle do transmissor sobre “a seleção, a sucessão, o ritmo, os critérios e a base social da 
comunicação” (idem: 45). No enquadramento fraco, aparentemente, conforme frisa o autor, o adquirente 
tem maior controle sobre as bases da comunicação que se estabelece na relação pedagógica.  
 Transpondo os conceitos de classificação e enquadramento para a análise do currículo, Bernstein 
(1990) define dois tipos de currículo: o currículo coleção e o currículo integrado. O primeiro caracteriza-se 
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por princípios de classificação e enquadramento fortes. O segundo, por sua vez, caracteriza-se por 
classificação e enquadramento fracos.  
 Refletindo sobre os componentes que devem compor um currículo universitário, Zabalza (2003) 
enumera os seguintes elementos fundamentais:  
1) Definição do perfil profissional – o primeiro aspecto a ser considerado, uma vez que todos os 
outros aspectos (os conteúdos a serem selecionados, as práticas a serem desenvolvidas e suas 
sequências) dependerão, precisamente, do tipo de profissional que se deseja formar. Portanto, o 
perfil constitui-se como o ponto de referência de todo o processo. 
2) Seleção dos conteúdos formativos – aspecto sob o qual assenta todo e qualquer processo de 
construção de um currículo; é um espaço sob o qual confluem alguns dos dilemas que afetam a 
universidade, no seu todo, e as carreiras, em particular: “generalidade/especialização; formação 
técnica/formação humanística; universalização/situacionalidade” (idem: 40); formação para o 
mercado/formação para a cidadania, etc. 
3) Marco organizativo – uma vez decididos os conteúdos/disciplinas e as experiências formativas 
que farão parte do currículo, é preciso organizá-los dentro de uma estrutura. Consiste em 
“centrar-se em ‘armar’ o  conjunto das peças buscando dotá-las de uma estrutura cíclica, 
disciplinar, interdisciplinaridade, semestralidade, anualidade, duração das disciplinas, distribuição 
das matérias entre as disciplinas, etc. (idem: 46)”.  
4) Condições pragmáticas para o desenvolvimento – este aspecto obriga a ter em conta as condições 
reais existentes para a efetivação do plano na prática. Significa ter em atenção as condições para 
sua exequibilidade, tais como, recursos humanos, infraestrutura (laboratórios, bibliotecas, salas de 
aula, etc.). 
5) Avaliação – consiste em conhecer adequadamente como se vai colocar o plano em prática e 
analisar os seus resultados, mesmo que parciais, a fim de corrigir eventuais erros ou mudar os 
rumos, caso se entenda ser necessário. Não sendo o currículo algo imutável e fixo, avaliá-lo é 
fundamental e inerente ao seu próprio processo de desenvolvimento. 
 
3. Desenvolvimento Curricular 
 
3.1. Conceito e etapas do desenvolvimento curricular 
 
Na perspectiva de Ribeiro (1998: 6), o desenvolvimento curricular define-se como um “processo 
dinâmico e contínuo que engloba diferentes fases, desde a justificação do currículo até a sua avaliação e 
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passando necessariamente pelos momentos de concepção-elaboração e implementação”. Ainda de acordo 
com o referido autor, essas fases não sucedem de modo linear, mas num processo circular, pois são fases 
interdependentes e inter-relacionadas, o que indica uma retroalimentação inerente ao processo, pela qual “o 
currículo está permanentemente em desenvolvimento” (idem: 7). O esquema que a seguir se apresenta 
(Figura IV) pretende representar de forma gráfica esse processo: 
 
Figura IV – Processo de desenvolvimento curricular (Ribeiro, 1998: 7) 
 
Ao longo do desenvolvimento curricular, a linha de ação1 e a linha de análise ou de regressão reflexiva 
se entrecruzam constantemente, interferindo uma na outra continuamente Ribeiro (idem: 8).  
Segundo Ribeiro (idem), a justificação do currículo consiste na sua fundamentação, a qual deve ter em 
conta o contexto em que se insere, bem como contemplar orientações e valores educacionais, isto é, um 
conjunto de aspectos que garantam a legitimidade do currículo. É basicamente “o porquê” do currículo, o 
que ele pretende e como o plano curricular corresponderá à aquisição de determinadas aprendizagens que 
garantam o perfil de educando desejado. Esta fase serve, de matriz orientadora para os componentes 
curriculares e programáticos.  
Ainda de acordo com Ribeiro (idem), a justificação do currículo tem como suporte uma base triangular 
constituída pela sociedade, o sujeito e o processo de aprendizagem e o universo do conhecimento.  
                                                 
1 A linha de ação refere-se aos atos, as medidas concretas que são tomadas, as estratégias, a parte mais operacional. A linha de 
análise ou de regressão reflexiva diz respeito ao pensar/refletir sobre os passos que vão sendo dados e os resultados que são 
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O planejamento curricular envolve a determinação dos objetivos de ensino e das finalidades 
educativas, a seleção e organização de conteúdos curriculares e a seleção e organização de estratégias e 
atividades de ensino-aprendizagem (Ribeiro, 1998). 
A implementação corresponde à concretização do plano, com os ajustes que se tornarem necessários. 
Por fim, a avaliação deve alimentar todo o processo, já que se trata de um procedimento transversal que 
deve perpassar as etapas referidas. 
 
3.2. O papel do docente no desenvolvimento curricular 
 
Vários autores (Gaspar & Roldão, 2007; Morgado, 2005; Leite, 2003; Pacheco, 2001; Flores & Flores, 
1998) sustentam que o papel assumido pelo professor no processo de desenvolvimento do currículo se situa 
num eixo que vai do mero executor ao profissional crítico, num continuum que depende das competências 
que lhe são consignadas e da margem de autonomia de que dispõe. 
Na opinião de Morgado (2005: 34), esses diferentes papeis decorrem de distintas concepções sobre 
as exigências da prática docente”, baseadas em diferentes compreensões do processo educativo e do papel 
a ser desempenhado pelos professores. Tendo em conta esses pressupostos, o autor (idem, ibidem) 
identifica quatro concepções de docente na sua relação com o currículo: o professor como profissional 
técnico, o professor como profissional reflexivo, o professor como intelectual crítico e o professor da nossa 
contemporaneidade.  
O professor como profissional técnico atua de forma passiva em face das orientações curriculares, 
agindo como um executor fiel à sua implementação. Este papel insere-se num processo de desenvolvimento 
curricular centrado nos objetivos, identificado com a racionalidade tecnológica ou tyleriana, na qual o 
currículo é concebido “como um meio para a prossecução de objetivos, previamente especificados, em 
função de resultados esperados” (Pacheco, 2001: 139). Esse contexto “limita os docentes a práticas 
meramente reprodutivas” (Morgado, 2005: 38), uma vez que os professores têm uma autonomia curricular 
muito reduzida. Nas palavras de Morgado e Pacheco (2011: 54), trata-se de uma autonomia decretada, uma 
vez que “prevalece a noção de currículo como plano e como processo centralizado ao nível da sua 
implementação”. 
O professor como profissional reflexivo tem um papel ativo e participante como decisor curricular. O 
modelo de desenvolvimento curricular é centrado no processo, partindo da concepção de currículo como 
projeto, orientado para a resolução de questões práticas (Pacheco, 2001). O currículo é fruto de uma 
construção da qual participam diversos atores: a administração central, as escolas e os professores, 
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“prevalecendo uma perspectiva de adaptação ao contexto escolar”, que só é viável porque se dilui “a 
separação rígida entre o contexto de formulação e o contexto de realização do currículo”, isto é, a separação 
entre teoria e prática, pois, neste modelo, “ambas se inter-relacionam, se complementam e se readaptam” 
(Morgado, 2005: 42), cabendo ao professor não apenas implementar, mas realizar o currículo (Pacheco, 
2001). Sob esta ótica, o professor goza de uma relativa margem de autonomia, embora seja uma autonomia 
sitiada, conforme definem Morgado e Pacheco (2011: 54), pois reconhecem-se competências de decisão 
curricular aos atores escolares mas “apenas a partir de referenciais pré-estabelecidos”. 
O professor como intelectual crítico assume um papel criativo face ao currículo, a partir de um modelo 
de desenvolvimento curricular centrado na situação, isto é, na escola como comunidade crítica (Pacheco, 
2001). Neste caso, o currículo é conceituado como “uma construção emancipatória, assumida pelo coletivo 
dos professores”, sendo elaborado a partir das demandas da comunidade e dos problemas e atitudes dos 
alunos, sendo, por isso, “desenvolvida numa perspectiva de interpretação” (idem: 141). Existe, neste caso,  
uma compreensão da instituição educativa como lócus da mudança. Neste contexto, novamente de acordo 
com Morgado e Pacheco (2011: 54), trata-se de uma autonomia construída, “isto é, uma autonomia 
curricular que, embora sensível à normativização, se nutre de práticas participativas e deliberativas dos 
vários atores escolares, na procura de soluções legítimas e construtivas da realidade educativa (...)”. 
O professor da nossa contemporaneidade é aquele que inserido na comunidade e consciente da 
complexidade da realidade contemporânea, e de que a mesma requer a construção de novas maneiras de 
lidar com o conhecimento e promover a aprendizagem, abandona o papel de “detentor e difusor de 
conhecimentos especializados que lhe basta transmitir aos alunos” (Morgado, 2005: 69) para assumir o 
papel de parceiro na construção do conhecimento, bem como de facilitador de situações de aprendizagem. 
O professor assume o papel de mediador ou tradutor, criando pontes de ligação entre o senso comum e o 
conhecimento especializado, entre as artes e as ciências, entre as diferentes culturas, entre as gerações 
mais novas e as mais antigas, etc. (idem). A consequência desta nova postura docente para o currículo é 
que, a partir deste novo papel, o professor deixa de estar subjugado aos saberes disciplinares, fazendo 
prevalecer os seus pontos de vista específicos e formas de operar na realidade, para buscar a integração 
num projecto formativo comum, que contempla os benefícios da interdisciplinaridade e da inter-relação dos 
saberes para a compreensão e intervenção no mundo atual. 
Compreendemos, contudo, que as práticas curriculares dos professores são determinadas por uma 
rede complexa de interações que envolvem as suas concepções, que são condicionadas pelo contexto 
instucional em que está inserido o seu trabalho, e o modelo de desenvolvimento curricular vigente que é  
influenciado pelo macro-contexto econômico, político, social e cultural. São estas influências que, na maioria 
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dos casos, provocam a dissonância entre aquilo que se perspectiva no domínio da teoria e o que acontece 
no terreno das práticas. 
 
4. Relacionando os conceitos: PPP/currículo/desenvolvimento curricular 
 
Conforme já explicitamos neste capítulo, compreendemos o PPP como o instrumento fundamental  
para a fundamentação, organização e planejamento de um curso de graduação. O PPP constitui um guia 
para o cotidiano pedagógico do curso, refletindo os princípios da formação que se pretende promover e 
perspectivando as condições objectivas de sua implementação, em termos metodológicos e práticos. Para 
tal, o PPP engloba várias dimensões (filosóficas, políticas, logísticas, etc.). Como a sua finalidade primordial 
é servir de referencial para a consecução de uma proposta formativa, o PPP tem como eixo central/nuclear 
o currículo, em função do qual as demais dimensões são pensadas. Desta forma, o PPP abrange o currículo, 
estando ambos intimamente relacionados e imbricados, de modo que o desenvolvimento de um leva ao 
desenvolvimento do outro, tal como representamos esquematicamente na Figura V. 
 
Figura V – Relação entre o desenvolvimento do projeto político-pedagógico e o desenvolvimento do currículo  
(adaptado de Ribeiro, 1990:7 e Veiga, 1998: 27) 
 
 Como pode verificar-se pela análise da figura, os conceitos de PPP, currículo e desenvolvimento 
curricular dimensionam-se num todo complexo e inter-relacionado que permite  compaginar teoria e prática 











1. Justificação e orientação – A. Ato situacional 
2. Concepção e elaboração – B. Ato conceitual 
3. Implementação – C. Ato operacional 
4. Avaliação – D. Avaliação  
Infraestrutura 
Metodologia Princípios 
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Capítulo V – Metodologia da investigação  
 
 Fazer investigação é um trabalho criterioso que envolve várias etapas num caminho que se inicia com 
a escolha do tema até à apresentação dos resultados, que são apresentados e escrutinados publicamente. 
Seguir esse trajeto requer uma reflexão permanente e uma constante tomada de decisões.  
 Uma das primeiras decisões diz respeito à opção pelos fundamentamentos que nos orientarão e, 
concomitamente, à escolha dos procedimentos e técnicas de que nos valeremos para a obtenção dos dados, 
bem como para a sua análise e tratamento.  A metodologia da investigação abrange esses aspectos, 
consistindo na descrição e análise dos métodos (Bisquerra, 1989).  
 Procurando dar conta desses elementos, neste capítulo, apresentamos e justificamos o referencial e 
as opções metodológicas escolhidos e discorremos sobre: (i) os princípios éticos observados; (ii) o cenário 
em que a investigação foi realizada; (iii) os critérios definidores da nossa amostra bem como a sua 
caracterização; (iv) as técnicas e os instrumentos usados para a recolha de dados, nomeadamente, o 
inquérito por entrevista e a análise documental; (v) a análise de conteúdo como técnica utilizada para análise 
e tratamento dos dados; e por fim, (vi) as limitações que, estamos conscientes, condicionam este estudo. 
 
1. O referencial e as opções metodológicas 
 
 O conhecimento científico diferencia-se de outras formas de conhecimento precisamante pelo seu 
caráter objetivo, racional, sistemático, geral, verificável e falível (Gil, 1991). Objetivo, porque procura 
descrever a realidade com a neutralidade possível, portanto, independentemente da subjetividade do 
pesquisador (ainda que a suposta neutralidade científica absoluta não seja possível). Racional, pois baseia-se 
na razão, e não em sensações ou impressões. Sistemático, porque se volta para o desenvolvimento de 
sistemas de ideias organizadas e procura incluir os conhecimentos parciais em totalidades cada vez mais 
amplas. Geral, uma vez que se interessa pela elaboração de leis ou normas gerais que expliquem 
determinados tipos de fenômenos (ainda que, para as Ciências Humanas e Sociais isto possa se 
desenvolver de outra forma). Verificável, pois deve possibilitar uma verificação da veracidade das 
informações. Por fim, é falível porque reconhece a sua própria capacidade de erro. 
 A produção do conhecimento científico resulta do desenvolvimento da investigação, a qual exige a 
adoção de determinados referenciais e práticas validadas pela comunidade científica. Caso contrário, não 
estaremos a desenvolver investigação científica. Para que possa ser considerada científica, a investigação 
deve possuir três características particulares (Kerlinger, 1973 citado por Sousa, 2009: 12): 
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1 – Enquanto que a experiência prática lida com eventos que ocorrem aleatoriamente, a investigação é sistematizada e 
controlada, baseando os seus procedimentos no modelo dedutivo-indutivo. 
2 – A investigação é empírica. O investigador procede à validação da experiência. Há uma posição subjetiva que é 
verificada em condições de realidade objetiva. 
3 – A investigação é auto-corretora, na medida em que as metodologias empregues possuem mecanismos para as 
protegerem dos erros humanos que sempre são possíveis de ocorrer. 
 
 Tendo em conta os pressupostos enunciados, na perspectiva de Gil (1991: 19), a pesquisa científica 
pode ser definida como um:  
Procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A 
pesquisa é requerida quando não se dispõe de informação suficiente para responder ao problema, ou então, quando a 
informação disponível se encontra em tal estado de desordem que não possa ser adequadamente relacionada ao 
problema.  
  
 Como pode concluir-se, uma pesquisa ou investigação científica desenvolvese a partir dos 
conhecimentos disponíveis e através da utilização de métodos e técnicas específicas, ao longo de um 
processo que envolve várias fases, desde a delimitação do problema até a apresentação dos resultados 
(idem). Por isso, é necessário clarificar as diferenças existentes entre métodos e técnicas, que muitas vezes 
são confundidos e, por isso, tidos como sinônimos. Como refere Bisquerra (1989: 55):   
Um método é o caminho para chegar a um fim. São um procedimento ou o conjunto de procedimentos que servem para 
alcançar os fins da investigação. As técnicas são meios auxiliares que concorrem à mesma finalidade. As técnicas são 
particulares, enquanto que o método é geral. Dentro de um método pode utilizar-se de diversas técnicas.  
  
 No âmbito das Ciências Humanas e Sociais, e aí incluímos as Ciências da Educação, dois paradigmas 
têm sido predominantes no domínio da investigação. No entanto, antes de descrevê-los, apresentamos 
aquilo que, na perspectiva de Bogdan e Biklen (1994: 52) pode ser definido como paradigma de 
investigação:   
Um paradigma consiste num conjunto aberto de asserções, conceitos ou proposições logicamente relacionados e que 
orientam o pensamento e a investigação. Quando nos referimos a “orientação teórica” ou a “perspectiva teórica”, 
estamos a falar de um modo de entendimento do mundo. 
 
 Como dizíamos atrás, as investigações na área da Educação têm decorrido à luz de dois paradigmas 
preponderantes, que passamos a explicitar: o paradigma quantitativo, também denominado por diversos 
autores de tradicional, positivista, racionalista, empírico-analítico ou empiricista, e o paradigma qualitativo, 
também nomeado de hermenêutico, interpretativo ou naturalista (Coutinho, 2008). 
 Na opinião de Coutinho (2008), o paradigma quantitativo procura relações de causa e efeito, partindo 
da análise dedutiva, na qual busca explicar os fenômenos de modo objetivo, sem considerar a subjetividade 
dos sujeitos envolvidos, separando ou distanciando o investigador da realidade investigada. Além do seu 
caráter determinista, racional e impessoal, este modelo investigativo possui como meta desenvolver 
generalizações. Portanto, nesta perspectiva, a realidade é tida como objetiva, existindo como tal, 
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independentemente dos sujeitos nela envolvidos. Há uma clara distinção entre o investigador e as suas 
subjetividades e o mundo exterior, de caráter objetivo. Pressupõe que os acontecimentos ocorrem de modo 
organizado, daí que seja possível descobrir as leis que os regem, permitindo a sua previsão e controle. 
Defende que a validade do conhecimento depende da maneira como se procede a sua observação, ou seja, 
distintos observadores devem chegar às mesmas conclusões perante os mesmos dados. Os defensores 
deste paradigma advogam que, desde de que os procedimentos metodológicos tenham sido aplicados 
corretamente, não há que se duvidar da sua validade e fiabilidade. 
 O paradigma qualitativo, por sua vez, e ainda de acordo com Coutinho (2008), tenta compreender o 
fenômeno em estudo dando ênfase aos significados e à ação dos sujeitos envolvidos no mesmo, construindo 
a sua análise com base num ponto de vista indutivo. Nesta vertente, o investigador é considerado o principal 
instrumento da investigação. Desta forma, nesta abordagem, não se tenta responder a questões 
previamente determinadas ou testar hipóteses. Os dados não são recolhidos com o objetivo de confirmar ou 
infirmar hipóteses. Pelo contrário, as formulações são elaboradas à medida que os dados vão sendo 
recolhidos, pois o entendimento do fenômeno emerge dos próprios dados, através da indução. 
Fundamentalmente, privilegia-se a compreensão dos comportamentos ou fenômenos a partir dos sujeitos da 
investigação. Neste paradigma, os dados são recolhidos a partir do contato aprofundado com os indivíduos 
nos seus contextos. A consideração do contexto é crucial, porque sem a compreensão do mesmo os dados 
perdem o seu significado. Os significados atribuídos pelos sujeitos são fulcrais nesta abordagem, pois ela 
busca alcançar a compreensão de um fenômeno a partir dos sentidos, concepções e interpretações 
construídos por aqueles nele envolvidos. Aos investigadores qualitativos interessa mais o processo que 
simplesmente os resultados ou produtos (Bogdan & Biklen, 1994). Como sintetiza Coutinho (2011: 16): 
“pode-se afirmar que este paradigma pretende substituir as noções científicas de explicação, previsão e 
controle do paradigma positivista pelas de compreensão, significado e ação”.  
 As diferenças e divergências entre os paradigmas quantitativo e qualitativo têm sido objeto de intensos 
debates, conforme postulam alguns autores (Sousa, 2009; Coutinho, 2008; Bogdan & Biklen, 1994). 
Corroboramos esses autores, quando afirmam que as duas abordagens implicam distintas posições 
epistemológicas e metodológicas e que, para além das discrepâncias entre as perspectivas, ambas têm o 
seu valor. Por isso, a definição da opção metodológica pelo investigador, deve basear-se na escolha do 
paradigma que melhor possa atender e dar conta das especificidades do seu objeto de estudo, da natureza 
das suas questões de investigação e dos objetivos que pretende concretizar. 
A realidade educacional, em nosso entendimento, e corroborando o que defendem Almeida e Freire 
(2000), é uma realidade mais dinâmica, complexa e fenomenológica. Por possuir essas características, 
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vários fenômenos são difíceis de observar sem serem afetados, muitas situações são irrepetíveis. O seu estudo não 
poderá ser feito sem recurso à própria perspectiva dos sujeitos implicados nas situações (...), torna-se necessário 
conhecer os sistemas de crenças e de valores, os sistemas de comunicação e de relação, bem como as suas 
representações para os indivíduos ou grupos em causa (idem: 27). 
 
 Portanto, uma vez que nesta investigação nos interessamos particularmente pela compreensão do 
fenômeno estudado, a partir das concepções e sentidos atribuídos pelos docentes envolvidos nos processos 
de reforma curricular, nas suas relações com o contexto em que elas ocorreram, optamos por seguir uma 
abordagem qualitativa. Nesse sentido, realizamos um estudo de caráter exploratório, uma vez que a nossa 
intenção foi começar a descortinar a realidade investigada, numa primeira aproximação. Perante este 
objetivo, procuramos descrever e refletir sobre os fenômenos estudados, trazendo algumas pistas/incitações 
para futuras investigações, mais circunstanciadas e mais aprofundadas. 
 
2. Princípios éticos da investigação 
  
 A ética na investigação refere-se às normas relativas aos procedimentos considerados corretos e 
incorretos por determinado grupo (Bogdan & Biklen, 1994). As abordagens qualitativas fomentam questões 
éticas particulares, em virtude da especificidade da interação entre o pesquisador e os sujeitos investigados, 
uma relação mais próxima se comparada com a que se desenvolve na abordagem quantitativa (Lüdke & 
André, 1986). 
 Como sublinha Lima (2006), longe de ser uma questão pontual que se aborda e resolve num 
momento preciso, a ética deve ser parte integral da nossa prática cotidiana de pesquisa. Assim, “as 
questões éticas colocam-se em todas as fases de uma investigação” (idem: 139), não podendo o 
investigador eximir-se do seu conhecimento e de as respeitar durante todo o processo. 
 Bogdan e Biklen (1994) destacam que são dois os principais procedimentos a ser observados na 
investigação com seres humanos: o consentimento informado e a proteção dos sujeitos contra qualquer 
espécie de dano. De acordo com estes autores, é necessário ter atenção aos seguintes princípios éticos 
relevantes:  
1.As identidades dos sujeitos devem ser protegidas, para que a informação que o investigador recolhe não possa causar-
lhes qualquer tipo de transtorno ou prejuízo.  
2.Os sujeitos devem ser tratados respeitosamente e de modo a obter a sua cooperação na investigação. 
3.Ao negociar a autorização para efetuar um estudo, o investigador deve ser claro e explícito com todos os intervenientes 
relativamente aos termos do acordo e deve respeitá-lo até à conclusão do estudo.  
4.Seja autêntico quando escrever os resultados. Ainda que as conclusões a que chega possam, por razões ideológicas, 
não lhe agradar, e se possam verificar pressões por parte de terceiros para apresentar alguns resultados que os dados 
não contemplam, a característica mais importante de um investigador deve ser a sua devoção e fidelidade aos dados 
que obtém (idem: 77). 
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 Pautando-nos por princípios éticos, neste estudo agimos tendo em atenção as normas e os cuidados 
que garantissem o respeito e a integridade dos sujeitos envolvidos. Assim sendo, todos os participantes da 
pesquisa foram informados dos objetivos do estudo e com eles foi firmado o termo de livre consentimento 
(Apêndice V). O protocolo acordado referiu-se expressamente por escrito à natureza do estudo, o que seria 
feito com os seus resultados, o compromisso de preservação do sigilo das identidades dos entrevistados, 
assim como, caso o desejassem, o retorno ou feedback  dos resultados obtidos na investigação, seguindo os 
cuidados recomendados na literatura pelos pesquisadores (Bogdan & Biklen, 1994). Portanto, a participação 
dos sujeitos respondentes foi firmada através do seu consentimento informado, com assinatura de um 
protocolo. Como pondera Tuckman (1994: 20-21), na relação com os sujeitos participantes da pesquisa, o 
investigador deve ter em conta considerações éticas que garantam “o direito à privacidade ou à não-
participação; o direito de permanecer no anonimato; o direito à confidencialidade; e o direito a contar com o 
sentido de responsabilidade do investigador”. 
  
3. O cenário da investigação 
  
 Optamos por circunscrever o nosso estudo a três cursos de Engenharia da universidade com à qual a 
investigadora está vinculada profissionalmente. A seguir, apresentamos uma caracterização da universidade 
e dos cursos em análise neste processo de investigação.  
 
3.1. A Universidade Federal do Ceará  
 
 
 A Universidade Federal do Ceará (UFC) é a maior instituição de ensino superior do Estado do Ceará, 
tendo a sua sede localizada na cidade de Fortaleza. 
 O Estado do Ceará1 está situado na região nordeste do Brasil. Possui uma população de mais de 8 
milhões de habitantes, dos quais 75% residem em áreas urbanas. Tem como principais atividades 
econômicas o comércio, a indústria, o turismo e a agropecuária. Seu produto interno bruto (PIB) tem sido 
um dos que mais crescem no Brasil.  
 A cidade de Fortaleza tem uma população estimada em 2.452.185 habitantes. Economicamente tem 
como setores de destaque o comércio, a indústria e o turismo, representando o 15º maior PIB entre as 
cidades brasileiras. Recentemente, foi apontada como a 5ª maior metrópole do Brasil.  
                                                 
1 As informações aqui expostas sobre o Estado do Ceará e a cidade de Fortaleza foram obtidas através do site do Instituto de 
Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE): www.ipece.ce.gov.br  
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 Neste contexto, enquadra-se a UFC, uma autarquia vinculada ao MEC, criada através da Lei nº. 2.373, 
de dezembro de 1954 e instalada em 25 de junho de 1955. Uma instituição que possui como missão 
“formar profissionais da mais alta qualificação, gerar e difundir conhecimentos, preservar e divulgar os 
valores artísticos e culturais, constituindo-se em instituição estratégica para o desenvolvimento do Ceará, do 
Nordeste e do Brasil”2. 
 A UFC possui quatorze unidades acadêmicas, promotoras de ensino, pesquisa e extensão, das quais 
onze estão sediadas em Fortaleza e as outras três em cidades do interior cearense. Em Fortaleza estão 
localizados os Centros de Ciências, de Ciências Agrárias, de Tecnologia e de Humanidades, as Faculdades 
de Educação, de Direito, de Medicina, de Farmácia, Odontologia e Enfermagem e a Faculdade de Economia, 
Administração, Atuárias e Contabilidade e os Institutos de Ciências do Mar, de Cultura e Arte, de Educação 
Física e Esportes e o Instituto UFC Virtual. No interior cearense, a UFC está presente em cinco municípios: 
Barbalha, Crato e Juazeiro do Norte que compõem o Campus do  Cariri, a mais de 500 km de Fortaleza, na 
região sul do Ceará, onde nove cursos de graduação estão em funcionamento; Sobral, situada na região 
noroeste do Estado, a 235 km de Fortaleza, onde a universidade possui seis cursos; e Quixadá, na região 
dos sertões cearenses, em torno de 167 km de Fortaleza, onde estão em andamento três cursos da UFC. 
 Em números, de acordo com o último levantamento realizado em 2010, a UFC possui: 101 cursos de 
graduação3; 58 cursos de mestrado; 39 cursos de doutorado; 24.634 alunos matriculados na graduação; 
2.586 formados em 2010; ofereceu 5.524 vagas no último vestibular4, para as quais recebeu 44.156 
inscrições (perfazendo uma concorrência média de 7,99 candidatos por vaga); e tem um total de 3.408 
funcionários técnico-administrativos e 1.768 docentes (68,78% doutores e 31,22% mestres). 
 A administração e coordenação das atividades na UFC são exercidas em dois níveis: administração 
superior e administração acadêmica. A administração superior é exercida por um conjunto de órgãos 
colegiados, com atribuições normativas, deliberativas e consultivas, e pela reitoria, órgão executivo de maior 
relevância. São os seguintes os órgãos colegiados que exercem a administração superior da instituição 
(UFC, 2011):  
                                                 
2 Fonte: www.ufc.br – fonte desta informação, bem como das demais utilizadas para a caracterização da Universidade Federal do 
Ceará, terreno de nossa investigação. 
3 Graduação, no Brasil, diz respeito à dois tipos de formação no ensino superior: bacharelado e licenciatura. O bacharelado tem 
uma ênfase na formação para a pesquisa e o preparo para o exercício de uma profissão liberal, tal como médico, advogado, 
engenheiro, etc. A licenciatura destina-se à formação para o ensino, isto é, para ser professor, o que não implica dizer que não 
haja nenhum tipo de preparação para a realização de pesquisas, mas que este não é o seu principal foco. 
4 O vestibular é um processo seletivo constituído por provas em duas fases (gerais e específicas por curso). Foi durante muito 
tempo, o método de seleção dos alunos para acesso à UFC, bem como à outras universidades. Na UFC e na maioria das demais 
universidades federais, foi subsituído pelo uso da nota obtida pelo estudante no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).  
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 Conselho Universitário (CONSUNI): Presidido pelo reitor, é o órgão deliberativo e consultivo máximo. 
A este conselho cabe traçar a política universitária e decidir sobre as questões administrativas e 
acadêmicas da instituição, funcionando ainda como instância última de recurso.  
 Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE): Igualmente presidido pelo reitor, é o órgão 
deliberativo e consultivo em matéria de ensino, pesquisa e extensão. Funciona por intermédio do 
plenário e da ação de três câmaras: Câmara de Graduação, Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação e 
Câmara de Extensão. Especificamente, no que diz respeito ao ensino, compete à Câmara de 
Graduação analisar e deliberar (aprovando ou não) as proposições de novos projetos político-
pedagógicos para os cursos desse nível de ensino, bem como quaisquer tipos de alterações nesses 
projetos. 
 Conselho de Curadores: órgão de fiscalização econômico-financeira da universidade. É presidido por 
um de seus membros, eleito para um mandato de um ano. 
 
 A reitoria é o órgão executivo central, responsável pela superintendência, coordenação, execução e 
fiscalização das atividades da universidade. É exercida pelo reitor e, em suas ausências e impedimentos, 
pelo vice-reitor, ambos com mandato de quatro anos. 
 No trabalho de execução e controle das diretrizes emanadas pelos conselhos, a reitoria recebe o apoio 
das seguintes pró-reitorias: Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD); Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação; Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis; Pró-Reitoria de Planejamento; Pró-Reitoria de Extensão; e 
Pró-Reitoria de Administração. Entre essas pró-reitorias, é à PROGRAD que compete analisar e encaminhar 
as propostas de novos projetos político-pedagógicos para a Câmara de Graduação, componente do CEPE, 
conforme anteriormente referido. Para tal, a PROGRAD dispõe de um setor específico denominado 
Coordenadoria de Projetos e Acompanhamento Curricular (COPAC).  
 A administração acadêmica segue as normas estabelecidas no Regimento Geral da Universidade e é 
exercida pelos seguintes órgãos: Conselho de Centro e/ou Conselho Departamental; Diretoria de Centro ou 
de Faculdade ou de Instituto ou de Campus (no caso dos cursos sediados no interior do Estado); 
Departamentos; Coordenações dos Cursos de Graduação e de Pós-Graduação (UFC, 2011). 
 Particularmente no que respeita ao papel a ser desempenhado pelas coordenações de cursos, são 
elas que regimentalmente possuem a responsabilidade/atribuição de conduzir, supervisionar, acompanhar e 
implementar os processos de (re)elaboração dos PPPs e currículos. 
 Para representação do percurso que os PPPs seguem desde a sua proposição pelas coordenações de 
cursos à sua implementação, apresentamos a figura abaixo: 
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Figura VI – Fluxograma dos Projetos Político-Pedagógicos na UFC  
 
 Para a análise da Figura VI importa referir que as propostas de PPPs são elaboradas sob a condução 
das coordenações de curso. Uma vez consolidadas pelos Colegiados das Coordenações são encaminhadas 
para o departamento diretamente responsável pelo curso ou para o conselho departamental (instância que 
reúne todos os departamentos envolvidos num determinado curso). Depois, os PPPs seguem para o 
conselho da unidade acadêmica (o qual pode ser uma diretoria de centro, faculdade, instituto ou campus). 
Deste último conselho, os PPPs seguem para a Câmara de Graduação, braço do CEPE. Esse é o fluxo, caso 
o projetos sejam continuamente aprovados, de instância a instância. Caso haja objeções, e os PPPs não 
sejam aprovados em alguma das instâncias, eles regressam à coordenação de curso para nova 
reformulação, a fim de que a objeção levantada seja resolvida. Depois, são reencaminhados para a instância 
questionadora, da qual seguirão no fluxograma até o CEPE. 
 
3.2. Os cursos de Engenharia Civil, Engenharia Elétrica e Engenharia Mecânica 
 
 
 Os cursos de Engenharia Civil e de Engenharia Mecânica foram criados em 1955, como parte da 
antiga Escola de Engenharia do Ceará, a qual foi posteriormente incorporada na UFC. O curso de 
Engenharia Elétrica, por sua vez, foi criado em 1974. Os três cursos encontram-se institucionalmente 
vinculados ao CT e têm a duração média de cinco anos, com uma carga horária total de 3.600 horas.  
 O curso de Engenharia Civil está ligado a três departamentos: Engenharia Estrutural e Construção 
Civil; Hidráulica e Ambiental; e Engenharia de Transportes. Esses são os departamentos que 
preponderantemente ofertam disciplinas para o curso. Os cursos de Engenharia Elétrica e de Engenharia 
Mecânica encontram-se subordinados aos Departamentos de mesmo nome, respectivamente. Anualmente, 
o curso de Engenharia Civil disponibiliza 120 vagas para entrada de novos alunos, o de Engenharia Elétrica 




















- 97 - 
cada curso é de: 80 docentes e 750 alunos, na Engenharia Civil; 25 docentes e 600 alunos na Engenharia 
Elétrica; e 30 docentes e 380 alunos na Engenharia Mecânica. 
 Importa referir que, apesar da oferta de disciplinas para os três cursos ser realizada 
preponderantemente pelos departamentos de Engenharia, aos quais cada curso está ligado, outros 
departamentos, de outras áreas, também ministram disciplinas nesses cursos, ainda que em quantidade 
bem menor. Referimo-nos especificamente aos departamentos de: Matemática; Física; Estatística e 
Matemática Aplicada; Química Orgânica e Inorgânica; Computação; Letras Vernáculas; Letras Estrangeiras; 
Ciências Sociais; Administração; e Psicologia.  
 
4. Seleção e caracterização da amostra 
 
 Para procedermos à definição da amostra, decidimos selecionar três cursos de uma mesma área do 
conhecimento. O número de cursos selecionados teve em conta o tempo que dispunhamos para realizar o 
trabalho de investigação, precisamente um ano. A opção por cursos de uma mesma área partiu do 
pressuposto de que, sendo impossível, novamente pela questão do tempo, abarcarmos cursos de diferentes 
áreas, dada a complexidade que esse processo envolveria, era preferível privilegiar a profundidade do estudo 
em detrimento da sua extensão. Dada a questão central do estudo – perspectivar como é que a reforma 
curricular tem sido tratada pelos docentes –, perspectivamos um estudo com alguma profundidade 
abarcando apenas três cursos de um determinado campo do conhecimento. 
 A opção pelos cursos de Engenharia Civil, Engenharia Elétrica e Engenharia Mecânica  entre tantos 
outros cursos da UFC, decorreu do fato de esses cursos terem sido dos primeiros cursos da instituição a 
realizarem os seus processos de reforma curricular5. A reelaboração dos PPPs dos referidos cursos decorreu 
entre os anos de 2003 e 2004, e os novos projetos resultantes começaram a ser implementados no início 
de 2005. Também há que referir que a reforma nesses cursos se deu conjuntamente com a dos demais 
cursos de Engenharia integrantes do CT. Especificamente, os cursos de Engenharia Civil, Engenharia Elétrica 
e Engenharia Mecânica são os três cursos de Engenharia mais antigos desse Centro. Como os cursos de 
Engenharia no Brasil têm cinco anos de duração, só recentemente, em 2010, é que os cursos pesquisados 
tiveram os seus primeiros graduados no novo currículo. Por essa trajetória, pelas suas especificidades e por 
pensarmos que é um momento oportuno de analisá-la, uma vez que possui sete anos de andamento, é que 
                                                 
5 Na Universidade Federal do Ceará, tendo em vista o estabelecimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Graduação no 
Brasil, os cursos de Engenharia que à época compunham o Centro de Tecnologia foram os segundos a realizarem suas 
reformulações curriculares, antecedidos apenas pelo curso de Medicina. 
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optamos pelos três cursos referidos. Além disso, também pesou como critério nessa seleção, o fato de não 
termos participado da equipe que assessorou esse processo de reforma curricular. 
A amostra deste estudo foi constituída por professores dos três cursos selecionados.  No âmbito 
desses cursos, definimos como sujeitos respondentes os docentes que desempenham a função de 
coordenador de curso e aqueles que desempenharam essa função no período da reforma. Selecionamos ex-
coordenadores e coordenadores, os primeiros porque eles tiveram a responsabilidade de alavancar, 
acompanhar e supervisionar a (re)construção dos currículos dos cursos. Selecionamos os segundos porque 
têm a responsabilidade de dar continuidade à implementação das mudanças curriculares. Além destes 
sujeitos, decidimos entrevistar os professores que estiveram à frente da Direção do CT, no momento da 
efetivação da reforma, apenas porque o papel exercido por essa Diretoria foi frequentemente destacado 
pelos primeiros entrevistados. Por utilizarmos os critérios descritos, podemos dizer que a nossa amostra é 
uma amostra de conveniência, não só em relação aos docentes, mas também em relação aos cursos. Ao 
todo foram entrevistados sete professores, dos quais quatro participaram na reforma curricular e três têm a 
missão de dar continuidade ao PPP dela resultante. 
Para a caraterização dos sujeitos respondentes por nós entrevistados, definimos como variáveis: o 
sexo, a idade, a titulação acadêmica, o tempo de docência no ensino superior, o tempo de experiência como 
coordenador de curso e o fato de possuir ou não formação pedagógica complementar. Esta última variável 
foi introduzida com o intuito de saber se os docentes tinham realizado alguma espécie de curso que tratasse 
especificamente de questões como didática, docência, currículo, ensino e aprendizagem. Este elemento foi 
por nós considerando relevante, por ponderarmos que a maioria dos docentes universitários no Brasil 
possuem as mais elevadas titulações em suas áreas de conhecimento, embora esses estudos, justamente 
por serem bastante específicos e circunscritos a um campo, dificilmente abordem temáticas relativas ao 
exercício da docência no ensino superior. Entendemos que a falta de uma formação pedagógica específica é 
uma lacuna que interfere siginificativamente no exercício da docência e da gestão curricular. Neste estudo, 
tivemos a intenção de verificar se o fato de o docente possuir uma formação desse tipo poderia ser um dado 
a fazer diferença na forma como lida com o currículo do curso. 
Assim, a partir do conjunto de variáveis levantadas, construimos o quadro seguinte – Quadro I –, que 
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Sexo Idade Titulação 
Acadêmica 
Tempo de  
Serviço 
Tempo na   
Coordenação  






DE1 Masc. Mais de 50 Doutorado Mais de 20 5 anos Não Efetivo 
DE2 Masc. 41-50 Doutorado 16-20 6 anos Não Efetivo 
DE3 Masc. 30-40 Doutorado 10-15 1 ano Não Efetivo 
DE4 Masc. 30-40 Doutorado 10-15 4 anos Não Efetivo 
DE5 Masc. 30-40 Doutorado 5-10 3 anos Não Efetivo 
DE6 Masc. 41-50 Doutorado 16-20 4 anos Não Efetivo 
DE7 Masc. Mais de 50 Doutorado Mais de 20 0 ano Não Efetivo 
 
O quadro revela que foram entrevistados sete professores, todos do sexo masculino. Em relação à 
idade, três dos nossos entrevistados têm entre 30 e 40 anos, dois têm entre 41 e 50 anos e dois têm acima 
de 50 anos, configurando uma amostra relativamente diversificada no que diz respeito à faixa etária.  
No que diz respeito à qualificação acadêmica, todos os entrevistados possuem o título de Doutor em 
alguma área específica das Engenharias, o que confere garantia de qualidade científica à amostra do estudo.  
Relativamente ao tempo de exercício da docência no ensino superior (tempo de serviço), um dos 
entrevistados possui entre 5 e 10 anos de serviço, dois dos entrevistados têm entre 10 e 15 anos de serviço, 
dois têm entre 16 e 20 anos e dois possuem mais de 20 anos de trabalho nesse nível do ensino. 
No que se refere à experiência de trabalho na coordenação do curso, a maioria dos entrevistados 
possuem entre 3 e 6 anos de experiência, um dos entrevistados possui apenas 1 ano e um nunca esteve 
nessa função. Contudo, este entrevistado tem acumulada uma experiência de 18 anos e 10 meses no 
desempenho de outros cargos de gestão acadêmica.  
No que respeita à realização de formação pedagógica complementar, todos os entrevistados 
informaram que não tinham realizado esse tipo de formação. Apesar de nenhum dos professores ter feito 
uma formação nessa modalidade, quatro dos sete entrevistados afirmaram ter cursado as disciplinas de 
“Didática do Ensino Superior” ou de “Metodologia no Ensino Superior” ofertadas nos seus programas de 
mestrado ou doutorado. 
Quanto à situação profissional, todos os entrevistados fazem parte do quadro de docentes efetivos da 
instituição e todos realizaram concurso público para lecionarem na universidade.   
Resumidamente, podemos dizer que se trata de uma amostra diversificada em termos de idade, 
experiente quanto ao tempo de exercício da docência no ensino superior, com formação acadêmica 
adequada em termos da área de conhecimento do curso, mas com pouca experiência na função de 
coordenador de curso e sem preparação pedagógica específica para o ensino e para o desenvolvimento do 
currículo. Concluímos, que se configura como uma amostra com características relativamente comuns 
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dentro do grupo de professores de Engenharia na instituição pesquisada, com exceção do desempenho do 
cargo de coordenador, o qual, pela nossa experiência de trabalho na universidade, muitos ou talvez a 
maioria dos professores não passaram por ele. 
 
5. As técnicas e os instrumentos de recolha de dados 
  
 Após as decisões quanto à temática a ser abordada, à delimitação do problema e aos objetivos a 
serem investigados, passamos a considerar as técnicas e os instrumentos de recolha de dados que 
poderíamos utilizar. Para tomar essa decisão seguimos a recomendação de Bell (1997: 85), para quem, 
nessa etapa do trabalho, “a pergunta inicial não será ‘que metodologia’, mas ‘o que preciso saber e 
porquê?’. Só então se questionará ‘qual é a melhor maneira de recolher dados?’ (ou as melhores 
maneiras)”. 
 Uma vez que, para a compreensão do objeto de estudo, esta investigação partiu da consideração dos 
sentidos atribuídos pelos próprios sujeitos/atores desse processo e do contexto em que se deu o fenômeno 
em causa, optamos pela realização de entrevistas e da análise documental. 
 
5.1. Inquérito por entrevista 
 
A entrevista tem sido uma das principais técnicas de recolha de dados utilizadas em investigações nas 
Ciências Sociais (Bogdan & Biklen, 1994).  
Diversos pesquisadores (Bogdan & Biklen, 1994; Ghiglione & Matalon, 1997; Lüdke & André, 1986) 
elaboraram definições acerca dessa técnica, sendo comum mencionarem que, normalmente, ela envolve 
duas pessoas, num diálogo com um objetivo definido, o qual compreende a recolha de informações de 
alguém a partir de outrem.  
Assim, Bogdan e Biklen (1994: 134) definem a entrevista como “uma conversa intencional, 
geralmente entre duas pessoas, dirigida por uma das pessoas, com o objetivo de obter informações sobre a 
outra”. Em idêntica linha de pensamento, Ghiglione e Matalon (1997: 70-71) consideram a entrevista como 
“uma conversa tendo em vista um objetivo, (...) um encontro interpessoal que se desenrola num contexto e 
numa situação social determinados, implicando a presença de um profissional e de um leigo”. 
A entrevista fundamenta-se numa interação não hierárquica entre os sujeitos, no respeito pelo 
entrevistado, na capacidade de escuta do entrevistador e no cuidado com algumas variáveis, que envolvem 
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as condições físicas do local escolhido para a realização da entrevista ao vocabulário empregado, que deve 
ser adequado ao entrevistado, o uso de um roteiro e a forma de registro (Lüdke & André,1986). 
 As entrevistas variam de acordo com o grau de estruturação (Bogdan & Biklen, 1994), resultante da 
sua maior ou menor diretividade (Ghiglione & Matalon, 1997). Neste sentido, as entrevistas podem ser 
classificadas desde estruturadas a não estruturadas ou de diretivas a não diretivas. Nesta investigação, 
optou-se por realizar entrevistas semi-estruturadas ou semi-diretivas, pois nossa intenção foi propiciar a 
liberdade de expressão aos entrevistados, embora fossemos intervindo com alguma frequência para que 
estes não deixassem de se referirem aos temas por nós traçados nos objetivos da investigação. A entrevista 
semi-estruturada cumpre estes propósitos, isto é, nem é inteiramente aberta, nem é conduzida por uma 
grelha fechada de perguntas precisas, ficando a meio termo, como explicam Quivy e Campenhoudt (2003: 
194): 
Geralmente, o investigador dispõe de uma série de perguntas-guias, relativamente abertas, a propósito das quais é 
imperativo receber uma informação da parte do entrevistado. Mas não colocará necessariamente todas as perguntas na 
ordem em que as anotou e sob a formulação prevista. Tanto quanto possível, “deixará andar” o entrevistado para que 
este possa falar abertamente, com as palavras que desejar e na ordem que lhe convier. O investigador esforçar-se-à 
simplesmente por reencaminhar a entrevista para os objetivos, cada vez que o entrevistado deles se afastar, e por 
colocar as perguntas às quais o entrevistado não chega por si próprio, no momento mais apropriado e de forma tão 
natural quanto possível. 
 
 Apesar de não existirem receitas que possam ser aplicadas a todas as entrevistas, existem cuidados 
que devem ser tomados. Podemos dizer, como referem Bogdan e Biklen (1994: 136), que “as boas 
entrevistas caracterizam-se pelo fato de os sujeitos estarem à vontade e falarem livremente sobre os seus 
pontos de vista, (...) produzem uma riqueza de dados, recheados de palavras que revelam as perspectivas 
dos respondentes”.   
 Como qualquer técnica, a entrevista apresenta vantagens e desvantagens. A sua grande vantagem, 
conforme consideram Lüdke e André (1986), é que a entrevista permite a captação imediata da informação 
desejada, bem como correções, esclarecimentos e adaptações na relação direta com os sujeitos 
respondentes. Outro aspecto positivo a relevar é o grau de profundidade das informações obtidas (Quivy & 
Campenhoudt, 2003). Os autores referidos ressaltam, ainda, que a flexibilidade característica da situação de 
entrevista permite “recolher os testemunhos e as interpretações dos interlocutores, respeitando os seus 
próprios quadros de referência – a sua linguagem e as suas categorias mentais” (idem: 195). Contudo, esta 
flexibilidade pode levar à intimidação de pessoas que não costumam trabalhar serenamente sem diretivas, 
ou seja, pessoas que têm a necessidade de receber instruções, ou pode estimular outros sujeitos a 
pensarem que podem falar de qualquer forma, quando deixados excessivamente à vontade (idem). 
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 Outro aspecto sempre lembrado, é a questão da necessidade de disponibilidade de mais tempo para a 
realização das entrevistas, se comparada com outras técnicas de recolha de dados, e a exigência de uma 
maior qualificação do entrevistador (Lüdke & André, 1986). 
 Nesta investigação, a escolha da entrevista como principal técnica de recolha de dados teve como 
objetivo compreender os sentidos atribuídos pelos docentes às políticas curriculares para o ensino superior, 
no Brasil, e as suas concepções sobre PPP. Concomitantemente, também buscamos obter informações 
mais detalhadas acerca das formas como esses professores se organizaram e desenvolveram a reforma 
curricular nos seus cursos. No fundo pretendíamos recolher, por um lado, as percepções e significações 
atribuídas pelos sujeitos e, por outro, o relato dos fatos nas suas próprias vozes, a partir dos seus olhares 
sobre os mesmos.  
 Desse modo, a realização das entrevistas permitiu ouvir os intervenientes no processo de reforma 
curricular dos cursos escolhidos para análise neste estudo. Particularmente, no que se refere ao ato de 
ouvir, habilidade bastante requisitada na entrevista e enfatizada nas recomendações dos autores como  
necessidade de “ouvir atentamente” (idem: 35) ou “ouvir cuidadosamente” (Bogdan & Biklen, 1994: 137), 
acreditamos que a formação da investigadora em Psicologia foi uma boa contribuição, mesmo ponderando a 
diferença nos contextos e objetivos entre a entrevista psicológica e a entrevista de investigação.  
 Por outro lado, pela inexperiência na condução de entrevistas em atividades investigativas, orientamo-
nos por uma postura autoavaliativa em continuum, de entrevista em entrevista, tendo em conta as nossas 
próprias observações sobre o nosso desempenho e as colocações dos entrevistados, os quais foram por nós 
solicitados no final de cada entrevista a expressarem o que consideraram da entrevista em si. Essa atitude 
partiu do pressuposto de que “ser-se investigador é algo que se desenvolve em si” e que se vai 
“desenvolvendo uma confiança crescente à medida que se ganha prática” (idem: 122). 
  
5.2. Análise documental 
 
 A análise documental permite dar forma conveniente e apresentar de outra maneira uma determinada 
informação, facilitando a sua compreensão e aquisição por parte do leitor. Metaforicamente, poderíamos 
dizer que consiste num trabalho de lapidação, em que passamos de um documento primário, portanto em 
bruto, para um documento secundário, que consiste na sintetização do primeiro (Sousa, 2009). 
 O uso da análise documental nas investigações qualitativas é bastante pertinente, pois “os 
documentos escritos retratam a forma como a organização funciona e traduzem a concepção que os 
agentes educativos têm da mesma” (Bogdan & Biklen, 1994: 180). 
- 103 - 
 Os documentos são uma importante fonte para recolha de dados, uma vez que deles podem ser 
retiradas evidências que fundamentam afirmações e declarações do investigador. “Não são apenas uma fonte 
de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem informações sobre esse 
mesmo contexto” (Lüdke & André, 1986: 39).  
 Segundo Marconi e Lakatos (2003), geralmente, os documentos oficiais são a fonte mais fidedigna de 
dados, referindo-se a atos de cunho individual ou da vida política, de âmbito municipal, estadual ou nacional. 
Cabe ao investigador selecionar o que lhe interessa, intepretar e comparar o material. 
 Os documentos políticos têm-se revelado uma fonte muito rica de informações, apesar de pouco 
explorados nas investigações, conforme refere Ozga (2000: 188): 
A leitura de textos políticos é, quanto a mim, uma técnica de investigação ainda pouco desenvolvida, e uma técnica que 
deveria ser mais usada. Os textos ajudam a contribuir para uma narrativa formal das políticas e podem contribuir com 
informação útil sobre as fontes das políticas, o seu campo de ação assumido e a detecção de um qualquer padrão político. 
 
 Alguns autores diferenciam a pesquisa documental da pesquisa bibliográfica (Sousa, 2009). A pesquisa 
documental utiliza fontes primárias, sendo estas constituídas por documentos oficiais: legislação, biografias, 
gravações, vídeogravações, artigos de jornais, cartas, fotografias; entre outros materiais que ainda não tenham 
sido objeto de tratamento analítico. A pesquisa bibliográfica trabalha com fontes secundárias, as quais podem 
ser relatórios, estudos de interesse, livros, teses, dissertações, artigos científicos, ou seja, usualmente o que já 
foi produzido e tornado público sobre determinado assunto, o chamado estado da arte.  
 É também conveniente distinguir a análise documental da análise de conteúdo. Como esclarece Sousa 
(idem: 262): “a análise documental trabalha com documentos, normalmente textos, e a análise de conteúdo 
com mensagens (comunicações). A primeira tem por objetivo a condensação da informação e a segunda a sua 
inferição”. 
 A análise documental pode servir para complementação de informações recolhidas por outras técnicas, 
permitindo cruzar informações, aumentando a objetividade da interpretação dos dados e a validade dos 
mesmos. Quando mais do que uma técnica chegam aos mesmos resultados, temos elementos para aumentar 
nossa confiança em que os resultados refletem de forma fidedigna o fenômeno estudado (Lüdke & André, 
1986). É nesse sentido que a análise documental foi utilizada neste estudo, embora não possamos deixar de 
reconhecer que ela serviu também para a triangulação dos dados, um procedimento necessário para conferir 
credibilidade à investigação. 
 Dessa forma, os documentos orientadores da formulação das DCNs e diretrizes específicas da 
Engenharia, bem como os projetos político-pedagógicos dos cursos, foram minuciosamente lidos, com o 
objetivo de encontrarmos os sentidos evidenciados e latentes. A partir desse processo de leitura e análise, 
construímos a descrição das diretrizes e do projeto de cada curso. Nessa descrição, tentamos ser fiéis ao que 
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expunham os documentos e não enviesarmos a análise com as pré-concepções da própria investigadora e dos 
sujeitos por nós entrevistados, que estiveram envolvidos na construção e/ou implementação dos projetos. 
 
6. O processo de recolha de dados 
 
 O processo de recolha de dados seguiu um plano de investigação, delineado como um “conjunto de 
procedimentos e orientações a que uma investigação deve obedecer tendo em vista o rigor e o valor prático 
da informação recolhida” (Almeida & Freire, 2000: 75). Nesse sentido, procuramos orientar as nossas ações 
por cuidados metodológicos e éticos na aplicação dos instrumentos nos procedimentos de recolha de dados, 
no terreno, bem como nas demais fases da investigação – pré-recolha de dados e pós-recolha de dados –, 
planejamento e análise e tratamento dos dados, respectivamente. 
 A pesquisa de campo, ou imersão no terreno, decorreu por três meses (novembro e dezembro de 
2011 e janeiro de 2012). Durante esse período, realizamos as entrevistas e a pesquisa documental. As 
entrevistas foram realizadas nos três cursos definidos na amostra e a pesquisa documental desenvolveu-se 
nos cursos e na PROGRAD, bem como via internet, especificamente através do endereço eletrônico do MEC6. 
 A pesquisa documental buscou, por um lado, recolher a legislação referente às políticas curriculares 
para o ensino superior no Brasil, nomeadamente as DCNs para a Graduação, em dois blocos: os referenciais 
que subsidiaram a elaboração dessas diretrizes; e as diretrizes específicas para a área de Engenharia. Por 
outro lado, essa pesquisa envolveu os projetos político-pedagógicos dos três cursos analisados e os 
documentos complementares que compreendessem alterações realizadas nos projetos.  
 Os projetos foram consultados na PROGRAD7 e também nesse setor consultamos os documentos 
relativos às modificações promovidas nos projetos. A pesquisa realizada nesse setor revestiu-se de um 
interesse particular para a investigadora, pois a pesquisa foi levada a cabo no mesmo local em que a 
investigadora trabalhava na instituição. Se por um lado, facilitou o acesso aos documentos, por outro lado, 
exigiu o estabelecimento de um novo tipo de relação, que exigiu a assunção de uma postura de 
pesquisadora e não mais de funcionária.  
 Para a realização das entrevistas, estabelecemos um primeiro contato com os entrevistados via e-mail 
e um segundo contato por telefone. Nesse contato inicial, informamos do tema, dos objetivos da 
investigação e da necessidade de gravação das entrevistas. Dos oito professores contactados, sete 
                                                 
6 A pesquisa feita no portal do Ministério da Educação do Brasil (www.mec.gov.br) objetivou a recolha da legislação referente às 
políticas curriculares para o ensino superior. Apesar de esses documentos já serem conhecidos da pesquisadora, por questões de 
trabalho, nesse momento da pesquisa no terreno, realizamos um retorno aos documentos, em termos de recolha e releitura. 
7 Apesar desses projetos estarem disponíveis para consulta pelo site da PROGRAD (www.prograd.ufc.br),  resolvemos também 
consultá-los in loco para nos inteirarmos de possíveis alterações. 
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aceitaram participar no estudo. O único que não participou, inicialmente mostrou-se disponível mas, depois, 
deixou de responder às nossas comunicações para a marcação da entrevista. 
 Todas as entrevistas foram realizadas nos gabinetes dos entrevistados, na universidade. As entrevistas 
foram realizadas com a utilização de um roteiro semi-estruturado, o guião da entrevista (Apêndice VI), que 
foi de grande utilidade para nos orientar na condução do diálogo, mas sem rigidez. De modo que, numa 
postura flexível, não apresentamos as perguntas aos entrevistados de modo fixo e uniforme. Foram sendo 
encaixadas de acordo com o diálogo que se desenvolvia, tendo em vista os temas levantados pelo 
entrevistado. As entrevistas tiveram duração média de uma hora. 
 No início de cada entrevista, informamos os entrevistados sobre os objetivos da investigação, o âmbito 
em que a mesma se insere e aquilo que a participação na pesquisa exigiria de cada sujeito (entrevista e 
posterior confirmação das informações prestadas ao receber à sua transcrição). Nesse primeiro momento, 
também mencionamos a garantia do anonimato e da confidencialidade das informações prestadas e  
colocamo-nos à disposição para esclarecimento de quaisquer dúvidas, bem como para informar dos 
resultados obtidos com o estudo, se assim desejassem. Esse acordo foi firmado por escrito através do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice V). 
 É relevante informar e considerar que todos os entrevistados já eram conhecidos da investigadora. Se, 
por um lado, isso favoreceu o clima de confiança e a empatia necessários à situação de entrevista, por outro 
lado, exigiu cuidados adicionais para que os professores separassem e não confundissem o papel da 
investigadora com o papel que a mesma anteriormente desempenhava na instituição, no acompanhamento 
curricular dos cursos de graduação. Inclusive, houve mesmo ocasião de numa das entrevistas a 
investigadora explicitar essa separação e diferenciação de papéis, dizendo expressamente que quem estava 
ali a entrevistar não era a componente da PROGRAD, mas a investigadora. Percebemos que, embora num 
primeiro momento pudesse haver algum receio dos entrevistados no sentido de suporem que, em sendo 
entrevistados por alguém da PROGRAD, estariam a ser avaliados/vigiados de alguma forma, esse receio, 
diluiu-se pois os entrevistados acabaram por se manifestarem abertamente. O nosso cuidado de esclarecer a 
diferença de papéis foi tomado na direção de construir um espaço fecundo para a entrevista. 
 Em suma, primamos por esse cuidado especial, que não pode ser negligenciado pelos  investigadores 
que optam por desenvolver as suas pesquisas em ambientes em que estejam pessoalmente envolvidos. 
Para que isso seja possível é necessário que, na relação com os entrevistados, eles vejam o entrevistador 
como um investigador imparcial, e não como representante de determinados interesses de um setor 
específico. Caso contrário, as pessoas não se sentirão à vontade para expor o que pensam, o que pode 
comprometer a validade do estudo. Por parte da investigadora, todo o processo de pesquisa se baseou no 
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distanciamento do conhecimento prévio, das concepções prévias que possuía daquele contexto, para não 
haver contaminação dos dados (Bogdan & Biklen, 1994).  
 
7. Técnica de análise e tratamento dos dados: a análise de conteúdo 
 
 A análise de conteúdo refere-se a um conjunto de técnicas comumente empregadas em pesquisas de 
caráter qualitativo, para a análise e o tratamento de dados relativos aos fenômenos educativos, em 
particular, e aos fenômenos humanos e sociais, em geral. Segundo Bardin (2009: 44), uma das 
pesquisadoras que mais se empenhou no desenvolvimento destas técnicas, a análise de conteúdo visa 
“obter por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens”. Conforme sintetiza Esteves (2006: 107), a 
análise de conteúdo lida “com comunicações frequentemente numerosas e extensas para delas extrair um 
conhecimento que a simples leitura ou audição cumulativas não permitiria formar”. Portanto, permite a 
descrição e síntese da informação, através da utilização de algumas regras e procedimentos, e, 
fundamentalmente, a compreensão das mensagens para além da sua superfície, possibilitando a produção 
de inferências, “saberes deduzidos dos conteúdos” (Bardin, 2009: 40), e, por fim, a interpretação dos 
dados. Por apresentar estas características é que escolhemos esta metodologia, pois os objetivos desta 
investigação indicam essencialmente na compreensão das ideias e sentidos atribuídos pelos docentes aos 
tópicos investigados. 
 No processo de análise das entrevistas, procuramos seguir os passos recomendados na literatura por 
Bardin (2009) e Esteves (2006). Assim, inicialmente, na fase de pré-análise, de preparação para a análise, 
organizamos o corpus documental (idem) a ser objeto de análise. Neste caso, esse corpus foi composto pela 
transcrição completa das entrevistas realizadas aos docentes. Ao todo foram sete protocolos (Apêndice VII).  
 Uma vez organizado o material a ser analisado, procedemos à sua leitura flutuante, ou seja, uma 
primeira leitura “descomprometida”; a fim de nos deixarmos impregnar pelos sentidos contidos nas opiniões 
dos entrevistados, um procedimento que contribui para começar a antever as categorias de análise. 
 Como refere Esteves (2006), a categorização constitui a operação central de qualquer análise de 
conteúdo. De acordo com Bardin (2009:39), as categorias são “uma espécie de gavetas ou rubricas 
significativas que permitem a classificação dos elementos de significação constitutivos da mensagem”. Para 
a definição das categorias, o investigador deve decidir sobre o procedimento a adotar, bem como sobre a 
tipologia de sua categorização. Tais escolhas devem ser coerentes com os objetivos da investigação. Os 
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procedimentos podem ser abertos ou fechados (Bardin, 2009; Esteves, 2006). No primeiro caso, as 
categorias emergem do próprio material, por indução. No segundo caso, as categorias são construídas a 
priori, a partir dos objetivos da investigação. Embora, na nossa categorização estejam presentes categorias 
pré-definidas, tendo como base o guião da entrevista, que por sua vez, foi elaborado de acordo com os 
objetivos da pesquisa (Apêndice VI), a maior parte das categorias emergiram das entrevistas. 
 No que se refere à tipologia da categorização, as categorias foram construídas em função dos sentidos 
que identificamos nos registros das entrevistas, nomeadamente dos temas que nelas apareceram. Desta 
forma, podemos classificar a nossa análise como uma análise temática, uma vez que o critério utilizado foi 
semântico. Segundo Bardin (2009), o tema é a unidade de significação, correspondendo a um grupo de 
ideias ou um enunciado ou proposição que pode ser recortado do texto e compreendido à luz de alguma 
teoria: “Fazer uma análise temática consiste em descobrir os ‘núcleos de sentido’ que compõem a 
comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição podem significar alguma coisa para o objetivo 
analítico escolhido” (idem: 131). 
 Para a identificação das categorias de análise, consideramos cada entrevista como uma unidade de 
contexto, pois cada entrevista na sua integralidade permite compreender o sentido de cada uma das 
unidades de registro (Esteves, 2006). As unidades de registro, por sua vez, constituem os elementos de 
significação a classificar segundo categorias, podendo ser uma palavra, uma frase, um período, etc. O seu 
tamanho é variável. Realizamos o agrupamento das unidades de registro, observando o que elas tinham em 
comum e o que as distinguia, a fim de as alocarmos em categorias distintas. 
 Na definição de nossas categorias de análise, tivemos em atenção as regras da exaustividade, da 
exclusão mútua, da homogeneidade e da pertinência, referidas por Bardin (2009). Pela regra da 
exaustividade, analisamos toda a extensão das transcrições, buscando esgotar as possibilidades de 
identificação de categorias e de suas respectivas unidades de registro, ou seja, todo o material foi lido e 
relido até que estivessemos seguros de não haver nenhuma nova categoria por identificar e de termos 
agrupado todas as unidades de registro concernentes a cada categoria. Consoante com a regra da exclusão, 
tivemos o cuidado de evitar a repetição de unidades de registro em diferentes categorias. Pela regra da 
homogeneidade, a definição de cada categoria partiu de um único princípio de organização. E segundo a 
regra da pertinência, procuramos definir categorias coerentes com o material analisado e com as questões 
da investigação. 
 O resultado desse conjunto de procedimentos, nos possibilitou a organização e sumarização das 
entrevistas (Apêndice VII), num primeiro momento, e a sua interpretação, num segundo momento, através 
das inferências produzidas, que embora “possam ser questionadas por outros, e possam ser corroboradas 
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ou contrariadas por outros procedimentos de recolha e de tratamento de dados” (Esteves, 2006: 108), nos 
permitiram encontrar respostas para nossas questões de investigação. 
 
8. Limitações do estudo 
 
 Nesta subseção, procuramos fazer uma autoavaliação do nosso próprio trabalho, evidenciando as 
principais limitações deste estudo.  
 Uma primeira limitação refere-se ao tempo disponível para realizar a investigação. O período de um 
ano é manifestamente insuficiente, o que, de certa forma, nos impediu de aprofundar algumas questões e 
de recorrer a procedimentos que, por certo, contribuíriam para consolidar os dados obtidos.  
 Outra limitação diz respeito tamanho da nossa amostra de professores (n-7). Em virtude do tempo que 
tivemos para a realização desta investigação, não ousamos partir de uma amostra maior, bem como nos 
restringimos a apenas cursos de uma mesma área do conhecimento. Assim o fizemos, porque tínhamos a 
intenção de abordar as questões que nos interessavam com alguma profundidade, dessa forma, é que 
optamos por um grupo menor, mas com o qual pudéssemos realizar entrevistas mais apuradas e longas. 
Certamente, que um estudo que abrangesse mais docentes, levantaria mais dados e mais resultados. 
Certamente também, que um estudo que contemplasse mais áreas do conhecimento, permitira saber como 
as políticas curriculares e o currículo têm sido perspectivados em diferentes áreas. Em virtude da opção que 
fizemos, e considerando tratar-se de um estudo de cariz qualitativo, fugiu do nosso escopo produzir 
generalizações. Assim sendo, nossos resultados e as conclusões a que nos permitiram chegar, se 
circunscrevem apenas ao grupo de professores por nós entrevistados e aos três cursos por nós investigados. 
 Também pesamos que entre o lançamento dos normativos (DCNs), a consecução das reformas 
curriculares nos cursos e o momento atual, decorreu um tempo considerável, de modo que isso pode ter 
limitado a rememoração dos professores acerca dessas políticas e de como se deu o processo de reforma 
curricular nos cursos. Apesar de que o conhecimento e o trato com esses dispositivos legais é algo exigido 
dos ocupantes de cargos de gestão e de que, por mais que a fase mais contundente da reforma tenha sido 
há anos atrás, esse é um processo que nunca cessa, dadas as necessidades de ajustes e reavaliações do 
PPP ao longo dos anos, na sua implementação. Tentando superar esta limitação, optamos por incluir na 
nossa amostra alguns professores que exercem atualmente o cargo de coordenador de curso, além 
daqueles que o exerceram na época da reforma. 
 Por fim, o fato de a investigadora ser uma principiante trouxe algumas inseguranças que podem ter 
produzido limitações neste estudo. Esta foi a primeira vez que fizemos análise de conteúdo, bem como 
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análise documental. Efetivamente, isso trouxe alguma dificuldade na definição das categorias e 
subcategorias no tratamento dos dados obtidos com as entrevistas e na análise do corpo de documentos 
que constituem as DCNs. De modo que somos conscientes de que estes aspectos possam ter limitado estas 
análises, no sentido de que talvez elas pudessem ter sido mais exaustivas, bem como de que a triangulação 
dos dados pudesse ter sido mais profunda. Apesar dessas limitações, avaliamos que conseguimos atingir os 
objetivos a que nos propusemos nesta investigação. 
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Capítulo VI – Apresentação e discussão dos resultados  
  
 Neste capítulo, apresentamos e discutimos os resultados mais significativos a que chegamos nesta 
investigação, relacionando-os com os objetivos que nos propusemos concretizar e com o referencial teórico 
que serviu de  fundamentação para o nosso estudo. Inicialmente, e ainda para contextualizar o objeto de 
estudo, a fim de auxiliar a sua compreensão, descrevemos o processo de reforma curricular realizado no CT 
da UFC. Seguidamente, apresentamos e refletimos sobre os principais dados obtidos através das entrevistas 
realizadas com os professores, agrupando-os em função dos objetivos da investigação. Por fim, descrevemos 
os projetos político-pedagógicos dos três cursos investigados, procurando verificar a coerência ou 
incoerência dos mesmos com as DCNs. De modo que, no final deste trabalho tentamos elaborar uma 
resposta para o problema que nos guiou ao longo deste percurso. 
 
1. O processo de reforma curricular no Centro de Tecnologia da UFC1 
  
 O processo de reforma curricular no CT da UFC decorreu entre 2003 e 2004 e foi coordenado pela 
sua Diretoria (Diretor e Vice-Diretor).  
 Inicialmente, a Diretoria convocou os coordenadores de todos os cursos de Engenharia existentes na 
universidade na época, ao todo seis coordenadores, para um planejamento inicial dos rumos da reforma e 
para delinear as linhas de ação futuras. 
 A metodologia do trabalho de reforma compreendeu a realização de reuniões de todo o CT, 
convocadas pela Diretoria, abertas a participação de professores, alunos e funcionários de todos os cursos, 
bem como de reuniões específicas dos colegiados de cada curso, e de reuniões, também específicas, da 
Diretoria com os coordenadores dos cursos. 
 Os encontros de todo o CT visavam a tomada de decisões coletiva e a troca de informações, a partir 
da prestação de contas do que cada curso estava a fazer para efetivar a reforma do seu currículo. Para a 
realização dessas reuniões, a Diretoria instituiu uma Câmara Estendida de Graduação, para servir de 
espaço/local para as discussões sobre a reformulação dos PPPs, e designou uma Comissão de Mobilização 
para coordenar esses debates. A partir dessas discussões foi organizado um documento intitulado 
“Princípios Norteadores para os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação em Engenharia: 
Implementando a Dimensão Política do Plano Estratégico do CT”, através do qual se propunha a direção a 
                                                 
1 A descrição do processo de reforma curricular do CT/UFC teve como fontes: o documento intitulado “Princípios Norteadores 
para os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação em Engenharia: Implementando a Dimensão Política do Plano Estratégico 
do CT”; os PPP dos cursos investigados; e as informações repassadas por nossos entrevistados. 
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adotar na re(elaboração) dos PPPs. Para a elaboração desse documento serviram de subsídios a LDB, as 
DCNs e as resoluções do CREA e do CONFEA, especificamente aquelas que tratavam da atuação 
profissional e do perfil do engenheiro. Além dos professores do CT, também participaram na formulação 
desse documento os assessores pedagógicos da Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD). 
 O supracitado documento é composto pelos seguintes tópicos: (i) cenário atual dos cursos de 
Engenharia da UFC; (ii) projeto de mobilização acadêmica; (iii) legislação; e (iv) propostas de ações. 
Relativamente ao primeiro tópico, faz referência às atuais exigências do mercado de trabalho, que exige um 
profissional versátil e criativo, com múltiplos saberes. Ressalta a necessidade de uma formação generalista e 
crítica. Enfatiza as mudanças tecnológicas e que o futuro profissional esteja apto a integrá-las no seu 
contexto social. E, por fim, afirma que o desafio da universidade é manter o diálogo com o setor produtivo 
sem gerar dependências. Tendo em conta essas reflexões, foram definidos os seguintes princípios para 
nortear a elaboração e o desenvolvimento dos PPPs dos cursos do CT: 
- A manutenção da vocação histórica da universidade, a liberdade de pensamento e a geração de novos 
conhecimentos, que lhes são característicos, reafirmando sua identidade como instituição formadora/produtora de 
conhecimentos e desencadeadora de desenvolvimento social; 
- A garantia de um ensino que contemple a diversidade do conhecimento e que, simultaneamente, forme 
profissionais com competência em áreas específicas, capazes de incorporar valores que propiciem o pleno exercício 
profissional; 
- A adoção de práticas pedagógicas que privilegiem a evolução dos conhecimentos produzidos que mudam numa 
velocidade sem precedentes na sociedade contemporânea (UFC/CT/PROGRAD, 2003: 2). 
  
 No que se refere ao projeto de mobilização, a ação inicial consistiu na realização de um diagnóstico 
das condições dos cursos. Esse diagnóstico foi elaborado a partir da aplicação de um questionário, cujo 
objetivo foi levantar dados acerca da infraestrutura física e tecnológica, do acervo bibliográfico, do número de 
alunos matriculados em cada curso, bem como dos alunos que desistiram, da titulação do corpo docente, 
da estrutura e dos recursos humanos das coordenações de curso e do estado de elaboração do projeto 
pedagógico, em função das DCNs. Os resultados indiciaram a necessidade de ampliação do acervo 
bibliográfico, de criação de mais locais de estudo para os estudantes, de melhoria das infraestruturas das 
coordenações de curso e de um aprofundamento das discussões sobre os PPPs. No que se refere ao 
número de alunos, chama a atenção a quantidade de alunos em processo de jubilamento2 em alguns 
cursos. Também se constatam que algumas coordenações de curso não contavam com funcionários 
disponíveis para atendimento dos alunos. A necessidade de melhoria das infraestruturas e dos recursos 
humanos foi encaminhada para a Reitoria, tendo este órgão, segundo os documentos consultados, tendo 
atendido às solicitações. 
                                                 
2
 O processo de jubilamento refere-se a alunos que ultrapassaram o tempo máximo de duração de cada curso. 
- 113 - 
 O objetivo da mobilização foi envolver a comunidade acadêmica de cada curso na participação dos 
debates. Contudo, o documento analisado não menciona quais estratégias de ação foram desenvolvidas 
nesse sentido. 
 No que respeita à legislação, são referidas as orientações das DCNs relativamente à flexibilidade 
curricular, ao enfoque no desenvolvimento de competências, à abordagem pedagógica centrada no aluno, à 
articulação da graduação com a pós-graduação, à vinculação entre teoria e prática, à inclusão de atividades 
complementares, à redução do tempo em sala de aula e à integração do conhecimento. Além disso, são 
citados o perfil profissional recomendado pelas DCNs e a organização curricular segundo os núcleos de 
conteúdos básicos, profissionalizantes e específicos. Todos esses itens das DCNs são tratados no 
documento de modo muito sucinto. São apenas citados, sem aprofundamento. 
 Quanto às propostas de ações, foram definidas algumas medidas relativas à organização curricular: (i) 
o currículo organizado em ciclo básico – (fundamental e profissional3) –, e ciclo profissional; (ii) uma carga 
horária máxima de 3.600 horas; (iii) a redução das disciplinas obrigatórias (“deve-se ter o mínimo 
necessário de disciplinas obrigatórias, seguindo as recomendações das diretrizes curriculares” – 
UFC/CT/PROGRAD, 2003:7); (iv) a inclusão de atividades complementares; (v) 160 horas de Estágio 
Supervisionado; (vi) disciplinas iguais e anuais para todos os cursos, no 1º ano do curso; (vii) a oferta da 
disciplina de “Introdução à Engenharia” para todos os cursos. Estas duas últimas decisões tinham como 
objetivo facilitar a adaptação dos estudantes à universidade. Paralelamente a estas medidas, esta subseção 
do documento: (i) considera que “os alunos de Engenharia devem ter uma formação básica em Ciências 
Humanas” (UFC/CT/PROGRAD, 2003:6); (ii) sugere a antecipação de parte dos conteúdos 
profissionalizantes para o início de cada curso, a fim de motivar os alunos; (iii) reúne um conjunto de 
orientações acerca da avaliação do ensino-aprendizagem, dos mecanismos de supervisão do estágio e do 
TCC, expondo, ainda as finalidades destas disciplinas.  
 A organização e o acompanhamento dos debates em cada curso, bem como a implementação das 
decisões tomadas, ficaram a cargo do Coordenador do Curso, de acordo com o que se encontra 
regulamentado no Regimento da UFC.  
 No período de 1 ano, os cursos elaboraram os novos projetos político-pedagógicos. Em seguida, e de 
acordo com determinações internas da própria universidade, os cursos submeteram os seus projetos à 
aprovação dos respectivos Colegiados de Coordenação, Departamento ou Conselho Departamental, 
                                                 
3 O Básico Fundamental compreende apenas as Ciências Básicas para a Engenharia (Matemática, Física, Química) e o Básico 
Profissional compreende conteúdos da própria Engenharia. 
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Conselho do CT e, finalmente, à Câmara de Graduação/CEPE, na PROGRAD. Os projetos resultantes da 
reforma foram objeto de análise e aprovação numa reunião da referida câmara, em dezembro de 2004. 
 
2. Concepções e práticas docentes 
 
2.1. Modo de apropriação das diretrizes curriculares 
 
 Com o objetivo de compreender o modo como os professores se apropriaram das DCNs para os 
cursos de Engenharia, questionamo-los acerca das circunstâncias em que tiveram o primeiro contato com 
estas políticas curriculares, que dúvidas e/ou questionamentos surgiram no contato com esses normativos, 
como é que os docentes os relacionam com o PPP e que tipo de avaliação fazem das diretrizes. 
Fundamentalmente, interessou-nos averiguar como é que os professores receberam as DCNs, que sentido(s) 
atribuíram a esses documentos, que apreciação fizeram dos mesmos e como se posicionaram perante elas. 
 No que se refere ao contato inicial dos docentes com as DCNs, três professores afirmam que o 
tiveram através da Diretoria do CT – na época da reforma curricular dos cursos –, um professor na fase de 
elaboração das DCNs, dois professores que só tomaram conhecimento destes normativos quando se 
tornaram coordenadores de curso (estes professores não participaram do processo de reforma), e um último 
alegou que não tinha, ainda lido as diretrizes. Considerando que um dos entrevistados, mesmo sendo 
coordenador de curso, desconhece estes normativos, e que outros dois docentes só tiveram conhecimento 
das diretrizes quando se tornaram coordenadores de curso, apesar de todos serem docentes na 
universidade, permite-nos levantar a hipótese de poder existir um desconhecimento das diretrizes 
curriculares por parte do corpo docente, em geral. Um desconhecimento que, pese o fato de ser estranho, 
não constitui novidade uma vez que tem sido denunciado por outros pesquisadores (Zilbovicius, 2007). 
Trata-se de uma situação preocupante, já que o conhecimento das DCNs é fundamental para a 
implementação das mudanças aí propostas, para o questionamento das mesmas e ou para a adoção de 
outras formas de currículo. Daí que o desconhecimento destas medidas políticas empobreça o debate sobre 
as questões curriculares no ensino superior. 
 Como referimos atrás, um dos professores participou no processo de elaboração das DCNs, 
comparecendo às reuniões, no MEC, como representante dos cursos de Engenharia da UFC. Esse docente 
considera que, apesar de o modelo já estar configurado, o processo de discussão foi democrático: 
Eu fiz parte de um grupo de profissionais que participou das discussões durante a elaboração das diretrizes. (...) 
Acompanhamos todo o processo de discussão, também pudemos contribuir com algumas sugestões, mas de certa 
forma, o modelo estava desenhado na sua essência. Também tinha muitas limitações, que são limitações legais, do 
mínimo que teria que constar na estrutura do curso, em termos de horas e em termos de conteúdos. (...) Agora, foi 
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um processo que, embora com limitações no que diz respeito à questão dos conteúdos e da carga horária (...) Eu 
diria que poderíamos chamá-lo de democrático. Porque houve uma discussão muito grande, uma participação 
muito intensa da comunidade (DE7).  
 
 Esta constatação, sobre a forma de elaboração das DCNs, corrobora o que é sustentado na tese de 
Martins (2004), ao argumentar que, apesar das tentativas de direcionamento do MEC, tinha existido espaço 
para a participação e influência de outros atores. 
 Em relação às dúvidas e/ou aos questionamentos sobre as diretrizes, os docentes limitaram-se a 
afirmar que os documentos foram bem compreendidos: 
Não (não havia dúvidas), só coisas pontuais que foram esclarecidas. (...) Era mais de ponto de vista, que a gente 
pensava que era uma coisa e era outra (DE1). 
 
(...) foram bem compreendidas. Houve muita discussão. Como a gente teve o apoio da PROGRAD, na pessoa da 
professora Z. (...) Isso ajudou bastante. Porque ela era uma pessoa fácil, explicava bem, muito envolvida. Então, 
isso aí foi bem absolvido pelo pessoal (DE6). 
 
 Entretanto, um dos professores apresentou uma dúvida relativa à implementação de uma das 
recomendações centrais das diretrizes, o currículo baseado em competências: 
As dúvidas não foram propriamente em relação ao texto. Foram mais o seguinte: elas (DCNs) colocam lá uma série 
de habilidades que devem ser desenvolvidas ao longo do tempo. (...) Quando eu li, a gente vê aquela lista lá de 
várias competências. Todas elas, a meu ver, extremamente relevantes, precisam ser trabalhadas com os alunos. 
Então, muito bem. E aí, do outro lado, você vê os conteúdos, mas, falta uma amarração. Quer dizer, quais são os 
instrumentos que o colegiado, que aqueles que fazem o curso consideram válidos para se trabalhar essas 
competências ao ver aqueles conteúdos? Isso hoje está completamente solto, cada um faz como quer. (...)  (DE4). 
 
 O currículo baseado no desenvolvimento de competências é uma das principais recomendações 
apresentadas pelas DCNs. As diretrizes disponibilizam uma lista de competências e habilidades, elencam os 
conteúdos a serem trabalhados nos cursos e sugerem que esses conhecimentos sejam tratados de modo a 
possibilitar o desenvolvimento dessas competências e habilidades. Todavia, não são apresentadas sugestões 
didático-pedagógicas para a implementação da articulação desses elementos. Verificamos, através das 
declarações deste professor, que a ausência de uma orientação para a articulação entre competências, 
habilidades e conteúdos, dificulta a transposição dessa proposta para a prática docente. 
 Importa ainda referir que, apesar de a maioria dos docentes não se manifestar acerca das DCNs, 
quando se lhes pergunta se as consideram adequadas para a área de Engenharia, a maioria dos inquiridos 
responde afirmativamente: 
São, eu acho que são (adequadas). A gente achou tão adequado que tomou uma primeira decisão que só seriam 
obrigatórios os conteúdos definidos pelas diretrizes (DE1). 
 
Eu acho que houve um avanço. Muito interessante. Como eu te disse, depois que a gente passa e cria a 
experiência, é que nós vamos ver o quão avançada ela estava (DE2). 
 
Olha, perfeitas, elas não são. Mas, como disse uma vez uma colega da Universidade Federal Fluminense em outro 
contexto, o que conta de certa forma está lá, de competências, de habilidades. (...) Pode ser que alguma coisa que 
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também conte, não está posto lá. Mas diretriz nenhuma consegue dar conta de tudo. Então, se ela consegue dar 
conta, como eu acho que dá do principal, do básico, já é um grande avanço (DE4). 
 
São, são (adequadas). Eu acho que modernizou o curso (DE5). 
 
Se você for discutir, sempre será preciso melhorar uma coisa ou outra, mas no geral, elas estão adequadas, eu não 
vejo nada demais (DE6). 
 
 Apenas um professor considera que as DCNs são inadequadas: 
eu acho que não são (que as DCNs não são adequadas). Eu creio que nós temos que encontrar um modelo e não é 
fácil, não me pergunte como. Mas, nós temos que exercitar a nossa inteligência para encontrar um modelo que 
permita uma maior agilidade de adequação das diretrizes curriculares à realidade de cada momento. Se você 
perceber houve uma mudança muito grande no desenvolvimento científico e tecnológico, mas principalmente no 
desenvolvimento tecnológico, daquele momento em que foram implantadas as novas diretrizes para hoje. Hoje, por 
exemplo, nós temos assuntos que são relevantes para a área de Engenharia, para a área de Medicina, 
praticamente para todas as áreas que lidam com tecnologias, que não estão contemplados nesses conteúdos. (...) 
Eu acho que deveria ter um dinamismo maior para que à proporção que fossem surgindo novas tecnologias, elas 
pudessem ser incorporadas como parte do conteúdo formativo de cada área. Isso vale, praticamente para todas as 
áreas do conhecimento (DE7). 
  
 Ainda no que se refere à apreciação/avaliação das DCNs pelos docentes, alguns consideram que 
representam avanços: 
O currículo mínimo tinha o nome da disciplina, disciplina tal. Quando a gente pegou as diretrizes, era o 
conhecimento, então, isso permitiu uma flexibilidade (DE1). 
 
Eu acho que houve um avanço muito interessante. (...) O avanço maior, no meu entender, nós saímos de uma 
estrutura, digamos, totalmente rígida, do Currículo Mínimo, e passamos a ter uma estrutura flexível, onde 
disciplinas obrigatórias deixaram de ser obrigatórias, e criou-se o conceito de conteúdos obrigatórios. Estes 
conteúdos não necessariamente têm de estar estáticos e presos numa determinada disciplina. Com isso, você dá 
condições para uma maior interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e flexibilidade, quando você não tem uma 
imposição das disciplinas obrigatórias. Então, eu acho que foi esse o principal avanço na hora que o MEC entende 
que a formação do aluno, ela é uma responsabilidade dos dois lados, é uma responsabilidade da universidade, do 
professor, mas, é uma responsabilidade também do aluno. Então, ele (MEC) coloca uma parcela da formação do 
aluno para que o aluno escolha. Então, esse lado de ruptura, não é, que eu entendo, que é uma grande ruptura, 
quando a gente deixa essa estrutura dos currículos, praticamente, de norte a sul, de leste a oeste do Brasil, se você 
olhasse a cara do currículo, era praticamente igual, 95% era igual (DE2). 
 
Acho que a principal coisa é da formação generalista, e a questão, digamos mais da prática, assim, de mais horas 
de laboratório. Isso daí deu uma vivência a mais... Porque em Engenharia sempre teve aquela coisa, desde quando 
eu estudei. Estudei 2 anos de “Cálculo” e “Física”, teórico. Na verdade, quando chegava ao sexto semestre, 
começava a ter alguma aula de laboratório ou disciplina mais específica do curso. (...) Agora não, o cara já começa 
a vislumbrar para quê está estudando isso. Ainda mais essa geração que é mais ... não é tão paciente (DE5). 
 
 Quanto à relação das DCNs com os PPPs, os docentes afirmam que os PPPs foram elaborados de 
acordo com elas: 
O PPP foi feito em cima das diretrizes. Foi feito em cima delas e só foi a elas acrescentada essa parte profissional 
(DE1). 
 
Enquanto engenheiros, nós temos metas bem definidas. Nós sabemos trabalhar com metas (...). E as metas eram 
adequar o curso à legislação em vigor (DE2). 
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Os PPP são feitos a partir das diretrizes curriculares, visando atender essas... a ideia básica do que é o Engenheiro, 
qual é o perfil ideal do Engenheiro (DE5). 
 
Sim, a gente está atendendo tudo das diretrizes (DE6). 
 
Hoje, até por questões legais, os projetos político-pedagógicos eles têm como base de orientação os normativos, 
não é? O normativo que está estabelecido para cada uma daquelas áreas. Então, as diretrizes curriculares não 
podem ser deixadas de lado. (...) Eles (os PPP) são fiéis demais. Seguem, seguem (as DCNs). Rigorosamente, mais 
do que deveriam (DE7). 
  
 Os docentes inquiridos consideram, inclusive, que as DCNs foram o principal motivo para a realização 
das mudanças nos PPPs dos cursos investigados, como evidenciam os excertos seguintes: 
Na realidade, eu acho que na grande maioria dos cursos, o fator primordial foi a Lei, a legislação. Nós temos de ter 
um novo currículo que se adéque às diretrizes, em 2 anos da Lei. Então, até 2004, todos os cursos de Engenharia 
tinham de se adequar às diretrizes nacionais curriculares para os cursos de Engenharia, que foi uma resolução de 
2002. Então, essa foi a principal motivação, atender à legislação. (...) A motivação principal foi realmente atender à 
legislação (DE2). 
 
Primeiro – as diretrizes curriculares. Eu diria que foi o elemento principal motivador (DE7). 
 
 Além disso, constatamos que as DCNs foram vistas pelos docentes com um sentido de 
obrigatoriedade, isto é, como documentos a serem cumpridos. Esse sentido de obrigação é evidenciado em 
alguns depoimentos: 
 
(...) O problema é que foi exigido dos cursos para se adaptarem às diretrizes curriculares. (...) foi obrigação. É 
porque era obrigado mesmo. (...) Os cursos iam ser analisados e precisavam se adaptar a essas diretrizes. Então, 
tinha que se adaptar, porque os cursos precisam de aprovação do governo federal. Então, tinha que fazer isso por 
aqui mesmo. A gente fez (DE1). 
 
Nós fomos obrigados a cumprir. (...) A necessidade das diretrizes foi uma necessidade imposta do MEC que passou 
para o Reitor da universidade, que o Reitor passou para o Diretor, o Diretor passou para os coordenadores (DE2). 
 
Nós fomos compelidos a discutir um novo projeto pedagógico, até porque tinha sido dado um prazo de dois anos 
para a adequação dos currículos às novas diretrizes que tinham sido lançadas. Então, nós estávamos mais ou 
menos no prazo de fazer isso aí (DE6). 
 
 Como tivemos oportunidade de referir, as diretrizes curriculares são definidas pelo MEC como 
referenciais, ou seja, como guias que as instituições e seus professores devem observar na elaboração dos 
PPPs, embora de modo flexível. No entanto, de acordo com a opinião de um dos docentes entrevistados 
(DE1), com os argumentos que disponibilizamos no capítulo III, as avaliações dos cursos feitas pelo MEC 
acabam por pressionar e compelir os professores a um cumprimento ortodoxo das diretrizes, quando 
deveriam, pelo próprio discurso das DCNs, servir apenas de elemento norteador com base no qual os 
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professores poderiam ou deveriam criar novas formas de organização curricular e de ensino. Essa pressão 
da avaliação, que compele ao cumprimento das DCNs, é considerado por outro docente da seguinte forma: 
(...) quando o avaliador vem. E eu acho que é outra distorção do sistema. (...) Mas, o avaliador, ele vem com uma 
estrutura curricular estabelecida nas diretrizes e ele quer vê aquilo ali contemplado no projeto da universidade. Se 
ele não tiver, aquilo ali, o curso pode até não ser recomendado, pode cair de conceito, enfim (DE7). 
 
 Esse sentido de obrigatoriedade que foi atribuída pelos docentes às DCNs conduziu à sua reprodução 
normativa, operacionalizada na reformulação dos PPPs, cujo objetivo, conforme relatado pelos docentes, foi 
adequar os projetos a esses normativos. De acordo com Lima (2001), a reprodução normativa diz respeito à 
aplicação/seguimento das normas, configurando o normativismo burocrático, onde as ações são 
determinadas pelo cumprimento das normas. Alguns dos nossos entrevistados, afirmaram que esse 
comportamento é típico dos engenheiros: 
Porque o engenheiro tem muito isso. A gente trabalha muito com norma, é da profissão da gente. Se existe norma 
daquilo, a gente obedece à norma, e acrescenta. Normalmente é isso (DE1).  
 
(...) nós tivemos que nos adequar e assim fizemos, ou seja, fizemos aquele check list, dissemos, isso aqui é 
obrigatório, então, vamos implementar (DE2).  (...)  porque o Engenheiro é muito prático: “manda quem pode e 
obedece quem tem juízo”. Nós tínhamos que nos adequar à legislação. (...) o Engenheiro é prático, se é para ter, 
não fica em discussão, tem-se, cumpra-se (DE2). 
 
 Assim sendo, a partir das entrevistas que realizamos, verificamos que na apropriação das DCNs pelos 
docentes predominaram mecanismos de reprodução normativa, apesar de referirem que, no processo de 
reforma curricular, o conjunto de professores participantes elaborou um documento a partir da leitura das 
DCNs, refletindo sobre quais os princípios que deveriam nortear a reformulação dos currículos dos cursos de 
Engenharia do CT/UFC.  
 Esse documento, intitulado “Princípios Norteadores para os Projetos Pedagógicos dos Cursos de 
Graduação em Engenharia – Implementando a Dimensão Político-Pedagógica do Plano Estratégico do CT”, 
já referido neste capítulo, definiu os princípios basilares na reformulação dos PPPs, bem como as primeiras 
ações a desencadear para o efeito, nomeadamente o diagnóstico de cada curso, e enumerou algumas 
medidas de organização curricular, tais como o 1º ano comum e a oferta da disciplina “Introdução à 
Engenharia” para todos os cursos do CT, com a intenção de facilitar a adaptação dos alunos à universidade 
e de os aproximar do campo profissional desde o começo do curso. De resto, esse documento adota e 
corrobora as principais recomendações das DCNs. Se, por um lado, ao apresentar algumas medidas 
próprias, embora muito tímidas e pontuais, o documento em apreço pode ser considerado como um 
exemplo de produção normativa, isto é, de criação de normas particulares (Lima, 2001), por outro lado, ele 
segue a maior parte das orientações das DCNs, reproduzindo-as, predominando uma reprodução normativa 
quer no referido documento, quer no próprio discurso dos docentes: 
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 Em termos conceituais não houve nenhuma ousadia maior, não. Nós seguimos a cartilha (DE7).  
  
 Em suma, relativamente à primeira questão de investigação – De que modo os docentes se 
apropriaram das DCNs para os cursos de Engenharia? –, concluimos que as DCNs foram consideradas 
pelos docentes como orientações adequadas e que permitiram alguns avanços em relação ao modelo 
anterior (Currículos Mínimos), não sendo, por isso, objeto de questionamento ou oposição. Tal fato permiti-
nos afirmar que foram compreendidos como normativos a serem cumpridos. 
 
2.2. Concepções sobre projeto político-pedagógico 
  
 Neste seguimento da análise, procuramos saber o que é que os professores entendem por PPP, ou 
seja, como o definem. As respostas dos docentes dividiram-se em dois grupos de ideias, um dos quais 
majoritário. Começamos pela transcrição das ideias predominantes. Destacamos em itálico algumas frases 
que focamos na nossa análise a fim de identificar que tipo de concepção de PPP essas definições refletem: 
É um projeto de como o curso vai ser tocado. (...) A gente entende que é a maneira que a gente tem para tocar 
esse curso (DE1). 
 
Na minha opinião, o projeto deveria: primeiro – estabelecer qual é esse perfil (do profissional a ser formado). (...) A 
partir desse perfil, nós deveríamos ter montado uma estrutura curricular para atender a esse perfil. (...) Primeiro: eu 
acho que deveria claramente definir as diretrizes do curso, qual é o perfil do engenheiro e montar toda a “grade 
curricular” baseado nisso (DE3). 
 
Se a gente estivesse brincando de um jogo, para mim, o projeto pedagógico seria as regras do jogo. Aquele livrinho, 
quando você ganha um jogo, geralmente você abre e você lê até onde você entender, e logo você já quer brincar 
com o jogo. Seriam as regras do jogo. Não do ponto de vista operacional, mas do ponto de vista pedagógico, do 
ponto de vista didático, apontar quais são as regras. (...) Depois, quais são as habilidades e as competências que 
vêm lá das diretrizes, quais são os conteúdos e como é que essas duas coisas vão ser trabalhadas dentro das 
disciplinas? E como é que isso vai ser acompanhado? Imagino que esse seria o projeto. (...) Eu acho que deveria 
colocar as regras do ponto de vista didático e pedagógico para aquele curso (DE4). 
 
O que é que eu entendo por PPP. É basicamente a descrição da organização e finalidade do curso. Certo? Em 
poucas palavras. Basicamente é isso. O resumo da organização e da estrutura do curso (DE5).  
 
Dentro dos meus parcos conhecimentos de Educação, eu acho que o projeto político-pedagógico é o projeto que vai 
nortear o curso, certo? Ou seja, eu tenho que ter... por trás de cada disciplina daquelas que eu estou montando na 
matriz curricular (...) Então, assim cada disciplina da matriz, ela tem um objetivo que está dentro do projeto político-
pedagógico (DE6). 
 
 Pensamos que as frases destacadas nos ajudam a clarificar as ideias dos docentes acerca do PPP. 
Por essa razão, individualizamo-las neste parágrafo para podermos analisá-las e refletir sobre elas:  
(i) o projeto de como o curso vai ser tocado – esta frase tem subtentendido, a ideia de projeto 
como conjunto de bases que definem o modo de funcionamento do curso; A palavra tocado 
deriva do verbo tocar, que tem como um de seus significados a ideia de executar, sentido com o 
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que, provavelmente o verbo tocar foi empregue (Dicionário Aurélio, 1988). Desta forma, o 
projeto é concebido como um empreendimento a partir do qual o curso será organizado e posto 
em ação/concretizado;  
(ii) estabelecer qual é esse perfil (do profissional a ser formado). (...) A partir desse perfil, nós 
deveríamos ter montado uma estrutura curricular para atender a esse perfil – esta frase 
relaciona o projeto a prossecução de objetivos, neste caso de um perfil de profissional;  
(iii) o projeto pedagógico seria as regras do jogo – regra é sinônimo de norma, e esta por sua 
vez, o que nos remete para a ideia de ação a cumprir para concretizar determinados fins 
preestabelecidos, fazendo prevalecer a ideia de plano a ser cumprido;  
(iv) a descrição da organização e finalidade do curso – destaca um aspecto mais técnico, 
englobando a organização e a questão dos objetivos que o curso deverá permitir atingir. Esta 
referência aos objetivos é uma vez mais trazida na última definição, quando o docente refere 
que por trás de cada disciplina daquelas que eu estou montando na matriz curricular (...) Então, 
assim cada disciplina da matriz, ela tem um objetivo que está dentro do projeto político-
pedagógico.  
 
 Estas afirmações permitem-nos concluir que os professores concebem o PPP como um conjunto de 
medidas a ser tomadas para concretizar as finalidades que norteiam cada curso e para que os alunos 
desenvolvam um perfil de profissional predeterminado. Isto é, idealizem o projeto como um plano a ser 
seguido, numa perspectiva técnica e prescritiva. Prevalece a preocupação com as formas de organização, 
isto é, sobre como organizar o projeto e concretizá-lo de modo a alcançar os objetivos pré-definidos. 
 O entendimento do projeto como um plano corrobora a afirmação de Gadotti (1997), quando refere 
que o termo projeto é frequentemente confundido com um plano, dimensionado através de um conjunto de 
objetivos, metas e procedimentos. Para Veiga (2003), essa forma de realizar o projeto é definida como uma 
inovação de caráter regulatório ou técnico, sendo normalmente concretizada através da elaboração de um 
documento, por via normativa, de fora para dentro, a partir da influência do contexto externo. Isto reflete-se 
neste caso, uma vez que, como mencionamos no tópico anterior, para os professores que participaram no 
estudo, a principal motivação para a reformulação dos PPPs foram as diretrizes curriculares, os normativos. 
Ainda de acordo com Veiga (idem), nesta perspectiva, o projeto é desenvolvido a partir de ações de natureza 
político-administrativa, por meio das quais a inovação é instituída, essencialmente, através de alguns 
agentes que se conformam com a aceitação e implementação das orientações vindas de fora. Esta posição 
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torna-se evidente nos discursos de alguns professores, ao referirem as práticas utilizadas no 
desenvolvimento da reforma, destacando a necessidade de desenvolverem um trabalho de convencimento: 
Então, a gente aprovou na primeira reunião com bem pouquinha gente, essa resolução: só é obrigatória essa 
(falava da definição das disciplinas obrigatórias a partir dos conteúdos considerados obrigatórios pelas DCNs). E 
depois, eu peguei esse material do CREA e fui convencendo. Aqui foi por convencimento (DE1). 
 
Na universidade federal, nela, nada é imposto, pela própria cultura da universidade. Então, a gente não consegue 
impor nada. Tudo que é decidido é através de colegiado. Então, no poder do convencimento, na articulação (DE2). 
 
Então, a primeira coisa que você tem que fazer para qualquer mudança efetiva é o convencimento. Você precisa 
lançar aquele vírus, aquele germe e criar as condições para que ele cresça, as pessoas se convençam de que 
aquilo é necessário (DE4). 
 
 
 Contudo, dois dos docentes entrevistado concebem o PPP como algo mais abrangente, que deve 
contemplar várias dimensões, não se reduzindo ao conjunto de disciplinas, desenvolvendo-se ao longo de 
um processo que requer a continuidade das discussões sobre o projeto e implica a sua revisão: 
...o projeto pedagógico deve ser constantemente discutido. (...) projeto pedagógico, como eu falei, compreende toda 
metodologia pedagógica, de ensino-aprendizagem, de questões filosóficas, do que você quer trabalhar com o teu 
aluno ao longo do tempo. (...) ao falar de projeto político-pedagógico, eu não posso apenas olhar para dentro da 
estrutura curricular. (...) a matriz curricular, ela deve ser uma consequência dessas discussões pedagógicas, 
filosóficas, de como nós queremos trabalhar o aluno. Então, mais uma vez, são articulações com outros 
departamentos que vão trabalhar com a gente, com a sociedade, com o setor produtivo, com a estrutura 
acadêmica e administrativa da universidade. Enfim, é toda essa articulação que o curso vai ter que ter para que ele 
consiga trabalhar de maneira, que ele consiga trabalhar com o aluno a maneira que ele vai sair de determinado 
estágio conceitual e nós vamos deixá-lo num outro nível educacional. (...) Então, o projeto pedagógico vai muito 
além de um emaranhado de disciplinas (DE2). 
 
Eu compreendo o seguinte: o projeto político-pedagógico, ele tem que expressar no seu conjunto: O quê? Quem? E 
para quê nós estamos formando? Ele tem que pautar o seu marco numa visão holística, que compreenda a 
formação como uma coisa muito ampla que perpassa a ... eu vou falar Engenharia, porque nós estamos falando 
em Engenharia, mas que traga no seu conjunto também aquelas diretrizes gerais que pautam a missão da 
instituição que nós estamos servindo. Então me parece, que o projeto, ele tem que trazer, além da visão específica 
do curso que nós estamos formando, é, esse conjunto de fatores, que inclua, questões transdisciplinares voltadas 
para o meio-ambiente, para a acessibilidade, para os ganhos sociais daquele profissional, para uma formação mais 
humana, que muitas vezes, são esquecidas, quando a gente olha especificamente para o marco legal que deve 
contemplar aquela coisa. (...) Então, é um instrumento que tem que compreender todas essas questões. (...) Ele 
tem que permitir um processo dinâmico, onde as mudanças sejam necessárias (DE7). 
 
 As afirmações dos professores permitem-nos concluir que idealizam o projeto como um processo. 
Veiga (2003) sublinha que a concepção de projeto como processo o inscreve no domínio da inovação de 
caráter emancipatório ou edificante, na qual o projeto é desenvolvido numa perspectiva globalizante e 
sistêmica, estimulando as pessoas e a instituição para a indagação e a emancipação permanentes, como 
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2.3. Práticas que contribuíram para a realização da reforma curricular 
 
 Neste ponto, analisamos as ações concretizadas pelos docentes no processo de reforma curricular, 
com o intuito de identificar/caracterizar as práticas que contribuíram para a reformulação dos PPPs e dos 
currículos dos cursos. 
 Analisando a descrição feita pelos professores sobre o andamento da reforma, as formas de 
organização e as estratégias utilizadas, verificamos que as ações que mais ajudaram na concretrização da 
reforma foram: (i) o diagnóstico das condições dos cursos (infraestrutura, recursos humanos e currículo); (ii) 
a decisão dos responsáveis dos vários cursos de fazerem a reforma coletivamente, através de reuniões 
frequentes num espaço comum de discussão; (iii) a colaboração e a partilha de ideias e aprendizagens entre 
os coordenadores; e (iv) a liderança exercida pela Diretoria do CT, enquanto coordenadora do processo de 
reforma. 
 A decisão sobre a elaboração de um diagnóstico de cada curso foi uma das primeiras medidas a ser 
tomadas, conforme refere um dos docentes entrevistados: 
(...) foi dito que tinha de fazer um diagnóstico, primeira decisão. Aí, partiu-se para fazer o diagnóstico. Situação: 
cada um ficou com uma parte dessa coisa. Depois a gente fez uma segunda reunião para apresentar esses 
resultados (DE1). 
 
 O referido diagnóstico foi elaborado a partir da aplicação de um questionário em cada um dos cursos, 
com questões relativas às infraestruturas físicas e tecnológicas, ao acervo bibliográfico, à situação do corpo 
discente e do corpo docente, à estrutura e aos recursos humanos das coordenações de curso e ao estágio 
de elaboração do projeto pedagógico, em função das DCNs (se existia algum movimento nesse sentido). Ao 
consultarmos o relatório originado a partir desse levantamento da situação, pelos cursos na época, 
verificamos que o mesmo apresenta o número de alunos por curso, o número de alunos em processo de 
jubilamento, o número de professsores por curso, as habilitações do corpo docente, as condições de 
funcionamento e o número de funcionários nas coordenações de curso, as infraestruturas didáticas, as 
bibliotecas disponíveis e a necessidade de um aprofundamento da discussão sobre PPP. Com base nesse 
levantamento, constatou-se a urgência de mudança qualitativa e quantitativa no processo de ensino-
aprendizagem, no currículo e nas infraestruturas existentes. 
 Esta medida corresponde ao que Veiga (1998) denomina como ato situacional, que consiste no 
diagnóstico da situação. A esse respeito, também Boutinet (1990) ressalta a necessidade de o projeto 
pedagógico ser desenvolvido a partir de uma análise da situação, um diagnóstico, enfatizando os 
constrangimentos e as possibilidades de ação dentro do contexto. A importância do estudo da situação é 
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contribuir para o conhecimento aprofundado das condições reais de realização do projeto e para a 
determinação de objetivos pertinentes e viáveis. 
 A opção dos responsáveis dos cursos fazerem a reforma em conjunto também foi uma das primeiras 
medidas tomadas. A reunião dos cursos em função da reelaboração do PPP, por meio de encontros 
períodicos em que se promoviam debate, é também uma prática digna de realce: 
Então, nessa reunião, a gente tomou a primeira decisão de todas: ia fazer a reforma de todos os cursos juntos. (...) 
A gente discutia na reunião, tomava as decisões entre os coordenadores. (...) a gente tomou essas decisões juntos 
(DE1).  
 
(...) nós montamos uma estratégia para trabalhar com todos os cursos, simultaneamente. Todos os cursos à época 
do Centro de Tecnologia que não estavam ainda contemplados pelas diretrizes. (...) Então, nós começamos a 
trabalhar entre os coordenadores (DE2). 
 
Então, o que nós fizemos: nós fizemos vários fóruns. Então, nós tínhamos um cronograma. Houve uma ampla 
discussão. A gente tinha reuniões periódicas. Os coordenadores tinham com os seus colegiados. Então, houve a 
discussão (DE6). 
  
 Estes encontros coletivos favoreceram a colaboração, a troca de experiências e a aprendizagem mútua 
entre os docentes, como se pode verificar nas transcrições seguintes: 
(...) a gente fez em 1 ano uma reforma em todas as Engenharias. Como era possível? Em sintonia com os 
professores (DE1). 
 
Naturalmente, essas reuniões eram mais uma prestação de contas do que cada curso estava fazendo, e um 
aprendizado de boas práticas de que determinado curso estava fazendo e que você, enquanto coordenador do 
outro curso estava tendo algum empecilho. (...) Trabalhamos em conjunto (DE2). 
 
Uma coisa que é interessante é que dentro do projeto pedagógico, nós formamos um grupo e foi um momento 
muito rico, porque os coordenadores se aproximaram, houve uma discussão. (...) Aí, é o seguinte, quando a gente 
discutia, a gente já discutia tudo junto, assim um problema de um ajudava o outro.  Foi muito bom porque os 
coordenadores se ajudaram (DE6). 
 
Nós fazíamos assim: nós tínhamos reuniões no auditório e aí aberto para professores, servidores e estudantes. (...) 
era muito rico pelas informações de quem ia realmente para contribuir (DE7). 
 
 Ao longo de todo o processo de reforma, a Diretoria do CT exerceu um papel central, que como 
aglutinadora do corpo docente, quer como catalisadora das ações em prol da reforma, como revelam os 
trechos que a seguir se disponibilizam: 
 
Foi um trabalho de articulação da Diretoria do Centro, com reuniões no início, mensal, depois quinzenal, depois 
semanal. (...) Com os coordenadores em conjunto. Então, a Diretoria foi a principal articuladora e nessas reuniões 
se discutia a realidade de cada curso (DE2). 
 
 
Nós tínhamos um comitê. Era o professor, vice-diretor, quem coordenava esse grupo, que era constituído pelos 
coordenadores de curso. Tinha reuniões periódicas com a Direção do Centro, a partir dessa experiência, nós 
percebemos a necessidade de criar uma coordenadoria de graduação no centro (na Diretoria do Centro de 
Tecnologia), que não tinha. Essa coordenadoria tinha como missão no início fazer a articulação entre as 
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coordenações de curso do centro e entre estas e o nosso Centro de Ciências, que é o segundo que mais fornece 
professor para os cursos de Engenharia. E o processo foi sendo construído dessa forma (DE7). 
 
 De acordo com o regimento da universidade, compete às coordenações de curso de graduação 
(re)elaborar o PPP e o currículo dos cursos. No entanto, se o coordenador arcar sozinho com essa 
responsabilidade, dificilmente conseguirá dar conta dela, pois a construção e implementação do PPP e do 
currículo dependem de articulações com as demais instâncias que compõem a universidade. Nesse sentido, 
o apoio da diretoria reveste-se de grande importância, especialmente para auxiliar na articulação entre as 
estruturas, já que cada curso está subordinado a vários departamentos, dos quais depende a oferta das 
suas disciplinas.  
 As práticas acima elencadas constituíram as forças que favoreceram a consecução da reforma 
curricular. Ações desta natureza são valorizadas na literatura da especialidade, por Heargreaves e Earl 
(1997, citados por Fernandes, 2000), pois consideram-nos como espaços que permitem a planificação 
conjunta e o trabalho colaborativo, o aconselhamento por parte dos diretores e de outras pessoas que 
funcionem como apoio, o encorajamento por parte dos colegas, entre outros. Em suma, funcionam como 
fatores extremamente benéficos e facilitadores de mudança e melhoria das práticas. 
 A existência destes espaços de debate é fundamental, uma vez que a própria estrutura da 
universidade, em que os professores estão distribuídos por departamentos de acordo com a área do 
conhecimento no qual se tornaram especialistas, e para a qual fizeram o concurso de admissão, essa 
estrutura somada à própria dinâmica de trabalho, que exige que o docente dê conta de diferentes tarefas, 
acaba por afastá-los, dificultanto a realização de trabalhos coletivos, a colaboração e a troca de experiências 
e de conhecimentos.  
 Além dessas ações coletivas, identificamos estratégias individuais desenvolvidas por alguns 
coordenadores de curso, a fim de mobilizar o restante do corpo docente para participar na elaboração do 
novo PPP, fortalecer o diálogo sobre o projeto e diminuir os conflitos entre os professores no processo de 
aprovação das mudanças: 
(...) a gente começou a atrair gente. A cada reunião, eu pegava o relatório do que tinha e distribuía para todo 
mundo, quer tivesse ido à reunião ou não. Aí, eles viram que estava acontecendo alguma coisa. Mesmo que fosse à 
revelia deles. Eles começaram a perceber que aquilo ia acontecer. (...) Nas últimas reuniões já estavam 
praticamente todos do departamento, porque todo mundo começou a saber que o que ia acontecer com a 
disciplina dele, a posição na “grade”, os pré-requisitos que ela ia ter, estava dependendo daquela decisão (DE1). 
 
(...) esse trabalho de articulação inicial, muitas vezes era trabalhado com as áreas, cada uma das áreas distintas da 
formação do Engenheiro Mecânico, como eu te falei antes, aquelas 5 áreas. Então, era discutido por área. E depois 
que trabalhava por área, levava para o colegiado, aí pegava todos os professores para ir evoluindo. Então, assim, 
primeiro tentava-se trabalhar o professor. Depois, o professor dentro desse grupo da área, da unidade curricular, e 
depois levava para a plenária. Então, essa foi a articulação. (...) eu acredito que por conta desse processo de 
trabalhar com o professor e com a unidade curricular, a gente absorveu muito conflito do que se levasse essa 
discussão inicialmente já para o colegiado do curso. (...) Se a gente leva primeiro para o colegiado, aí já não se 
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entende, aí muitas vezes a gente tira a possibilidade do diálogo na ponta. Então, esse caminho que foi feito, foi 
muito bom, por conta disso. Então, a gente absorveu muito ruído que poderia causar se a gente tivesse levado logo 
da primeira vez para o grupo todo (DE2). 
  
 Por uma série de razões, que abordaremos no próximo tópico, tem sido difícil contar com a 
participação dos docentes e superar as resistências nos processos de (re)elaboração curricular. Dada essa 
realidade, aqueles que ficam com a atribuição de gerir esses processos, têm de usar da sua criatividade 
para tentar conquistar os demais colegas para essa construção. 
 
2.4. Constrangimentos que dificultaram a efetivação da reforma curricular 
  
 Com o objetivo de identificarmos os principais constrangimentos que dificultaram a realização da 
reforma curricular dos cursos, indagamos os professores sobre os obstáculos que surgiram ao longo desse 
processo. Os principais aspectos mencionados pelos docentes foram: a sobrecarga de trabalho dos 
professores na universidade; a sobrevalorização da graduação; e as resistências resultantes da defesa do 
campo disciplinar. 
 A sobrecarga de trabalho é apontada como um elemento que diminui a qualidade das tarefas 
realizadas pelos professores na universidade e dificulta a sua reunião e o trabalho colaborativo, como 
ressaltam os excertos seguintes: 
Eu acho que tem muita sobrecarga em cima do professor, em relação ao projeto pedagógico, à organização das 
disciplinas. (...) Acho que a universidade, as universidades, o MEC, estabelecem algumas políticas que eu sou 
totalmente contra. Por exemplo, já começa isso que eu falei para você. Nós aqui na universidade, nós somos 
cobrados por muita coisa. E quem é cobrado por muita coisa: não faz nada com qualidade! Então, é a questão da 
discussão. Porque não há um envolvimento? Não há envolvimento, não é porque o professor esteja desinteressado, 
é porque realmente, ele é muito sobrecarregado com outras coisas que ele faz aqui dentro (DE3). 
 
Hoje nós temos uma dificuldade muito grande na universidade, nas universidades federais, os professores estão 
assoberbados. Então, é relatório disso, relatório daquilo, é CAPES cobrando. Então, o que é que acontece? Você 
discute muito pouco a graduação. (...) Você não discute. Você não consegue reunir as pessoas (DE6). 
  
 Além disso, alguns docentes afirmam que o excesso de solicitações a que estão sujeitos, 
especialmente nas atividades da pós-graduação, os impede de se dedicarem mais à graduação, uma 
situação a que não é alheio o fato da graduação ser pouco valorizada nas avaliações dos professores feitas 
pelas agências do MEC. 
Eu acho que os professores, muitos de nós, e até pelas cobranças que são feitas, de que a gente tem de fazer 
publicação, de participar da pós-graduação, muitos se dedicam mais a pós-graduação que a graduação. (...) A 
cobrança deles é na pós-graduação. Quando eles se dedicam à graduação, é como se eles simplesmente 
estivessem “vagabundeando” dentro da universidade, porque não está atuando naquilo que vai ser cobrado, 
entendeu? (DE3). 
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Existe uma parte de ocupação e uma parte de certo, não vamos dizer desprezo, porque é uma palavra muito forte, 
mas, uma falta de compromisso na graduação... Sabe, então, é assim, são poucas as pessoas que estão 
participando. Se você for fazer uma discussão da pós-graduação não. Aí, é totalmente diferente. São dois pesos e 
duas medidas. (...) Porque a pós, “eu sou professor de pós”, eu tenho tantos artigos...(...)  
Isso aí é uma coisa que, por exemplo, o MEC tem que avaliar. Hoje se dá um peso muito forte para a pós-
graduação, sabe, para o pesquisador. E você não tem uma política de valorização da graduação (DE6). 
 
 Pensamos que as atuais políticas de avaliação docente, que supervalorizam, essencialmente, a 
produção científica e o número de publicações, direcionam o interesse e o trabalho docentes, para as 
atividades de pesquisa, em detrimento das que se relacionam com o ensino de graduação. 
 Importa ainda referir que, a avalanche de novas atribuições (burocráticas) consignadas aos docentes 
na academia intensifica e consolida as rotinas de trabalho, retirando-lhe tempo que deveria ser destinado à 
realização de atividades que constituem o eixo estruturante da universidade: o ensino, a pesquisa e a 
extensão. Como referem Mancebo et al (2006: 47), a flexibilização do trabalho docente tem levado ao 
surgimento de novas funções: 
muitas das quais anteriormente desenvolvidas por funcionários de apoio, de modo que o docente é agora 
responsável não apenas pela sala de aula e pelo desenvolvimento de sua pesquisa, mas por um crescente número 
de tarefas, como o preenchimento de inúmeros relatórios e formulários, a emissão de pareceres, a captação de 
recursos para viabilizar seu trabalho e até para o bom funcionamento da universidade. 
 
 Esta nova forma de organização do trabalho do professor na universidade o sobrecarrega-o e desvia-o 
do essencial, configurando o que vários autores têm designado como intensificação do trabalho docente, 
promovendo o desgaste profissional e neutralizando as possibiliades de mobilização coletiva (Mancebo et al, 
2006), aspectos que, por sua vez, têm implicações diretas na participação dos professores nos processos 
de (re)formulação dos projetos político-pedagógicos dos cursos. 
 Mas, nenhum constrangimento foi tão enfaticamente evidenciado como o que designamos por 
resistências em defesa do campo disciplinar. Utilizamos esta denominação para nos referir às lutas dos 
professores para preservarem as suas disciplinas no currículo do curso. Como afirmam alguns dos 
entrevistados, este constituiu um dos maiores constrangimentos à realização da reforma: 
Maior empecilho: todos concordam em reduzir a carga horária total do curso, mas nenhum quer reduzir a da sua 
disciplina, porque acha a sua disciplina a mais importante do curso. Então, isso, claro, não é regra, mas, toda regra 
tem exceção. Então, assim, não eram todos os professores, mas acabava sendo a grande discussão, por isso que 
os professores acabaram trabalhando mais. Por quê? Porque vamos reduzir a carga horária, vamos! Mas, eu não 
posso na minha disciplina por isso, por isso, por isso. Então, criou essa discussão muito forte nessas reuniões de 
professores (DE2). 
 
Você fazer mudança de currículo, em qualquer área, e na Engenharia não é diferente, é muito difícil, por quê? 
Porque o professor ao entrar nessa discussão, ele entra levando uma bagagem que ele quer preservar. (...) o 
professor dá várias manifestações de críticas e de sugestões no processo, desde que não mexam naquilo que lhe 
compete. Então: “A minha disciplina, ela não pode ter a carga horária reduzida. Ela não pode ser reduzida da sua 
importância. Ela não pode deixar de ser dada. Ela tem que ser obrigatória”. Então, isso dificulta muito a discussão 
de mudança de currículo. Aqui eu estou me referindo a uma parcela desse processo, que é muito mais amplo. Mas 
isso foi o maior dificultador do processo. (...) Eu diria que esse foi o aspecto mais difícil, que gerou também muitas 
discussões e descontentamentos (DE7). 
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 As disciplinas, enquanto campos específicos de saberes, são frutos do desenvolvimento do 
conhecimento científico, em grande parte através da investigação. De acordo com Moreira (2005), 
baseando-se em Bourdieu (1983), o campo é um sistema de posições definido através da distribuição do 
capital científico – “o capital científico é uma espécie particular de capital simbólico que consiste no 
reconhecimento concedido pelos pares, no seio do campo” (idem: 13). Por essa razão, o campo científico é 
também um espaço de conflitos e poderes instituídos, onde se entrecruzam interesses diversos e lutas pelo 
monopólio da autoridade científica. No fundo, lutas e conflitos cujos objetivos vão para além da mera 
concorrência de ideias, não se restringindo à busca da verdade, procurando também conquistar prestígio e 
status quo.  
 Na verdade, as disputas não são puramente epistemológicas e intelectuais. Perseguem, também, o 
reconhecimento social (Bourdieu, 1983), o que se repercute na seleção dos conhecimentos considerados 
válidos para o currículo e se manifesta em resistências às mudanças sempre que estas impliquem em 
alguma medida que mexa com as disciplinas. Como exemplo podemos referir a diminuição da carga horária, 
a mudança do seu estatuto em termos de oferta – passagem de disciplinas obrigatórias a opcionais –, entre 
outras. Permite-nos compreender porque é que os docentes defendem as suas disciplinas com tanta 
veemência. As lutas pela preservação do lugar das disciplinas no currículo do curso dificultam a introdução 
de mudanças e tornam bastante difícil a substituição da abordagem disciplinar dos currículos por outras 
abordagens, alternativas, tais como a integração curricular, levemente sugerida pelas diretrizes curriculares 
(apesar de equivocadamente colocada, como já tivemos oportunidade de analisar no capítulo III). 
  
2.5. Tipo de formação incitada nos cursos 
 
 Nesta dimensão, tivemos como objetivo refletir sobre o tipo de formação que tem sido promovida nos 
cursos investigados. Pensar a formação é primordial para o estudo do currículo, uma vez que o currículo se 
destina a formar indivíduos. Além disso, no debate contemporâneo sobre os rumos da universidade, essa 
questão tem ganho um novo destaque, já que, face às transformações da sociedade e do mundo produtivo, 
a universidade tem sido compelida a repensar a formação que oferece.  
 A este respeito, as atuais DCNs para a graduação no Brasil enfatizam a necessidade de a formação 
contemplar não apenas dimensões técnicas e científicas, mas também dimensões sociais, éticas e 
humanístas. De acordo com esses documentos, “o novo engenheiro deve ser capaz de propor soluções que 
sejam não apenas tecnicamente corretas, ele deve ter a ambição de considerar os problemas em sua 
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totalidade” (Brasil, 2001c). É ponto pacífico desta legislação que, para responder efetivamente às exigências 
da nossa contemporaneidade, para ser possível ao profissional-cidadão construir soluções para os 
problemas complexos do mundo atual, não basta que esse profissional seja competente técnica e/ou 
cientificamente. É necessário que possua outras competências, que envolvam aspectos humanos, 
deontológicos, éticos e sociais.  
 Questionamos os docentes sobre a avaliação que fazem do PPP do curso relativamente a esta questão 
e se consideram que o curso contempla todas estas dimensões da formação ou não. 
 Alguns professores enaltecem a necessidade de se promover uma formação mais abrangente e mais 
consonante com os propósitos enunciados: 
(...) isso é uma coisa que, por um lado foi uma evolução, foi progressista da legislação que nos coloca o Engenheiro 
como um ser, como um cidadão, e como tal, ele tem que ter uma visão mais holística. Ele não pode ser um mero 
técnico. (...) O Engenheiro que não sabe se expressar, que não sabe escrever, ele está numa situação difícil. Então, 
acabou-se essa história de que o Engenheiro é apenas um técnico. O Engenheiro é um ser humano que precisa ter 
essa visão holística dos processos em que ele trabalha. O projeto dele é técnico, mas ele tem que observar os 
impactos desse projeto no meio ambiente, na sociedade, ele tem que ter o conhecimento, ele tem que ter essa 
sensibilidade (DE2). 
 
Nós precisamos trazer mais para cá esses aspectos. A gente tem que intensificar. Quando você chega lá fora, você 
percebe isso. Hoje o engenheiro é muito mais gestor do que engenheiro mesmo, então, essa parte de 
relacionamento com as pessoas (DE6). 
 
 Acresce o fato de a maior parte dos docentes afiançar que os seus cursos ainda não superaram o 
tecnicismo da formação: 
Nosso currículo, se você pegar a nossa “grade curricular”, dá ao aluno uma formação técnica. Nós temos algumas 
disciplinas optativas da área mais social, mas disciplinas obrigatórias nós não temos. Por exemplo, Sociologia 
Aplicada, Psicologia não sei das quantas, Estudo das Ciências Políticas, nós não temos disciplinas obrigatórias para 
dar isso aí. Nós temos disciplinas optativas (DE3). 
 
Esse é outro ponto falho, do ponto de vista dos conteúdos, exatamente na chamada formação complementar. A 
formação técnica está razoável, pelo menos é o que os resultados aí fora mostram. Os alunos saem, fazem os 
concursos, passam, estão ocupados, dentro da área. Então, assim, do ponto de vista técnico, está relativamente 
bem. Mas, do ponto de vista complementar, que seria uma formação humanística, que transforme a visão de 
mundo. Que primeiro dê a ele uma visão de mundo, porque a maioria esses meninos entra aqui muito cedo (DE4). 
 
Não (contempla outras dimensões na formação), não na intensidade que precisa (...) Eu acredito, não que você 
tenha que ter disciplina, não é fácil essa construção. Tem gente que acha que deve ter conteúdo específico. Eu 
acho que não. Eu acho que cabe em todas as disciplinas de qualquer curso, essa visão. Que aquela disciplina 
contemple aspectos de ética, de meio ambiente, aspectos sociais, que precisam estar na nossa cultura, como a 
acessibilidade, entendeu? Porque com isso, você vai ter daqui a 20/30 anos ter uma nova geração de profissionais. 
O que dificulta muito hoje a atuação do profissional é exatamente essa visão holística que nós não temos. E eu 
também não acredito que uma disciplina de ética, que uma disciplina de acessibilidade, de educação ambiental vá 
resolver o problema. Eu acho que isso só se resolve se em cada movimento nós tivermos contemplados esses 
conceitos (DE7). 
  
 Dois dos professores entrevistados vão mais longe e apontam algumas das dificuldades existentes 
para a superação do tecnicismo: 
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Porque os professores não estimulam isso, vai de cada um, você não tem uma coisa orquestrada para trabalhar 
aquilo nas várias etapas, para que ele (aluno) abra a mente. (...) Porque ainda existe uma consciência coletiva de 
que eles (os conteúdos humanísticos) não são relevantes. E historicamente, então, vem lá do positivismo e tal. O 
engenheiro, eu cansei de ouvir aqui em reuniões lá do centro: nós somos engenheiros, nós somos práticos, então, 
como é que resolve? Sem uma reflexão sobre os impactos. Quer saber se dá certo. Deu certo? Não pergunte por 
quê. Eu só sei é que deu. Então, vai nessa linha (DE4). 
 
Nós temos uma dificuldade, primeiro dos professores e segundo dos alunos. Os nossos alunos também são... eu 
sei como é, porque um dia eu fui aluno...então, assim, qualquer discussão mais fora da Engenharia, os próprios 
alunos não se interessam em participar e os professores também. Então, é das coisas mais difíceis de trabalhar. 
(...) Aqui, você não discute muito isso. Você fica sempre nesse dilema de como colocar isso aí. Aí o cara diz: isso é 
frescura! (DE6). 
 
 Entretanto, dois docentes consideraram que os cursos onde lecionam já oferecem essa formação mais 
ampla: 
A gente tinha disciplinas prá isso e outra coisa, a gente não pode fugir do tal mercado de trabalho, então, o 
mercado de trabalho já tem isso, então, a gente está colocando isso em disciplinas. (...) A gente tem acompanhado 
o CREA e o mercado profissional e não há como fugir disso. O CREA está reformulando uma nova resolução e está 
entrando muito forte isso, a parte de ambiente, social, indicando isso para o engenheiro e a gente vai obedecer a 
isso (DE1). 
 
É...a gente tem uma cadeira específica de Ciência, Tecnologia e Sociedade, que é obrigatória e onde seria abarcado 
isso aí, digamos de uma forma mais explícita. (...) Apesar de ser difícil numa disciplina você ver isso, mas isso é 
subjetivo. Aí, está ligado mais aos professores em si. Nós como exemplo, no que diz em sala, o perfil do professor. 
De modo geral, os professores aqui sempre levantam essa questão ética (DE5). 
 
 Curiosamente, no início, um professor mostrou-se a favor da continuidade de uma formação 
tecnicista: 
Um Engenheiro Civil ele deve ...o que é que um Engenheiro Civil faz: ele projeta, constrói e planeja, numa visão 
técnica. Ele pode até participar, durante um projeto de um fórum, onde outros profissionais, ligados à área de 
humanas, por exemplo, venham expor suas ideias e interfiram de alguma forma, modifiquem aquele planejamento 
daquele projeto. Mas, a nossa formação ela é muito ampla e ela é muito pesada. Um engenheiro ...é inadmissível 
que um engenheiro saía de um curso de Engenharia sem saber fazer isso: planejar, projetar, calcular e construir, 
isso é básico de um engenheiro. E a nossa carga horária já é muito pesada para fazer isso e muitas vezes, 
insuficiente. Agora, eu vou ser bem sincero com você: eu não compartilho dessa ideia. Num fórum de discussões, 
eu certamente iria combater esse tipo de ideia. 
  
 Mas, depois, reconsiderou: 
Eu acho que poderia até vislumbrar. Mas, aí para vislumbrar essas outras áreas, teria que haver uma reforma mais 
profunda do nosso projeto atual. (...) Talvez fossem necessários, mas não da forma como normalmente é feito nos 
cursos de Engenharia.  (...) Como é que funciona, em geral. (...) Em geral, existe um professor, existe uma ementa, 
o professor segue aquela ementa como se fosse aluno de Psicologia, aluno da Educação, sem considerar as 
particularidades próprias que um engenheiro tem. Porque a visão de mundo do engenheiro é diferente de quem faz 
a área de Humanas. Na realidade, essa disciplina poderia existir para abrir, para dar um conhecimento a mais, 
mas não está dando. 
 
 Superar o tecnicismo e promover uma formação holística tem sido um dos principais desafios dos 
cursos de Engenharia, conforme ressaltam alguns pesquisadores (Serra & Cordeiro, 2006; Sousa, 2006; 
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Arantes, 2002; Morales, 2001). Este aspecto, que tem caracterizado os cursos desta área, possui uma longa 
história, remontando à gênese dos cursos, cujo nascimento ocorreu em escolas técnicas e não na 
universidade. Como referimos no capítulo II, ao retormarmos as origens dos cursos de Engenharia, vimos 
que os primeiros cursos foram criados em escolas técnicas, em França. Certamente que esta tradição ainda 
está presente na cultura dos docentes, dificultando a concepção e implementação de uma formação que 
também compreenda outras dimensões. Por isso, é preciso trabalhar para transformar a mentalidade dos 
professores, no sentido de os conscientizar para a necessidade e importância desta mudança. Não porque 
seja uma exigência do mundo do trabalho e das políticas curriculares em vigor, mas porque uma formação 
completa, no sentido original e profundo da palavra formação – que remete para o idealismo alemão 
(bildung) –, não se reduz à mera preparação do indivíduo para o exercício de uma profissão. Pelo contrário, 
ela vai além, ultrapassa a qualificação profissional, e é comprometida com a constituição do sujeito-cidadão, 
reflexivo, crítico, interveniente e interessado na construção de uma sociedade mais justa.  
 
3. As descrições dos projetos dos cursos  
  
 Nesta parte do trabalho, e com base numa análise documental, descrevemos os PPPs dos três cursos 
investigados, com o objetivo de verificarmos como é que as orientações curriculares propostas pelas DCNs 
foram incorporadas em cada projeto. Esta análise detalhada destes documentos encontra-se no Apêndice 
VIII. 
 
3.1. O projeto político-pedagógico do curso de Engenharia Civil 
  
 O documento apresenta algumas considerações sobre a sociedade contemporânea, caracterizada por 
um acelerado ritmo de transformações que requerem mudanças no papel da universidade, evidenciando a 
necessidade para passar de uma instituição secular protetora do conhecimento para uma instituição capaz 
de atender aos atuais desafios dessa sociedade. Nessa análise, é tida em atenção a perda de hegemonia da 
universidade como entidade produtora e detentora do conhecimento, uma vez que este hoje se encontra 
disseminado por inúmeras fontes, nas mais variadas formas e disponibilizado através dos meios de 
comunicação de massa, bem como de sistemas e redes de informação.  
 Em seguida, são referidos os principais desafios com que a universidade hoje se confronta, 
nomeadamente: manter a sua identidade como produtora efetiva de conhecimento, funcionar como motor 
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de desenvolvimento social e expandir-se de modo a conseguir um maior número de vagas para novos 
alunos. 
 A partir de uma reflexão crítica sobre este panorama, é feita uma observação sobre a situação da 
educação superior no Brasil, alertando para o fato de as solicitações colocadas pela sociedade não terem 
sido acompanhadas pelo aumento de investimento nas universidades públicas, o que tem criado condições 
ideiais para a expansão do setor privado.  
 Perante este cenário, são enunciadas algumas questões pertinentes, que poderá ter consequências no 
futuro da universidade:  
Como incorporar os avanços tecnológicos na prática pedagógica, dentro de uma perspectiva de análise crítica sobre 
seus efeitos na sociedade? Como interagir com o setor produtivo sem se subjugar às suas normas? Como 
assegurar a liberdade de pensamento intrínseco à natureza da universidade, de modo a não comprometer nosso 
compromisso com o futuro? (UFC, 2004a: 3). 
 
 A intenção do texto parece ter sido de suscitar reflexões, uma vez que não se vislumbra nenhuma 
pretensão de elaborar respostas. Contudo, sobressai a iniciativa de pensar na missão institucional da 
universidade e na sua abordagem pedagógica face à nova realidade:  
(...) buscar formas de assegurar um ensino que contemple a diversidade do conhecimento e que, simultaneamente, 
forme profissionais com competência em áreas específicas e capazes de incorporar valores que propiciem o pleno 
exercício de sua cidadania.  
Além disso, faz-se necessária a adoção de práticas pedagógicas que privilegiem o ensino em forma e ritmo 
compatíveis com a realidade econômica social e cultural do aluno, e que lhe permitam acompanhar a evolução dos 
conhecimentos produzidos que mudam numa velocidade sem precedentes na sociedade contemporânea (UFC, 
2004a: 2). 
 
 Esta breve análise do macrocontexto social e desafios que hoje se colocam à universidade constituem 
o prefácio do projeto.  
 Chama à nossa atenção que o tópico seguinte, “Introdução”, o primeiro item a compor o corpo do 
projeto em si, comece por se referir às DCNs para os cursos de Engenharia, de modo bastante reprodutivo. 
Neste item, encontramos a transcrição do cabeçalho da Resolução do CNE para os cursos de Engenharia e 
do perfil do egresso/profissional. Outros trechos das DCNs estão transcritos noutros tópicos do projeto, 
especificamente quando se referem às competências e habilidades, ao perfil do profissional a ser formado, 
ao estágio, ao trabalho de final de curso, às atividades complementares e ao núcleo de conteúdos 
específicos. Além disso, em vários momentos deparamo-nos com frases que procuram asseverar que o 
projeto foi feito em consonância com as DCNs. Mais uma vez se evidencia o que Lima (2001) denomina 
como reprodução normativa. Isso torna-se visível, de forma explícita, ao longo do texto pela presença dessas 
transcrições e também numa frase, citação direta de uma autora que foi consultada, que demonstra que a 
intenção do projeto foi a de fazer cumprir a legislação: 
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Ora, "se a Lei é uma resposta às necessidades da nação, considerando-se o contexto histórico-social brasileiro, 
então caberá à escola operacionalizar essa 'resposta', oferecendo aos seus alunos a educação a que têm direito. A 
Lei nos dá, agora, essa oportunidade" (Rosa, 1998). 
 
 Participaram na elaboração do projeto professores, alunos e funcionários do curso e, para essa 
construção, além das DCNs, foram utilizados como subsídios a LDB/1996, o regimento e o estatuto da UFC 
e o documento “Princípios Norteadores para os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação em 
Engenharia” do CT.  
 O projeto foi elaborado com base nos seguintes princípios: 
- Desenvolver atividades de ensino e de iniciação científica para que o aluno pense com liberdade e saiba agir 
criticamente no contexto social mais amplo (desenvolver no aluno o saber-pensar e o saber-agir com reflexão e 
criatividade); 
- Enfatizar a integração da formação geral com a específica como condição básica para a formação 
profissional/humana, ao associar ciência, técnica e humanismo ético; 
- Relacionar teoria e prática, pois os conhecimentos devem sempre ser/estar, de alguma forma, vinculados à 
atividade prática dos seres humanos no mundo natural e social; 
- Criar condições para a busca do diferente, do novo (inusitado), de forma consequente; 
- Enfatizar a importância e a necessidade da continuidade de estudos na formação profissional; 
- Relacionar docência, ciência, pesquisa e extensão na prática pedagógica, criando condições para o pensamento 
crítico e criativo. 
(UFC, 2004a: 4). 
 
 Na elaboração do projeto, também foi tido em consideração o diagnóstico das condições de oferta do 
curso, que apontava a necessidade de ampliação e atualização do acervo bibliográfico, dos espaços de 
estudo para os alunos, de uma reforma administrativa do CT e do aprofundamento das discussões sobre 
PPP. 
 Embora seja mencionada a necessidade de atualização constante do projeto, não foram propostas 
quaisquer formas de realizá-la. 
 A abordagem do processo de ensino-aprendizagem é feita de modo muito sucinto, através de algumas 
referências que apontam a necessidade do aluno ser visto como pessoa, holisticamente, na sua integridade. 
Além disso, defende-se que o foco da aprendizagem seja o aluno, o que “requer que o professor propicie 
condições, recursos conceituais e habilidades investigativas aos alunos, para possibilitar-lhes o saber-pensar 
criticamente, para entender as várias facetas do mundo concreto” (UFC, 2004a). 
 A visão de formação também foi referida muito resumidamente, numa passagem em que se postula 
que a formação deve abranger aspectos técnicos, científicos, sociais e humanos. Embora se afirme que se 
propiciará uma formação que contemple todas essas dimensões, verificamos que, das 49 disciplinas 
obrigatórias que compõem o currículo, apenas 2 disciplinas abordam conteúdos de áreas distintas das 
Engenharias e ciências afins. Acresce o fato de das 71 disciplinas que integram a lista de optativas, apenas 
7 abordarem assuntos das Ciências Humanas, 2 trabalharem conteúdos de Comunicação e Expressão e 2 
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incidirem na Metodologia Científica. Verifica-se, portanto, a existência de uma clara incoerência entre aquilo 
que se explana no projeto em termos de objetivos de formação e a possibilidade de os mesmos se 
concretizarem em termos disciplinares.  
 O espaço conferido às disciplinas das Humanidades, disciplinas que abordam aspectos sociais, 
humanos e éticos, é pequeno e deixado à livre-escolha dos estudantes nas disciplinas optativas.  
 O mesmo acontece em relação às disciplinas de Comunicação e Expressão, embora as DCNs 
determinem que uma das competências e habilidades do engenheiro é “comunicar-se eficientemente nas 
formas escrita, oral e gráfica” (Brasil, 2002). Não descartamos a possibilidade de tal competência vir a ser 
trabalhada noutras disciplinas, mesmo nas de cariz eminentemente mais técnico. Porém, uma vez que o 
desenvolvimento dessa competência tem sido apontado por alguns pesquisadores (Souza, 2006; Arantes, 
2002; Leitão, 2001) como uma das lacunas dos currículos de Engenharia, consideramos que deveria ter 
uma maior carga horária no currículo.  
 No que se refere às disciplinas de Metodologia Científica, também nos parece displicente que sejam 
conteúdos opcionais, já que se trata de um curso na modalidade Bacharelado que se destina, entre outras 
coisas, a proporcionar preparação para a realização de pesquisas científicas. Efetivamente, existem duas 
disciplinas obrigatórias para oferecer esta preparação: Projeto de Graduação I e II, ao longo das quais os 
alunos devem elaborar o TCC, que são oferecidas no final do curso. Contudo, estamos convictos de que a 
inexistência de uma disciplina anterior que possa proporcionar essa preparação para a pesquisa representa 
um constrangimento para a elaboração do TCC. 
 O possível objetivo a que o projeto se destina é “enfatizar as competências e habilidades inerentes à 
profissão para possibilitar o enfrentamento das inúmeras questões demandadas pela realidade 
contemporânea” (UFC, 2004a). Verifica-se que as competências e habilidades propostas são as mesmas 
que constam nas DCNs das Engenharias (integralmente transcritas), não existindo nenhuma inovação nesse 
sentido. 
 O perfil de profissional a ser formado é também o mesmo que é definido pelas DCNs.  
 O “novo” currículo resultante da reforma foi elaborado a partir “da criação de novas disciplinas, da 
fusão de algumas disciplinas existentes e da reformulação no conteúdo programático de todas as 
remanescentes” (UFC, 2004a), como se refere no projeto, levando-nos a crer que a reforma se 
circunscreveu a aspectos superficiais do currículo (pré-requisitos, carga horária, tipo de disciplina, etc.). 
 O curso está organizado de modo a ter duração de 5 anos, perfazendo uma carga horária total de 
3.600 horas, de acordo com a carga horária mínima estipulada pela Resolução CNE/CES nº. 02/2007, que 
determinam a carga horária e integralização dos cursos na modalidade Bacharelado. Foi decidido que as 
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disciplinas do primeiro ano seriam oferecidas anualmente e que seriam comuns a todos os cursos de 
Engenharia do CT, com o objetivo de ajudar a adaptação dos alunos à universidade, e consequentemente, 
de reduzir o abandono nesses cursos. 
 O currículo do curso é composto por disciplinas que compreendem conteúdos básicos, conteúdos 
profisssionalizantes e conteúdos específicos, de acordo com as orientações das DCNs. Tanto os primeiros 
quanto os segundos são contemplados por disciplinas obrigatórias, e isto é referido como orientação das 
DCNs, quando na verdade, não o é, pois esses documentos não se expressam acerca dos conteúdos que 
devem ser obrigatórios. As disciplinas com conteúdos básicos “visam proporcionar ao aluno uma formação 
básica científica e tecnológica, fornecendo os meios adequados para o desenvolvimento de uma visão crítica 
sobre o cenário em que está inserida sua profissão, incluindo as dimensões históricas, econômicas, políticas 
e sociais” (UFC, 2004a). As disciplinas com conteúdos profissionalizantes “têm por finalidade promover 
capacitação instrumental ao aluno, por meio do estabelecimento de métodos de análise e de síntese, e 
aprofundamento teórico-prático do ferramental que foi desenvolvido nas disciplinas de formação básica para 
que possa intervir no desenvolvimento da área da engenharia civil” (UFC, 2004a). Seguindo as orientações 
das DCNs e procurando motivar os alunos, 10 disciplinas profissionalizantes foram antecipadas para os 
primeiros anos do curso. Finalmente, as disciplinas com conteúdos específicos visam o aprofundamento em 
área(s) específica(s) da Engenharia Civil. 
 O núcleo de conteúdos básicos corresponde a 1.488 horas, 41,3% da carga horária total do curso, 
11,3% a mais que o sugerido nas DCNs. O núcleo de conteúdos profissionalizantes corresponde a 1.296 
horas, 36% da carga horária total do curso, 21% a mais do que as DCNs recomendam para esse grupo. 
Somando as porcentagens de conteúdos básicos e profissionalizantes, temos 77,3% da carga horária total 
do curso destinada a disciplinas obrigatórias que abordam estes conteúdos. Consideramos elevada a carga 
horária reservada às disciplinas obrigatórias. Para atividades e disciplinas de livre-escolha dos alunos, 
restam apenas 22,7%, quando as DCNs destacam a necessidade de reduzir o tempo de permanência na 
sala de aulas. Além disso, verificamos que entre os conteúdos básicos proposto nas DCNs, existem 
conteúdos relativos às Ciências Humanas e à Comunicação e Expressão; todavia, essas áreas não estão 
compreendidas no leque das disciplinas obrigatórias.  
 Tal como recomendam as DCNs, o projeto prevê atividades de síntese e integração do conhecimento, 
o estágio e o TCC, ambas obrigatórias. O estágio é uma atividade prática na qual o aluno é colocado em 
situação real de trabalho, sob a orientação de um professor da universidade e de um supervisor na empresa. 
O TCC “tem o objetivo de integralizar conhecimentos sobre as diversas modalidades ou áreas da 
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engenharia, abordando etapas de um projeto, tais como, concepção, elaboração, execução, operação e 
manutenção” (UFC, 2004a: 23). 
 Ainda de acordo com o preceituado nas DCNs, parte da carga horária do curso destina-se a atividades 
complementares, numa tentativa de valorizar atividades que os alunos fazem por iniciativa própria, dentro ou 
fora da universidade, tais como atividades de iniciação à pesquisa, extensão, participação em congressos, 
organização de eventos, atividades artístico-culturais, desportivas, entre outras, que passaram a ser 
contabilizadas na carga horária total do curso.  
 A organização curricular e a carga horária do curso foram configuram-se de modo análogo ao quadro 
seguinte (Quadro II): 
Quadro II – Organização curricular e carga horária do curso de Engenharia Civil 
Disciplinas obrigatórias 3.008 h – entre as quais estão o Estágio 
(160 h) e o TCC (64 h), este último dividido 
em duas disciplinas Projeto de Graduação I 
(32 h) e  
Projeto de Graduação II (32 h) 
Disciplinas optativas 232 h 
Atividades complementares 360 h 
Carga horária total do curso 3600 h 
 
3.2. O projeto político-pedagógico do curso de Engenharia Elétrica  
  
 O projeto foi elaborado com a colaboração de professores, alunos e funcionários através de 
seminários, encontros e grupos de trabalho, alguns dos quais concretizados junto de outros cursos de 
Engenharia do CT, entre os anos de 2003 e 2004. 
 Antes da atual reforma curricular, o curso tinha já passado por outras duas reformas, uma em 1977, 
para dar cumprimento à Resolução 48/76 do CFE, que estabeleceu os Currículos Mínimos para os cursos 
de Engenharia; outra em 1992, resultante do desejo, de docentes e alunos, de adequar o curso às 
exigências tecnológicas e de atualizar os conteúdos e as metodologias de ensino.  
 A concepção do projeto fundamentou-se nas DCNs para os cursos de Engenharia, no documento 
“Princípios Norteadores para os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação em Engenharia” do CT e no 
diagnóstico das condições existentes. Este diagnóstico resultou de uma decisão tomada em conjunto com os 
restantes cursos de Engenharia, tendo sido realizado concomitantemente em todos os cursos. Tal como nos 
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demais cursos, foi evidente a necessidade de ampliar e atualizar o acervo bibliográfico, de alargar os 
espaços de estudo para os alunos e de aprofundar as discussões sobre PPP. 
 O projeto teve como princípios norteadores:  
- A manutenção da vocação histórica da Universidade, a liberdade de pensamento e a geração de novos 
conhecimentos que lhes são característicos, reafirmando sua identidade como instituição formadora/produtora de 
conhecimentos e desencadeadora de desenvolvimento social; 
- A garantia de ensino que contemple a diversidade do conhecimento e que, simultaneamente, forme profissionais 
com competência em áreas específicas, capazes de incorporar valores que propiciem o pleno exercício profissional; 
- A adoção de práticas pedagógicas que privilegiem a evolução dos conhecimentos produzidos que mudam numa 
velocidade sem precedentes na sociedade contemporânea. 
(UFC, 2004b: 7). 
 
 Apesar da definição destes princípios e da referência à necessidade de assimilação crítica das 
transformações sociais, políticas, econômicas e culturais sofridas pela sociedade, não foi apresentada 
nenhuma análise reflexiva mais detida e aprofundada sobre essas transformações, nem sobre o que elas 
implicam em termos de formação do engenheiro. Apenas se refere que os cursos de graduação em 
Engenharia deverão atender aos anseios de formação de engenheiros para o século XXI, sem no entanto, 
discutir quais são esses anseios.   
 Do mesmo modo, o texto do projeto enaltece a importância da interdisciplinaridade, isto é, da 
abordagem interdisciplinar dos conteúdos, como metodologia, sem no entanto, aprofundar essa questão e 
sem apresentar propostas de ação nesse sentido, o que nos permite intuir que isso se limitará mais ao nível 
das intenções. 
 O perfil de profissional apresentado é uma transcrição integral do que é veiculado pelas DCNs. A 
transcrição do que é proposto nesses normativos repete-se em relação às competências e habilidades, bem 
como à caracterização do núcleo de conteúdos específicos. Também encontramos ao longo do documento 
algumas frases que procuram destacar e garantir a fidelidade do projeto às orientações das DCNs. 
Novamente, tal como verificamos no PPP de Engenharia Civil, também neste caso existem evidências de 
reprodução normativa, no sentido referido por Lima (2001). 
 Falando, ainda em transcrições, encontramos reproduções de trechos do PPP de Engenharia Civil, 
nomeadamente na parte referente ao diagnóstico dos cursos do CT e na especificação dos objetivos dos 
diversos tipos de conteúdos do curso: conteúdos básicos, profissionalizantes e específicos. 
 Todavia, de forma distinta do PPP de Engenharia Civil, o PPP de Engenharia Elétrica refere as 
atividades profissionais a concretizar e o campo de atuação do Engenheiro Eletricista. Porém, não é feita 
qualquer reflexão acerca dessa atuação, em termos de postura ético-profissional e das consequências ou 
impactos das atividades do engenheiro no meio social e ambiental. São apenas listadas atividades possíveis 
de concretizar e os respectivos campos profissionais. 
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 O curso possui uma carga horária total de 3.600 horas, das quais: 1.456 horas, ou seja, 40,4% da 
carga horária total, são reservadas aos conteúdos básicos, 10,4% a mais do que o recomendado pelas 
DCNs; 1.280 horas são destinadas aos conteúdos profissionalizantes, perfazendo 35,6% da carga horária 
total, 20,6% a mais que o estipulado pelas DCNs para esse grupo de conteúdos; e 460 horas são atribuídas 
aos conteúdos específicos.  
 De acordo com as DCNs, o núcleo de conteúdos básicos deve abranger as ciências básicas que fazem 
parte da formação do engenheiro (Física, Química, Matemática, entre outras), bem como outras áreas 
consideradas fundamentais (Administração, Metodologia Científica, Informática, Humanidades, etc.). Por sua 
vez, o núcleo de conteúdos profissionalizantes, diz respeito aos conteúdos próprios da Engenharia. Tal como 
no curso de Engenharia Civil, o curso de Engenharia Elétrica optou por uma intensa carga horária 
obrigatória, precisamente 76% da carga horária total do curso, quando conforme já mencionamos ao 
comentarmos este aspecto no PPP descrito anteriormete, as DCNs ressaltam a necessidade de redução de 
permanência na de sala de aula.  No quadro seguinte (Quadro III), apresentamos a organização curricular e 
a carga horária do curso, em termos de disciplinas obrigatórias e optativas e outras atividades: 
 
Quadro III – Organização curricular e carga horária do curso de Engenharia Elétrica 
Disciplinas obrigatórias 2.960 h – entre as quais estão o Estágio 
(160 h) e o TCC (64 h), este último dividido 
em duas disciplinas: Projeto de Graduação I 
(32 h) e  
Projeto de Graduação II (32 h). 
Disciplinas optativas 460 h 
Atividades complementares 180 h 
Carga horária total do curso 3600 h 
 
 Para dar conta dos conteúdos relativos às Humanidades, Ciências Sociais e Cidadania está prevista 
apenas a disciplina de “Ciências, Tecnologia e Sociedade”, uma disciplina obrigatória do 7º semestre, com 
uma carga horária de 32 horas. Para contemplar a parte referente à Comunicação e Expressão, bem como 
a Metodologia Científica, está  prevista a disciplina de “Introdução à Engenharia”, ofertada no 1º e 2º 
semestres, totalizando 64 horas. Consultamos os tópicos programáticos das referidas disciplinas e 
constatamos que, abarcam os conteúdos mencionados, embora lhe seja atribuído pouco tempo para 
abordar os aspectos sociais, ambientais, político e econômicos envolvidos na atuação do engenheiro, para  
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construir uma visão de mundo, de homem e de sociedade, e para a aprendizagem das etapas de uma 
pesquisa científica. 
 Importa destacar, como aspecto positivo do projeto, a antecipação de parte dos conteúdos 
profissionalizantes para o início do curso, pois é algo que efetivamente pode contribuir para manter o 
interesse do estudante pelo curso, ao mostrar desde o início, algumas matérias específicas da atuação do 
engenheiro. Nesse sentido, o currículo envolve disciplinas profissionalizantes a partir do 3º semestre.  
 As disciplinas de Estágio e TCC estão alocadas na parte final do curso, a primeira no 9ºsemestre e a 
segunda nos 9º e 10º semestres. Ambas consistem em atividades de síntese e integração do conhecimento, 
seguindo uma orientação das DCNs. 
 Para as atividades complementares destinadas a consolidar saberes, atividades de livre-escolha dos 
estudantes, é destinado 5% da carga horária total do curso. 
 
3.3. O projeto político-pedagógico do curso de Engenharia Mecânica 
 
 O projeto foi elaborado tomando como base as DCNs para os cursos de Engenharia e o documento 
“Princípios Norteadores para os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação em Engenharia” do CT. 
Neste caso, o diagnóstico das condições do curso é citado mas não é explorado como nos PPPs anteriores. 
 Apesar da referência à legislação, e da menção de que o projeto foi feito tendo vista o seu 
cumprimento, é referido que desde 1994, professores e alunos já sentiam a necessidade de promover 
mudanças no currículo do curso, e que os dispositivos legais servíram de estopim para que a reforma fosse 
efetivada.  
 É referido que o processo de reforma curricular foi coordenado pela Diretoria do CT, tendo sido 
realizado através de reuniões com docentes, discentes e funcionários de todos os cursos de Engenharia do 
CT. Para a discussão do ciclo básico, foi constituída uma comissão interdepartamental, enquanto que a 
construção de propostas para o ciclo profissionalizante ficou a cargo de cada coordenação de curso, 
permitindo assim que cada uma definisse no seio dos seus colegiados, a parte profissionalizante do curso. 
Após essas dicussões, foi organizada uma proposta inicial de projeto, apresentada para apreciação e crítica 
de alunos e professores numa nova reunião. 
 A comunidade acadêmica, a coordenação e os departamentos envolvidos no curso, com os 
representantes dos docentes e dos discentes, definiram como missão do curso: 
Formar, através do ensino, apoiado em atividades de pesquisa e de extensão, Engenheiros Mecânicos com sólidas 
bases de conhecimentos científicos e tecnológicos, com espírito inovador, empreendedor e crítico, com 
compromisso ético-social, para pesquisar, projetar, desenvolver, implementar, aperfeiçoar e manter materiais, 
processos e produtos das áreas mecânica, e afins (UFC, 2004c). 
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 O currículo do curso está organizado em 10 semestres, perfazendo o total de 3.600 horas, de acordo 
com a Reslução CNE/CES nº.02/2007. Em comum acordo com os restantes cursos de Engenharia do CT, 
foi decidido que as disciplinas do primeiro e do segundo semestres seriam anuais e iguais para todo os 
outros cursos desse centro. Esquematicamente, a organização curricular e a distribuição da carga horária do 
curso configuram-se da seguinte forma: 
 
Quadro IV – Organização Curricular e Carga Horária do Curso de Engenharia Mecânica 
Disciplinas obrigatórias 2.912 h – entre as quais estão o Estágio 
(160 h) e o TCC (64 h)  
Disciplinas optativas 328 h 
Atividades complementares 360 h 
Carga horária total do curso 3600 h 
 
 No total, o currículo apresenta 46 disciplinas obrigatórias, das quais apenas 2 não versam sobre 
conteúdos específicos da Engenharia e/ou áreas afins – “Ética e Legislação” (32 h) e “Fundamentos da 
Administração” (32 h). Embora aborde o campo de atuação do engenheiro, a disciplina de “Introdução à 
Engenharia” (64 h) também obrigatória e aborda aspectos específicos de Metodologia Científica e de 
Comunicação e Expressão. Importa destacar que essa disciplina, a ser frequentada ao longo do primeiro ano 
do curso, tem como um dos seus objetivos aproximar os estudantes da futura profissão, a fim de os 
esclarecer e motivar. Para também abordar os conteúdos relativos à Comunicação e Expressão e 
Metodologia Científica, bem como para dar conta dos conteúdos das Humanidades, Ciências Sociais e 
Cidadania, está prevista a disciplina de “Orientação Acadêmica para Engenharia”. Porém, ao consultarmos 
os tópicos programáticos desta disciplina, constatamos que não contempla esses conteúdos. Ao 
examinarmos a lista de disciplinas optativas, verificamos que não existe nenhuma destinada à área das 
Ciências Humanas. No entanto, existe uma disciplina de metodologia para a pesquisa. Uma vez mais, tal 
como nos projetos analisados anteriormente, verificamos o diminuto espaço conferido a abordagem dos 
aspectos sociais, humanos, ambientais, políticos e econômicos na formação do engenheiro. 
 Supostamente, esses aspectos deveriam ser trabalhados com os alunos através de leituras 
complementares, conforme prevê o projeto:  
Em disciplinas apropriadas, o aluno será estimulado a fazer leituras e resenhas críticas de textos que tratem de 
temas interdisciplinares relacionados ao conteúdo abordado em sala de aula. Espera-se, com isso, desenvolver 
tanto seu hábito de leitura quanto sua capacidade reflexão e de expressão escrita (UFC, 2004c). 
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 Entretanto, não há definição das disciplinas em que tais leituras seriam realizadas, nem dos modos de 
as fazer, o que nos permite inferir que isso seja mais uma intenção ou sugestão, sem uma proposição 
prática de implementação. 
 O que está explícito no projeto é que das 3.600 horas que perfazem o total da carga horária: 1.760 
horas, ou seja, 48,9% da carga horária total do curso, são reservadas para os conteúdos básicos da 
formação, conteúdos que versam sobre Engenharia, Matemática, Química, Física e Informática; 800 horas, 
isto é, 22,2% da carga horária, são destinados aos conteúdos profissionalizantes da Engenharia. Ao todo, 
71,1% da carga horária do curso é destinada às disciplinas obrigatórias da área de Engenharia, promovendo 
uma formação generalista eminentemente tecnicista, apesar de o projeto expressar a intenção de 
proporcionar uma formação não apenas técnica, mas também humanista e crítica. 
 Tal como nos projetos analisados anteriormente, este projeto prevê atividades de síntese e integração 
do conhecimento, o estágio e o TCC, conforme recomendado pelas DCNs. 
 Chamou-nos à atenção o fato de, além de 10% da carga horária total do curso ser destinado a 
atividades complementares, o curso propiciou várias oportunidades para realização desse tipo de atividades, 
sobretudo através de projetos de extensão e pesquisa, em que os alunos podem complementar 
conhecimentos, relacionar teoria e prática e interagir com a sociedade. Tal fato indicia um esforço de 
flexibilização do currículo, apesar da elevada carga horária obrigatória. A flexibilização curricular é 
identificada no projeto como um princípio perseguido pelo curso, procurando conferir maior liberdade ao 
aluno para definir os caminhos da sua formação. 
 
- 141 - 
Considerações finais 
  
 Depois de termos percorrido todas as etapas que configuram este processo de investigação, importa 
tecer algumas considerações finais, onde apresentamos as principais conclusões do estudo. Para o efeito, 
retomamos os resultados mais significativos, refletindo sobre os mesmos e, sempre que possível, os 
reportando-os ao referencial teórico que utilizamos.  
 De modo a deixar clara a conexão dos resultados, que voltamos a discutir, com os objetivos da 
investigação, consideramos necessário relembrar a temática do estudo, bem como os objetivos que 
nortearam a sua realização. 
 Este estudo desenvolveu o tema “Diretrizes Curriculares e Projeto Político-Pedagógico no Ensino 
Superior: Concepções e Práticas Docentes”. Inserindo-se nesta temática, a questão central que nos instigou 
foi saber De que modo os professores dos Cursos de Engenharia Civil, Engenharia Elétrica e Engenharia 
Mecânica da Universidade Federal do Ceará incorporaram as orientações curriculares propostas através das 
Diretrizes Curriculares Nacionais na reformulação dos projetos político-pedagógicos de cada curso?  
 Tomando como ponto de partida este tema definimos como objetivos a concretizar: 
 Compreender o modo como os professores se apropriaram das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de Engenharia;  
 Conhecer as concepções dos docentes acerca de projeto político-pedagógico;  
 Identificar as principais práticas docentes que contribuíram para o processo de reforma curricular; 
 Identificar os principais constrangimentos que dificultaram o processo de reforma curricular;  
 Refletir sobre o tipo de formação incitada nos cursos; 
 Averiguar como é que as orientações curriculares contidas nas diretrizes curriculares foram 
transpostas pelos docentes para os novos projetos político-pedagógicos. 
 
 Em função destes objetivos, e de modo a sintetizar os principais resultados obtidos, organizamos este 
segmento do texto da seguinte forma: (i) a apropriação das DCNs pelos docentes; (ii) as suas concepções 
acerca de PPP; (iii) as principais práticas que contribuíram para a promoção da reforma curricular; (iv) os 
principais constrangimentos que surgiram no processo da reforma; e (v) a formação proposta pelos cursos. 
Optamos por explorar o sexto objetivo, qual seja: (vi) averiguar como as orientações curriculares contidas 
nas diretrizes curriculares foram transpostas pelos docentes para os novos projetos político-pedagógicos – 
no final deste tópico, onde elaboramos uma síntese da resposta ao problema que nos moveu ao longo desse 
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estudo. Esse objetivo é o que se encontra mais diretamente relacionado com a nossa problemática de 
estudo, razão pela qual fizemos esta escolha.  
 Relativamente ao modo de apropriação das DCNs pelos docentes, constatamos que estes normativos 
foram interpretados como prescrições a serem cumpridas e não apenas como meros referenciais. Os 
professores apropriaram-se das DCNs com um forte sentido de obrigatoriedade, porque havia a expectativa 
dos cursos serem avaliados. Como referimos no capítulo III, um dos pontos observado nas avaliações dos 
cursos feitas pelo MEC foi a adequação dos PPPs às DCNs. Sob essa pressão, os professores 
compreenderam os normativos como prescrições a serem seguidas, sob pena de os cursos serem 
prejudicados na avaliação se não o fizessem. Por sua vez, essa apreensão conduziu à reprodução normativa 
das DCNs e conseguinte transposição de suas recomendações para os PPPs, não sendo visível qualquer 
criatividade ou ousadia curricular. Nenhuma proposição para além do estabelecido na legislação foi 
incorporada.  
 Embora os normativos concedam autonomia e flexibilidade às instituições para elaborarem os seus 
currículos, a forma como os professores se apropriaram de tais dispositivos legais, como algo a ser 
cumprido/obedecido, impediu-os de utilizar e consolidar esse espaço de autonomia. Desta forma, a 
recontextualização, isto é, o processo de tradução das políticas curriculares configurou-se como um mero 
processo de ajustamento dos PPPs às DCNs. Por isso, a reforma curricular, em vez de se constituir-se como 
uma oportunidade de reflexão sobre uma mudança substancial nos currículos, acabou por se reduzir ao 
cumprimento do estipulado nos normativos legais e por incidir mais em aspectos “superficiais do currículo” 
(carga horária, tipo de disciplina, pré-requisitos, sequência das disciplinas, etc.) do que nos aspectos mais 
profundos, ligados à questão da reestruturação curricular.  
 Nesse sentido, os resultados desta pesquisa vêm corroborar a afirmação de Cunha (2003), segundo a 
qual as reformas do currículo, no ensino superior, têm-se predominantemente restringido ao rearranjo das 
disciplinas, sem que haja uma discussão mais profunda sobre os aspectos epistemológicos, pedagógicos e 
curriculares. Verificamos que, na reforma curricular levada a cabo nos cursos investigados prevaleceram 
preocupações com as formas de organização curricular, onde o currículo continua a ser perspectivado como 
uma sequência de disciplinas e atividades planejadas em função de objetivos pré-definidos, uma concepção 
mais formal do currículo, no sentido empregado por Pacheco (2001). Preocupados com a implementação 
das prescrições legais, os professores acabaram por atuar como meros executores do currículo, assumindo 
o papel de professores como profissionais técnicos, de acordo com o que define Morgado (2005), um papel 
que limita os docentes a práticas reprodutivas. 
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 Estas constatações levam-nos a concluir que existe uma necessidade de apronfundamento das 
discussões sobre PPP nos cursos investigados, no sentido de superação dessa forma de compreensão dos 
normativos, bem como do currículo, a fim de que a (re)construção curricular possa configurar-se como uma 
oportunidade de melhorar o aproveitamento dos espaços de autonomia concedidos aos professores pelos 
próprios normativos, de modo que os docentes possam assumir um papel mais crítico e criativo na sua 
relação com o currículo. Esta poderia ser uma pista para uma futura investigação. 
 Quanto às concepções dos docentes acerca de PPP, entre os docentes entrevistados predomina a 
concepção de projeto como plano a ser implementado, numa perspectiva mais técnica e instrumental. A 
concepção de projeto como plano coaduna-se com o cumprimento do instituído (Gadotti, 1997) e, por isso, 
está associada à reprodução das prescrições legais (Veiga, 2003). Esta concepção alinha-se com a forma 
como os docentes compreenderam e se apropriaram dos normativos. De acordo com Veiga (idem), esta 
forma de entender o projeto configura-o como uma inovação de caráter regulatório ou técnico, que ocorre 
por via normativa, isto é, de fora para dentro e sem promover rupturas. Constatamos que os projetos 
resultantes da reforma curricular nos três cursos por nós pesquisados, correspondem a estas 
características, pois a reformulação dos currículos dos cursos decorreu em função de imperativos legais 
externos, a promulgação das DCNs, e não em função de iniciativas internas de mudança, conforme 
relataram os docentes. No final, verificamos que em cada PPP não houve ousadia de propor novos 
currículos, mantendo-se a perspectiva tradicional. 
 No que se refere às práticas que contribuíram para a efetivação da reforma, constatamos que: foi feito 
o diagnóstico prévio da situação dos cursos à época; os professores decidiram fazer a reforma 
conjuntamente em todos os cursos do CT e ao mesmo tempo; foram criados espaços de discussão e 
colaboração; e tornou-se visível a liderança exercida pela Diretoria do CT. O levantamento sobre a situação 
real dos cursos contribuiu para a definição de objetivos pertinentes e exequíveis de reforma. A existência de 
um fórum comum para o debate sobre as mudanças curriculares permitiu a partilha de conhecimentos e 
expectativas entre os docentes, bem como o apoio mútuo para a superação das dificuldades. A coordenação 
da Diretoria do CT durante todo esse processo uniu os professores em torno de um objetivo comum – a 
concretização da reformulação curricular –, embora tenham existido algumas resistências. 
 A instituição de espaços comuns para o debate coletivo é fundamental, sobretudo se tivermos em 
conta que a própria estrutura da universidade, organizada em departamentos, não contribui para trocas de 
saberes, nem para instituir procedimentos de colaboração. Os professores estão alocados em 
departamentos, cada um com seus interesses próprios, o que configura estas instâncias como espaços de 
alocação burocrática, limitadora e até inibidora do trabalho coletivo, como lembra Fávero (2006). Associados 
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a estes aspectos, e de acordo com Heargreaves e Earl (1997, citados por Fernandes, 2000), o 
aconselhamento por parte de diretores competentes e o encorajamento por parte dos colegas funcionam 
como fatores extremamente benéficos e facilitadores da mudança. 
 Quanto aos constrangimentos que dificultaram a realização da reforma curricular, os professores 
destacaram a sobrecarga de trabalho dos docentes nas universidades, as disputas dos campos 
científico/disciplinares e a sobrevalorização da graduação em relação à pós-graduação.  
 Partindo de uma análise macrossocial, e socorrendo-nos de Chauí (2003), constatamos que a 
importação do modelo de gestão privada para as universidades promovida pelo Estado nas últimas décadas, 
está a conduzi-la para uma transformação preocupante, uma vez que a universidade está deixando de ser 
uma instituição social para se configurar como uma organização social. Esta transformação confere-lhe um 
perfil eficientista, neoprofissional, pragmático e operacional, a partir do qual a universidade tem de prestar 
contas na base de critérios de produtividade. Daí que, os professores tenham mais solicitações e lhe fossem 
atribuídas novas funções, numa jornada intensificada de trabalho, de onde decorrem “a neutralização da 
mobilização coletiva e o aprofundamento do individualismo competitivo” (Mancebo et al, 2006: 47).  
 As disputas carecterísticas do campo científico (Bourdieu, 1983) evidenciaram-se neste estudo como 
um dos empecilhos mais fortes ao processo de reforma curricular, tomando a forma de uma luta pela 
preservação da(s) disciplina(s) dos professores no currículo. Como assevera Bourdieu (idem), os campos 
científicos não são apenas espaços de ideias; são também lugares de procura de reconhecimento, status e 
autoafirmação dos sujeitos nele envolvidos. Neste sentido, a reforma revelou-se um jogo de forças, 
demostrando que a seleção dos conhecimentos que integram o currículo não resulta apenas de critérios 
lógicos e epistemológicos (Cunha, 2003). 
 Por outro lado, o fato de o trabalho docente continuar a ser avaliado, sobretudo, em função de 
indicadores de produção científica, direciona o interesse dos professores para a pesquisa (pós-graduação), 
remetendo o ensino para segundo plano (graduação), já que não é valorizado pelas instâncias avaliadoras do 
MEC. 
 O conjunto de elementos supracitados tornam ainda mais difícil a tarefa de reunir os professores em  
torno da (re)elaboração do PPP, e inibe a capacidade de criar mecanismos e estratégias que ajudem a 
superar o individualismo e as disputas competitivas engendradas no campo científico/disciplinar, pelas 
políticas de valorização do desempenho docente e pela intensificação do seu trabalho. 
 No que diz respeito à formação, constatamos que embora os professores tenham consciência da 
necessidade de uma formação mais abrangente (técnico-científica e humanística), a maioria dos inquiridos 
considera que a efetivação dessa formação ainda não foi alcançada nos cursos. Ao analisarmos os PPPs de 
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cada curso, verificamos que é diminuto o espaço nos currículos destinado a outras áreas do conhecimento 
que possam vir a complementar a formação do engenheiro, configurando uma formação eminentemente 
tecnicista. O que está explícito é uma incoerência entre os objetivos propostos para a formação e aquilo que 
foi perspectivado no plano de estudos de cada curso, já que, em termos de objetivos, foi referida a 
necessidade dessa formação mais abrangente, embora sem isso se refletir nos currículos dos cursos. Desta 
forma, a superação do tecnicismo continua como um desafio a ser vencido. Uma necessidade urgente, uma 
vez que a sociedade reclama por um perfil de engenheiro que seja não apenas um profissional técnico, mas 
que atue de forma reflexivo-crítica e socialmente responsável. 
 Retomando o problema que nos moveu ao longo desta investigação e procurando apresentar uma 
resposta, consideramos que embora nesta reforma curricular tenha prevalecido a reprodução normativa na 
leitura que os docentes fizeram das DCNs para a sua transposição para os PPPs, essa reprodução não foi 
total, visto que os docentes criaram algumas componentes para a organização dos novos currículos dos 
cursos – as disciplinas comuns no primeiro ano dos cursos, a inclusão da disciplina de “Introdução à 
Engenharia –, ainda que pontual e timidamente. Além disso, consideramos que essa reprodução não foi 
integral porque os docentes resistiram a alguns dos princípios recomendados pelas DCNs. Chegamos a essa 
conclusão a partir da análise dos PPPs, onde pudemos constatar a ausência de alguns desses princípios, 
bem como um movimento contrário a alguns deles.  
 Verificamos que, mesmo que tenha havido uma forte preocupação em dar cumprimento à lei, em 
seguir as suas recomendações, isso ocorreu muito mais nos aspectos organizativos e disciplinares dos PPPs 
do que nos seus princípios, pois verificamos que os currículos resultantes da reforma orientada pelas DCNs, 
foram organizados segundo os núcleos de conteúdos sugeridos por estes normativos – núcleo de conteúdos 
básicos, profissionalizantes e específicos –, bem como contemplam todas as atividades indicadas: estágio, 
atividades complementares e trabalho de final de curso. Contudo, os projetos deixam a desejar no que se 
refere aos princípios curriculares propostos pelas DCNs, nomeadamente os princípios da educação 
permanente, a integração dos conhecimentos, a flexibilidade curricular e a questão do currículo baseado em 
competências. 
 A necessidade de uma educação permanente não é referida em nenhum dos projetos analisados, 
quando as DCNs enfatizam a necessidade de uma formação contínua. Dadas as constantes mudanças da 
sociedade contemporânea, é necessária uma (re)atualização permanente dos profissionais, sob pena de 
ficarem excluídos do mundo do trabalho se a não fizerem. 
 A integração dos conhecimentos é proposta nos projetos através de algumas atividades que teriam 
esse fim – estágio e TCC –. No entanto, não são referidos quaisquer mecanismos para a promoção dessa 
- 146 - 
integração. Além disso, ao analisarmos os tópicos programáticos das disciplinas, não encontramos nenhuma 
referência a uma inter-ligação entre elas, de modo que as mesmas se mostram fragmentadas e 
desarticuladas. Este dado em particular corrobora uma afirmação de Moreira (2005), segundo o qual, no 
ensino superior prevalecem currículos do tipo coleção, ou seja, com forte classificação (separação entre as 
categorias, aqui representadas pelas disciplinas), utilizando dois conceitos de Bernstein (1990). 
 A flexibilidade curricular é referida no documento “Princípios norteadores para os projetos pedagógicos 
dos cursos de graduação em Engenharia: implementando a dimensão política do plano estratégico do 
Centro de Tecnologia” que serviu de subsídio para a elaboração dos PPPs e em parte, foi contemplada com 
a inclusão de atividades complementares (atividades de livre-escolha dos alunos). No entanto, consideramos 
que merece ser mais explorada, pois os currículos continuam com uma elevada carga horária destinada às 
disciplinas obrigatórias (77,3% no curso de Engenharia Civil, 76% no curso de Engenharia Elétrica e 71,1% 
no curso de Engenharia Mecânica), quando as DCNs recomendam que se deve evitar “ao máximo a fixação 
de conteúdos específicos com carga horárias pré-determinadas, as quais não poderão exceder a 50% da 
carga horária total dos cursos” (Brasil, 1997a:2) e quando as diretrizes do próprio CT tornam evidente a 
necessidade de reduzir o tempo de permanência na sala de aulas.  
 Por fim, embora os três currículos apresentem uma lista de competências e habilidades a serem 
desenvolvidas ao longo de cada curso, não explicitam as formas de promover esse desenvolvimento. O que 
percebemos, através das declarações de um dos professores entrevistados, é que existem dúvidas a esse 
respeito. As DCNs também não esclarecem como é possível realizar a articulação entre conteúdos 
curriculares, competências e habilidades, deixando os docentes com a missão de descobrirem por si 
mesmos esses caminhos. 
 Antes de terminarmos estas considerações finais, gostaríamos de referir um dado que tem relação 
direta com as questões levantadas neste estudo, um aspecto que se tem apresentado de modo bastante 
contundente na nossa atividade profissional, sendo também referido por alguns autores na literatura sobre 
currículo no ensino superior: a formação pedagógica dos docentes. Como referem Leite (2011), Cunha 
(2003) e Arantes (2002), muitos professores universitários não possuem uma sólida formação pedagógico-
didática. A formação da maioria dos docentes universitários (mestrados e doutorados) não envolve 
conhecimentos dessa natureza, pois são formações muito específicas, destinadas ao aprofundamento em 
determinada área do conhecimento. Por essa razão, muitos professores que têm a seu cargo o ensino na 
universidade apresentam essa lacuna que, por sua vez, dificulta o seu trabalho com questões didáticas e 
curriculares.  
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Com base nas constatações dos pesquisadores referidos, consideramos que é necessário 
institucionalizar e aprofundar programas de formação complementar que possam suprir essa lacuna e 
contribuir para o desenvolvimento profissional dos docentes. No caso particular da UFC, a universidade já 
conta com programas desta natureza. Apesar disso, e talvez por esses programas serem relativamente 
recentes, temos verificado através do trabalho que temos desenvolvido na instituição, que essa lacuna 
persiste, pois sempre que surgia a necessidade de reformar os currículos dos cursos, nascida interna ou 
externamente, os professores ficam ávidos de informações e revelam uma clara insegurança acerca dos 
procedimentos a adotar.  
Nesta investigação procuramos imergir um pouco no campo do currículo no ensino superior e a 
constatação final a que chegamos é de que esta área precisa de ser mais explorada, através de estudos 
desta natureza. Nesse sentido, refletimos sobre a necessidade de novas investigações e sugerimos algumas 
pistas temáticas para investigações futuras: (i) estudos que inter-relacionem o currículo formal e o currículo 
em ação – na nossa pesquisa bibliográfica, verificamos que este é um tema que requer maior exploração; 
por outro lado, considerando o que referimos atrás, sobre a lacuna existente na formação pedagógico-
didática dos professores universitários, pensamos que constituiriam contributos significativos pesquisas que 
se propusessem acompanhar os docentes no seu fazer-pedagógico, no seu cotidiano, contemplando tanto o 
seu planejamento didáctico (elaboração dos programas/planos das disciplinas) como a sua prática em sala 
de aula, a fim de analisar a relação dos docentes com o projecto político-pedagógico e o currículo e 
identificar as principais dificuldades dos professores nessa relação/apropriação. Uma pesquisa longitudinal, 
como uma investigação-ação que, concomitantemente à recolha de dados, pudesse dar um eedback aos 
professores em termos de identificação desses obstáculos, bem como pudesse construir alternativas de 
superação dos mesmos, seria um caminho propício para superar tais dificuldades. (ii) Pensamos que 
também seriam relevantes novos estudos sobre a implementação das DCNs nos currículos do ensino 
superior, no sentido de refletir e avaliar se estas políticas têm conduzido a uma efetiva mudança curricular. 
Consideramos que seria importante verificar o que se passa noutros cursos, ou melhor, em mais cursos de 
diferentes áreas. (iii) Por fim, pensamos que também seriam interessantes futuras investigações sobre o 
currículo no ensino superior, analisando-o a partir da auscultação dos alunos. Neste caso, a problemática 
fundamental seria a de saber se estes currículos correspondem aos anseios dos alunos em termos de 
expectativas de formação. 
Para terminar estas considerações finais, e em jeito de conclusão deste trabalho, realçamos a nossa 
esperança de ter contribuído para lançar novas luzes no campo teórico do currículo no ensino superior, 
particularmente no que se refere às políticas curriculares, à relação que os professores estabelecem com as 
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mesmas e à forma como perspectivam o currículo. Além disso, manifestamos aqui uma dupla expectativa 
futura: (i) poder vir a contribuir em termos práticos, com ações de desenvolvimento curricular na nossa 
instituição, nomeadamente ao nível do trabalho de assessoria curricular realizado na UFC, para onde 
retornaremos com novas e significativas aprendizagens, associadas a alguns resultados que levaremos para 
discussão, numa perspectiva de autoavaliação das práticas institucionais de acompanhamento curricular, a 
fim de que possam atender melhor às necessidades dos docentes na tarefa de elaborar e implementar 
currículos; e (ii) regressar aos cursos investigados, disponibilizando os resultados desta investigação a fim de 
os auxiliar no processo de reflexão e aprimoramento dos PPPs e dos currículos.  
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